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RECORRENTE BENNER TECNOLOGIA E SERVICOS EM SAUDE LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

Ano-calendario: 2013, 2014, 2015, 2016

SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPACGAO (SCP). SIMULAGAO.
DESCARACTERIZAGAO.

A constituicdo de Sociedade em Conta de Participacdo que ndo atende aos
requisitos legais e ndo demonstra propdsito negocial além da economia
tributdria deve ser descaracterizada. Configura-se a simulacdo quando a
sdcia participante assume funcgdes tipicas de sdcia ostensiva, executando
os servicos, utilizando recursos proprios e administrando a SCP, em
contradicdo com a natureza desse tipo societario prevista nos arts. 991 a
996 do Cddigo Civil.
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OMISSAO DE RECEITAS. TRIBUTACAO NA PESSOA JURIDICA REAL
BENEFICIARIA.

Comprovada a simulagdao na constituicdo da SCP, as receitas a ela
atribuidas devem ser consideradas auferidas pela pessoa juridica que
efetivamente executou os servicos e obteve os rendimentos, sujeitando-se
a tributacdo conforme o regime ao qual esta estiver submetida.

DOLO, FRAUDE OU SIMULAGAO. DECADENCIA

N3do caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simula¢do, a contagem
do prazo decadencial rege-se pelo art. 150, paragrafo 42, do CTN.

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. LEIl. NOVA REDACAO. FATOS
GERADORES A PARTIR DE 2007. SUMULA CARF N2 105. NAO
APLICABILIDADE.

Tratam os incisos | e Il do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996 de suportes
faticos distintos e autbnomos com diferencas claras na temporalidade da
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015, 2016
			 
				 
				 SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO (SCP). SIMULAÇÃO. DESCARACTERIZAÇÃO.
				 A constituição de Sociedade em Conta de Participação que não atende aos requisitos legais e não demonstra propósito negocial além da economia tributária deve ser descaracterizada. Configura-se a simulação quando a sócia participante assume funções típicas de sócia ostensiva, executando os serviços, utilizando recursos próprios e administrando a SCP, em contradição com a natureza desse tipo societário prevista nos arts. 991 a 996 do Código Civil.
				 OMISSÃO DE RECEITAS. TRIBUTAÇÃO NA PESSOA JURÍDICA REAL BENEFICIÁRIA.
				 Comprovada a simulação na constituição da SCP, as receitas a ela atribuídas devem ser consideradas auferidas pela pessoa jurídica que efetivamente executou os serviços e obteve os rendimentos, sujeitando-se à tributação conforme o regime ao qual esta estiver submetida.
				 DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. DECADÊNCIA
				 Não caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 150, parágrafo 4ª, do CTN.
				 MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. LEI. NOVA REDAÇÃO. FATOS GERADORES A PARTIR DE 2007. SÚMULA CARF Nº 105. NÃO APLICABILIDADE.
				 Tratam os incisos I e II do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996 de suportes fáticos distintos e autônomos com diferenças claras na temporalidade da apuração, que tem por consequência a aplicação das penalidades sobre bases de cálculo diferentes. A multa de ofício aplica-se sobre o resultado apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeiçoa-se ao final do ano calendário, e a multa isolada sobre insuficiência de recolhimento de estimativa apurada conforme balancetes elaborados mês a mês ou ainda sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Súmula nº 105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez que sedimentada com precedentes da antiga redação do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, que foi alterada pela MP nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.489, de 15/07/2007.
				 MULTA. INAPLICABILIDADE DA MULTA PERCENTUAL DE 150%. Incorreta a aplicação da multa no percentual de 150%, quando não resta demonstrado cabalmente o nexo de causalidade da conduta do Recorrente e a intenção dolosa de evadir-se do pagamento de tributos. Mera descrição genérica de condutas não tem o condão de evidenciar o evidente intuito de fraude exigido para a qualificação da multa.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
		 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares de nulidade; em afastar a responsabilidade solidária das pessoas físicas e a multa agravada; ii) por maioria de votos, em afastar a multa qualificada, com reflexo na decadência, nos termos do voto vencido; vencidos  os conselheiros Itamar Artur Magalhães Alves Ruga (Relator) e Edmilson Borges Gomes; iii) por voto de qualidade, em manter a multa isolada. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro  Jeferson Teodorovicz.
		 Sala de Sessões, em 9 de outubro de 2024.
		 Assinado Digitalmente
		 Itamar Artur Magalhães Alves Ruga – Relator
		 Assinado Digitalmente
		 Efigênio de Freitas Júnior – Presidente
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz – Redator designado
		 
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos Filho, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Efigênio de Freitas Júnior (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra a Decisão da 9ª Turma da DRJ/CTA  (Acórdão 06-67.051, e-fls. 647 e ss.) que julgou procedente em parte a impugnação apresentada pela autuada, mantendo parte dos créditos tributários constituídos.
		 A Autoridade Fiscal cientificou o contribuinte em 13/03/2019, em relação aos autos de infração dos ACs 2013 a 2016.
		 Houve incorporação em 31/12/2018. A recorrente responde como sucessora.
		 
		 Síntese dos Fatos
		 Em apertadíssima síntese, descrevo abaixo os fatos:
		 Início da fiscalização na BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda, após incorporada pela recorrente (Benner Tecnologia).
		 A BRC Consultoria era lucro real anual
		 A BRC Consultoria e a Benner Sistemas criaram uma SCP para atender a “CLIENTE POSTAL” (Postal Saúde – Caixa de Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios)
		 SCP sede no endereço da sócia oculta e foi administrado pela sócia oculta (sócia participante = BRC, na prática administrava e executava).
		 BRC Consultoria era terceirizada da Benner Sistemas, a SCP gerou custos e despesas que aumentou seu prejuízo fiscal
		 A distribuição dos lucros da SCP configura omissão de receitas.
		 Multa Isolada
		 Fraude em conluio BRC Consultoria e Benner Sistemas.
		 Agravamento ► não respondeu intimações.
		 Benner Tecnologia responde como sucessora da BRC.
		 A contribuinte Benner Tecnologia e Serviços de Saúde Ltda. (CNPJ 06.292.009/0001-08), foi autuada por omissão de receitas, entre outras infrações. 
		 A Autuada é sucessora, por incorporação ocorrida em 31/12/2018, da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda. (CNPJ 17.357.214/0001-12), que era sócia participante em uma Sociedade em Conta de Participação (SCP). 
		 A fiscalização teve início em relação à BRC em 22/10/2018.
		 A SCP em questão foi constituída em 01/10/2013 entre a BRC (sócia participante ou oculta, com 99% de participação) e a Benner Sistemas S/A (sócia ostensiva, com 1% de participação). O objeto da SCP era a prestação de serviços na área da saúde, especificamente para a Postal Saúde – Caixa de Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios (CNPJ 18.275.071/0001-82), denominada Cliente Postal. Importante destacar que a Cliente Postal já era cliente da Benner Sistemas S/A antes da constituição da SCP.
		 O contrato da SCP estabelecia que a BRC, embora sócia oculta, assumiria a administração e execução das atividades da sociedade, obrigando-se perante terceiros, conforme previsto no art. 991 do Código Civil. A BRC também seria responsável por definir os recursos para atender a Cliente Postal, adquirir os materiais e insumos necessários, e utilizar mão de obra própria ou terceirizada. O contrato previa ainda que a integralização do capital da SCP, no valor de R$ 10.000,00, seria feita majoritariamente pela BRC (99%) sob a forma de serviços, de acordo com os pagamentos efetuados pela sócia ostensiva à Cliente Postal.
		 A fiscalização entendeu que essa estrutura contratual DESCARACTERIZAVA a SCP, configurando, na prática, uma relação de terceirização entre a BRC e a Benner Sistemas S/A. A BRC, embora sócia oculta, atuava como se fosse sócia ostensiva, executando e administrando os serviços. A Benner Sistemas S/A, por sua vez, tinha participação meramente formal na SCP.
		 Diante dessa constatação, a fiscalização DESCONSIDEROU a existência da SCP para fins fiscais e autuou a Autuada (sucessora da BRC) por omissão de receitas. O lucro distribuído da SCP para a BRC (99,9% do lucro contábil) foi considerado como pagamento pelos serviços prestados e, portanto, receita omitida pela BRC. A autuação também abrangeu a cobrança de multas qualificada (150%) e agravada (225%), por entender que a constituição da SCP simulada configurou dolo, fraude e conluio para sonegar tributos, além da falta de resposta da BRC a intimações da Receita Federal.
		 
		 Do Procedimento Fiscal
		 O TVF abrange o período de 01/01/2013 a 31/12/2016 e visa apurar o cumprimento das obrigações relativas ao IRPJ.
		  Pessoas Físicas e Jurídicas Envolvidas
		 BENNER TECNOLOGIA E SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA.: recorrente, sucessora da BRC.
		 BRC CONSULTORIA E SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA.: Contribuinte original, incorporada pela Benner em 31/12/2018.
		 SEVERINO BENNER: Sócio administrador da BRC e da Benner, mesmo grupo econômico.
		 BENNER SISTEMAS SA: Empresa que celebrou contrato de Sociedade em Conta de Participação (SCP) com a BRC (CNPJ 02.288.055/0001-74).
		 Postal Saúde - Caixa de Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios: Cliente da SCP, CNPJ 18.275.071/0001-82.
		 O AFRFB apontou as seguintes questões jurídicas para fundamentar o lançamento do crédito tributário:
		 Descaracterização da Sociedade em Conta de Participação (SCP): O AFRFB argumenta que o contrato firmado entre a BRC e a Benner Sistemas não configura uma SCP válida, com base no artigo 991 do Código Civil, que determina que a atividade constitutiva do objeto social da SCP deve ser exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade. No caso em análise, o AFRFB constatou que a BRC, sócia participante, atuava na administração e execução das atividades da sociedade, contrariando o disposto no artigo 991. Para fundamentar sua argumentação, o AFRFB cita doutrina e jurisprudência, especificamente o Acórdão 03-68.302 da 2ª Turma da DRJ/BSB e a obra Código Civil Comentado de Nelson Nery Jr. (7ª Ed. São Paulo: RT, 2009.p. 855).
		 Caracterização da Terceirização: Diante da descaracterização da SCP, o AFRFB entende que a relação entre a BRC e a Benner Sistemas configura terceirização de serviços.
		 Omissão de Receitas: Em decorrência da descaracterização da SCP e da caracterização da terceirização, o AFRFB conclui que a BRC inflou seu estoque de prejuízos fiscais e bases de cálculo negativa da CSLL, pois não considerou como receita a remuneração pelo serviço prestado à Benner. Consequentemente, a BRC deixou de recolher o PIS e a COFINS sobre essa receita.
		 Multa Qualificada: O AFRFB entende que a conduta da BRC, ao constituir a SCP com o intuito de reduzir tributos, configura fraude mediante conluio, justificando a aplicação da multa qualificada prevista no § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007. A fraude e o conluio são definidos nos artigos 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964.
		 Multa Agravada: A falta de resposta da BRC às intimações da Receita Federal ensejou a aplicação da multa agravada, conforme previsto no § 2º do inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996.
		 
		 Transcrevo excerto do TVF expondo a conclusão da Autoridade Fiscal:
		 No procedimento de diligência fiscal em face da sócia participante da SCP, a BRC, a fiscalizada, (dossiê eletrônico 10010.029482/1118-61), intimada, ela declarou:
		 “Explanação detalhada dos serviços – a empresa presta serviços de BPO em healtcare, com a utilização de software, para a gestão de planos de saúde, visando a otimização de negócios, prevenção em saúde, gestão operacional e relacionamento assistencial. O serviço operacionaliza a autogestão de saúde da Postal, utilizando sua plataforma tecnológica, com o objetivo de minimizar o risco de fraudes e uso indevido do plano, buscando aprimorar o atendimento aos beneficiários, agilizar as informações, padronizar e integrar processos. O atendimento aos usuários é efetuado em parte de forma direta, através do tele-atendimento próprio, e também pelo tele-atendimento terceirizado, através da empresa Topmed. A parte de gestão dos processos é efetuada pela equipe da BRC, localizada em Barueri. O contrato da SCP é com a Postal Saúde, e sua gestão financeira é efetuada pela sócia ostensiva da SCP, que é a Benner Sistemas S/A. E os serviços são prestados pela BRC, que é a sócia participante. A equipe da BRC é responsável pelo atendimento ao cliente, controle, auditoria e medição dos serviços, que é pago pela Postal à sócia ostensiva.” (grifo da Autoridade Fiscal)
		 A BRC ainda acrescentou que tem custos e despesas da SCP em sua contabilidade e que:
		 ”Os serviços prestados para os demais clientes da BRC, tem natureza semelhante aos serviços prestados ao cliente da SCP.”
		 A Benner ainda declarou, em resposta ao Termo de Intimação 5:
		 “Os custos iniciais da SCP estavam todos na sócia participante, conforme pode ser verificado no DRE da sócia participante (anexo), até por isso a apuração da SCP foi de opção pelo Lucro Presumido, conforme permitido pela legislação.”
		 E que:
		 “Os gastos com funcionários da SCP, estão todos na sócia participante.”
		 Logo, de todo o exposto, não se trata de SCP! E para efeitos fiscais a conduta será tratada como terceirização.
		 Dessa forma a BRC inflou seu estoque de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativa de CSLL, vez que não considerou como receita a remuneração pelo serviço prestado a Benner. Deixando de recolher PIS e COFINS sobre essa receita. A existência de custos e despesas escriturados na BRC inviabiliza o cálculo do lucro contábil da SCP, feito pela Benner sem considerá-los.
		 Pelo outro lado, como serviço terceirizado, a Benner teria de incluir na sua própria contabilidade os lançamentos efetuados em nome da SCP (receitas, custos e despesas)
		 O AFRFB apurou o crédito tributário referente ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, considerando a descaracterização da SCP e a omissão de receitas pela BRC. Os valores do crédito tributário apurado para cada ano estão detalhados nas tabelas 1 a 4 do TVF e totalizam R$ 65.408.000,17.
		 A Autoridade Fiscal, com base em análise dos fatos, doutrina e jurisprudência, concluiu que a SCP constituída entre a BRC e a Benner Sistemas era inválida e que a relação entre as empresas configurava, na realidade, terceirização de serviços. Essa conclusão resultou na constituição de crédito tributário em face da BRC, referente ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, em virtude da omissão de receitas e da aplicação de multas qualificada e agravada.
		 
		 Tabela 1: CÁLCULO DA OMISSÃO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2013/
		 Tabela 2: CÁLCULO DA OMISSÃO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2014
		 /
		 Tabela 3: CÁLCULO DA OMISSÃO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2015
		 /
		 Tabela 4: CÁLCULO DA OMISSÃO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2016
		 /
		 Com base no artigo 44, inciso II, da Lei 9.430/96, foram calculados os valores das multas sobre as estimativas de IRPJ e CSLL, considerando as infrações que afetam a apuração do IRPJ e da CSLL, resumidas nas tabelas 1 a 4. O cálculo das estimativas está no ANEXO - ESTIMATIVAS DE IRPJ E CSLL (e-fls. 86 e ss.).
		 Tabela 5: Cálculo das multas isoladas pela falta de recolhimento das antecipações de IRPJ e CSLL, em reais.
		 /
		 Do voto condutor da decisão recorrida
		 A DRJ, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnação, reconhecendo a decadência de parte dos lançamentos de multas isoladas e dos lançamentos de PIS e COFINS referentes aos períodos de apuração 10 e 11/2013. Manteve a exigência do IRPJ e CSLL, bem como a responsabilidade solidária:
		 LUIZ FERNANDO FIGUEIREDO
		 MARCELO MURILO SILVA
		 SEVERINO BENNER
		 BENNER SISTEMAS S/A
		 2. Preliminares de Nulidade
		 A contribuinte alegou diversas nulidades, as quais foram rejeitadas pelo relator:
		 2.1 Lançamento efetuado sem que houvesse o correspondente Termo de Distribuição válido: A alegação de que o lançamento foi efetuado sem a existência de um Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF) válido foi rejeitada, pois o relator constatou a existência de um TDPF de Diligência válido nos autos, o qual foi devidamente cientificado à contribuinte. O relator fundamentou sua decisão na Portaria RFB nº 6.478/2017 e no Decreto nº 70.235/1972, que disciplinam a instauração e execução de procedimentos fiscais.
		 2.2 Cerceamento no seu direito à defesa: A alegação de cerceamento de defesa foi rejeitada, pois o relator entendeu que a contribuinte teve a oportunidade de apresentar sua defesa e que todos os elementos necessários para a análise da autuação estavam presentes nos autos.
		 2.3 Lançamento constituído por meio de instrumentos errados - falta de assinatura do fiscal: A alegação de que os autos de infração não foram assinados pelo AFRFB foi rejeitada, pois o relator constatou que os documentos foram assinados digitalmente, o que é permitido pela legislação.
		 2.4 Demais pleitos de nulidade dos autos: As demais alegações de nulidade foram rejeitadas, por não se tratar de vícios capazes de invalidar o lançamento tributário.
		 3. Preliminar de Decadência
		 A contribuinte alegou a decadência do direito de lançar em relação às competências de 10/2013 a 03/2014. O relator, no entanto, reconheceu a decadência apenas em relação às multas isoladas referentes aos meses de 10 e 11/2013, com base na Súmula CARF nº 104. Em relação aos demais lançamentos, o relator entendeu que não houve decadência, pois a contagem do prazo decadencial se inicia em 01/01/2014, conforme o art. 173, I, do CTN, e a autuação foi cientificada em 13/03/2019.
		 4. Mérito
		 O relator analisou o mérito da autuação, concluindo pela procedência parcial da impugnação, conforme capítulos constantes do seu voto:
		 4.1 Pugna pela legalidade dos atos civis e fiscais realizados
		 O relator analisou a legalidade da constituição da Sociedade em Conta de Participação (SCP) entre a BRC CONSULTORIA E SERVIÇOS EM SAÚDE LTDA. (Sócia Participante ou Oculta) e a BENNER SISTEMAS S/A (Sócia Ostensiva), concluindo que a SCP foi utilizada de forma simulada para fins de redução de tributos. O relator fundamentou sua decisão nos arts. 991 a 996 do Código Civil, que disciplinam a SCP, e em diversos precedentes jurisprudenciais, concluindo que a atuação da BRC como sócia participante desvirtuou a natureza da SCP, configurando-se como terceirização de serviços.
		 4.2 A BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda. CNPJ 17.357.214/0001-12 (Sócia Participante ou Oculta)
		 O relator descreveu o histórico societário da BRC, destacando a participação de Luiz Fernando Figueiredo como sócio e administrador durante o período autuado.
		 4.3 Benner Sistemas S/A CNPJ 02.288.055/0001-74 (Sócia Ostensiva)
		 O relator descreveu o histórico societário da Benner Sistemas S/A, destacando sua relação com a BRC e com a Autuada.
		 4.4 SCP
		 O relator analisou os resultados da SCP, demonstrando que a BRC, apesar de ser a sócia participante, era quem efetivamente executava os serviços e auferia as receitas.
		 4.5 Conclusão
		 O relator concluiu que a SCP foi simulada para fins de planejamento tributário abusivo, o que justifica a desconsideração da SCP e a tributação das receitas auferidas pela BRC na pessoa da Autuada.
		 4.6 PIS/Cofins
		 O relator reconheceu, em princípio, o direito da contribuinte de se creditar do PIS e da COFINS, mas condicionou o abatimento à apresentação de documentos comprobatórios dos custos e despesas incorridos.
		 4.7 Reclama de irregularidade na aplicação de juros de mora
		 O relator rejeitou a alegação de irregularidade na aplicação de juros de mora, com base na legislação aplicável e na Súmula CARF nº 5.
		 4.8 Cobrança de multa isolada cumulada com multa punitiva
		 O relator rejeitou a alegação de que a cobrança de multa isolada em conjunto com a multa de ofício configuraria bis in idem, com base na jurisprudência do CARF, especificamente a Súmula CARF nº 105.
		 4.9 Qualificação e agravamento da multa de ofício
		 O relator manteve a qualificação da multa de ofício para 150%, por entender que a constituição da SCP simulada configurou sonegação, fraude e conluio, nos termos dos arts. 71 a 73 da Lei nº 4.502/1964. O relator também manteve o agravamento da multa para 225%, em razão da falta de resposta da contribuinte às intimações da Receita Federal.
		 4.10 Responsabilidade Solidária. Benner Sistemas S/A
		 A DRJ manteve a responsabilidade solidária da Benner Sistemas S/A, com base no art. 124, I, do CTN, por entender que a empresa participou das ações que deram causa à infração.
		 4.10.2 Responsabilidade Solidária. Luiz Fernando Figueiredo
		 A DRJ reconheceu a responsabilidade solidária de Luiz Fernando Figueiredo, destacando que ele foi sócio da BRC durante o período autuado (10/2013 a 31/12/2016) e administrador da empresa, respondendo por ela. Considerou que Luiz Fernando Figueiredo, na condição de administrador, participou das ações que deram causa à infração, conforme demonstrado no Contrato de Constituição da SCP.
		 4.10.3 Responsabilidade Solidária. Marcelo Murilo Silva
		 A DRJ também reconheceu a responsabilidade solidária de Marcelo Murilo Silva, apontando que ele já era sócio e administrador da BRC antes da constituição da SCP em 01/10/2013, permanecendo nessa posição até a extinção da empresa por incorporação em 31/12/2018. A relatora observou ainda que Marcelo Murilo Silva se tornou diretor da Benner Sistemas S/A a partir de 17/02/2017.
		 4.10.4 Responsabilidade Solidária. Severino Benner
		 A DRJ reconheceu a responsabilidade solidária de Severino Benner, ressaltando sua posição no grupo Benner:
		 Sócio e responsável pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (a Autuada) desde 13/12/2007;
		 Sócio da Gestione Holding, também sócia da Autuada, desde 08/08/2011;
		 Sócio da Benner Tecnologia e Sistemas de Saúde Ltda, outra empresa do grupo e sócia da Autuada, desde 05/02/2000;
		 Sócio da BRC, juntamente com a Gestione, desde 19/01/2017; e
		 Sócio e responsável pela Benner Sistemas S/A (Sócia Ostensiva da SCP) desde 22/09/1997.
		 A DRJ considerou que Severino Benner, como sócio e administrador da Benner Sistemas S/A, assinou o Contrato de Constituição da SCP e participou das ações que deram causa à infração.
		 5. Exigências Mantidas
		 O relator manteve as exigências de IRPJ e CSLL, reduzindo apenas as multas isoladas e os lançamentos de PIS e COFINS referentes aos períodos de apuração 10 e 11/2013, em razão da decadência reconhecida.
		 
		 Recurso Voluntário BENNER ( e-fls. 752 / 872)
		 
		 I. TEMPESTIVIDADE RECURSAL
		 A recorrente alega que foi intimada eletronicamente do Acórdão nº 06-67.051 em 11 de outubro de 2019 (sexta-feira), conforme certidão de fl. 736. Sustenta que o prazo recursal iniciou-se em 14 de outubro de 2019 (segunda-feira) e finda em 12/11/19  (terça-feira), com base nos artigos 5º e 33 do Decreto nº 70.235/1972, regulamentados pelos artigos 9º e 73 do Decreto nº 7.574/2011.
		 [...]
		 III. NULIDADES PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS PRESENTES NO FEITO
		 a) Instrução deficitária da constituição tributária e mudança de critérios materiais do lançamento original
		 A recorrente afirma que não havia nos autos do processo administrativo fiscal nº 13971-721.114/2019-70 qualquer prova do contrato de Sociedade em Conta de Participação ou comprovação de que: 
		 a) a sede da Sociedade em Conta de Participação estava no endereço da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda; 
		 b) a administração da Sociedade em Conta de Participação cabia à recorrente; 
		 c) a recorrente “inflou” seu prejuízo fiscal com dispêndios realizados na Sociedade em Conta de Participação; 
		 d) houve qualquer tipo de conluio entre a recorrente e Benner Sistemas S/A para fraudar o Fisco; e e) a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda ou a recorrente tenham sido regularmente intimadas do início de qualquer fiscalização.
		 Sustenta que o processo administrativo fiscal nº 13971-721.114/2019-70, quando aberto o prazo para apresentar defesa, continha apenas os seguintes documentos:
		 Ficha de identificação do processo administrativo fiscal datada de 11 de março de 2019 contra Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08);
		 Autos de infração lavrados em 11 de março de 2019 contra Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08) em razão do TDPF-F nº 09.2.04.00-2019-00087-2, expedido em 08 de março de 2019;
		 Relatório com cálculos sem indicação de data ou titular, com apontamento de Imposto de Renda e CSLL “devidos” por estimativa para imposição de multa isolada da alínea “b” do inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/1996;
		 Termo de Verificação Fiscal que cita a Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08) como sucessora da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 11 de março de 2019;
		 Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal contra Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda, datado de 11 de março de 2019;
		 Termo de Registro de Mensagem no Domicílio Tributário Eletrônico da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 13 de março de 2019, que contém: os autos de infração, o Termo de Verificação Fiscal e o Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento do Procedimento Fiscal;
		 Termo de Abertura da Mensagem de fl. 126, pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 13 de março de 2019;
		 Termo de Ciência da Mensagem de fl. 126 pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 14 de março de 2019;
		 Termo de Diligência Fiscal autorizado pelo TDPF-D nº 09.2.04.00-2018-00229-4 (fl. 285), datado de 08 de outubro de 2018, solicitando informações e documentos da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12);
		 Aviso de Recebimento dos Correios, sem indicação de conteúdo, encaminhado para BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), com carimbo de 22 de outubro de 2018;
		 Termo de Registro de Mensagem no Domicílio Tributário Eletrônico da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 21 de novembro de 2018, que contém: o Termo de Diligência Fiscal de fls. 129/131 e o Aviso de Recebimento dos Correios de fl. 132;
		 Termo de Ciência da Mensagem de fl. 133 pela BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 27 de novembro de 2018;
		 Termo de Abertura da Mensagem de fl. 133 pela BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 03 de dezembro de 2019;
		 Resposta escrita da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) ao Termo de Diligência Fiscal de fls. 129/131, datada de 11 de dezembro de 2018;
		 6ª alteração contratual da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), que admitiu Gestione Administração e Participações S/A e a recorrente na sociedade empresária, no lugar dos terceiros responsabilizados Luiz Fernando Figueiredo e Marcelo Murilo Silva, que se retiraram da empresa em 29 de julho de 2016;
		 Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Gestione Administração e Participações S/A que autorizou a cessão de ações ordinárias de diversas titularidades, datada de 21 de julho de 2016;
		 Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Gestione Administração e Participações S/A que autorizou o aumento de capital social da Companhia de R$ 14.128.755,72 para R$ 25.778.154,49, datado de 06 de julho de 2016;
		 Segundo Termo de Diligência Fiscal autorizado pelo TDPF-D nº 09.2.04.00-2018-00229-4 (fl. 285), datado de 26 de dezembro de 2018, solicitando a apresentação das despesas realizadas pela BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) na Sociedade em Conta de Participação firmada com Benner Sistemas S/A;
		 Termo de Registro de Mensagem no Domicílio Tributário Eletrônico da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 26 de dezembro de 2018, contendo: o Segundo Termo de Diligência Fiscal de fls. 172/173;
		 Termo de Ciência Eletrônica por decurso do prazo de 15 dias da mensagem depositada à fl. 174, datada de 10 de janeiro de 2019;
		 Termo de Abertura da Mensagem de fl. 174 pela BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 03 de dezembro de 2019;
		 Termo de Ciência por Abertura de Mensagem sem registro de postagem, alegadamente depositada em 14 de fevereiro de 2019 e que conteria: autos de infração, Termo de Verificação Fiscal e Termo de Ciência de Auto de Infração, onde figura como “interessada” a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) e como “destinatária” Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 20 de fevereiro de 2019;
		 Terceiro Termo de Intimação Fiscal da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 15 de março de 2019, que cita o TDPF-F nº 09.2.04.00-2019-00087-2 (doc. 01), solicitando o fornecimento dos ativos da recorrente;
		 Termo de Registro de Mensagem no Domicílio Tributário Eletrônico da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 15 de março de 2018, contendo: o Termo de Intimação Fiscal de fls. 178/179;
		 Termo de Abertura da Mensagem postada na fl. 180 pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 18 de março de 2019;
		 Termo de Ciência da Mensagem de fl. 180 da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 19 de março de 2019;
		 Resposta escrita ao Terceiro Termo de Intimação Fiscal de fls. 178/179, apresentada em 28 de março de 2019;
		 Termo de Apensamento deste processo administrativo fiscal com o processo administrativo fiscal nº 13971.721118/2019-58, datado de 05 de abril de 2019, que posteriormente foi desapensado pelas fls. 462/463;
		 Aviso de Recebimento dos Correios, sem indicação de conteúdo, encaminhado ao ex-sócio Luiz Fernando Figueiredo, com carimbo de 22 de março de 2019;
		 Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal para responsabilização tributária de Luiz Fernando Figueiredo, datado de 11 de março de 2019;
		 Termo de Ciência por Abertura de Mensagem registrada na fl. 193 da Benner Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74), datado de 19 de março de 2019;
		 Termo de Abertura da Mensagem registrada na fl. 193 pela Benner Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74), datado de 18 de março de 2019;
		 Termo de Registro de Mensagem no Domicílio Tributário Eletrônico, datado de 13 de março de 2019, contendo: autos de infração, Termo de Verificação Fiscal e Termo de Ciência de Encerramento de Procedimento Fiscal por responsabilidade solidária de Benner Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74); e
		 Termo de Ciência de Lançamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal para responsabilização tributária de Benner Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74), datado de 11 de março de 2019.
		 A recorrente alega que a julgadora, sem lhe comunicar, juntou aos autos administrativos: 
		 a) em 03 de julho de 2019 (certidão de fl. 480) os documentos de fls. 464/492; 
		 b) em 29 de julho de 2019 os documentos de fls. 495/584 (certidão de fl. 493) e documentos de fls. 585/596 (certidão de fl. 494). Sustenta que a relatora do acórdão recorrido não poderia ter instruído ou complementado o processo administrativo com razões jurídicas, pois essa obrigação é exclusiva do AFRFB responsável pelo lançamento, conforme o caput do artigo 9º do Decreto nº 70.235/1972 (que tem força de lei), regulamentado pelo artigo 25 do Decreto nº 7.574/2011.
		 A recorrente também aponta a alteração da motivação jurídica do lançamento fiscal promovida pela 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Curitiba, que transformou o critério material de “fraude e conluio” para ato “simulado”.
		 b) Violação das normas de regência do procedimento administrativo fiscal
		 i) falta de cientificação do sujeito passivo acerca da ação fiscal - uso de prova ilícita
		 A recorrente alega que o AFRFB não instalou corretamente o procedimento fiscal, pois a diligência fiscal é diferente do procedimento fiscal. Afirma que o inciso I do artigo 7º do Decreto nº 70.235/1972, regulamentado pelo § 5º e caput do artigo 2º do Decreto nº 3.724/2001, exige a cientificação prévia do sujeito passivo por escrito, através de servidor competente e com a indicação da obrigação tributária que ele responderá no procedimento fiscal.
		 Sustenta que a ação de “diligenciar” é diferente da ação de “fiscalizar”, conforme os incisos I e II do artigo 3º da Portaria RFB nº 6.478, de 29 de dezembro de 2017, que institui instrumentos distintos para o servidor utilizar durante a ação fiscal.
		 A recorrente afirma que a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) recebeu o Termo de Diligência Fiscal de fls. 129/131 lastreado no TDPF-D nº 09.2.04.00-2018-00229-4 (fl. 285), que declarava se tratar de fiscalização dirigida à Benner Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74). Alega que o segundo Termo de Diligência Fiscal (fls. 172/173) também foi direcionado à BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) com base no mesmo TDPF-D, mas não foi respondido porque a empresa foi incorporada pela recorrente quatro dias após o registro da intimação.
		 A recorrente afirma que somente o terceiro Termo de Diligência Fiscal (fls. 178/179), datado de 15 de março, foi dirigido à recorrente, citando o TDPF-F nº 09.2.04.00-2019-00087-2 (doc. 01). Alega que o documento foi depositado na Caixa Postal da recorrente em 18 de março (fl. 181), quando ela já havia tomado conhecimento dos autos de infração de fls. 02/85 (aviados em 11 de março), conforme intimação recebida em 13 de março de 2019 (fls. 126 e 127).
		 Diante disso, a recorrente sustenta a inexistência de Termo de Início de Fiscalização lavrado contra ela, o que configura nulidade dos autos de infração. Afirma que o AFRFB não se investiu da competência jurídica necessária para promover o lançamento fiscal, desrespeitando o caput do artigo 19 da Lei nº 3.470/1958 e o inciso I do artigo 59 do Decreto nº 70.235/1972.
		 ii) uso equivocado dos instrumentos de constituição: tributária, de ofício e punitiva
		 A recorrente alega que o AFRFB assinou digitalmente os autos de infração, quando esse ato eletrônico só é permitido para casos de Notificação de Lançamento, conforme o parágrafo único do artigo 11 do Decreto nº 70.235/1972 e o parágrafo único do artigo 40 do Decreto nº 7.574/2011. Sustenta que, por eliminação lógica, os autos de infração devem ser formalizados fisicamente.
		 c) Incompetência absoluta da Delegacia da Receita Federal de Blumenau para constituição de um crédito tributário fora da 9ª Região Fiscal
		 A recorrente alega a incompetência absoluta da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Blumenau-SC, localizada na 9ª Região Fiscal, para fiscalizar contribuinte sediada na 8ª Região Fiscal. Para fundamentar sua tese, cita o artigo 12 do Decreto nº 70.235/1972, regulamentado pelo parágrafo único do artigo 31 do Decreto nº 7.574/2011.
		 IV. NULIDADES MATERIAIS DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO
		 a) a regularidade jurídica da Sociedade em Conta de Participação firmada pelas partes. Inexistência de fraude, conluio ou simulação
		 A recorrente argumenta que, mesmo tendo sido alterada a motivação jurídica dos autos de infração de “fraude e conluio” para “simulação”, é possível demonstrar o equívoco interpretativo ocorrido nos autos, principalmente pela confusão dos institutos jurídicos.
		 Sustenta que a “simulação” é algo que nunca aconteceu, o falso que pretende aparentar real, algo que não existe para o mundo jurídico, pois não há sequer “ato de vontade” a ser aferido. Cita a definição de “simulação” de De Plácido e Silva e os incisos I, II e III do § 1º do artigo 167 do Código Civil, que confirmam a definição doutrinária.
		 A recorrente diferencia a “simulação” da “fraude”, afirmando que esta se constitui em negócio jurídico intencional (volitivo) realizado por pessoa insolvente ou em vias de insolvência para lesar terceiros. Cita a definição de “fraude” de De Plácido e Silva e os artigos 158 e 159 do Código Civil, que preveem as hipóteses gerais de fraude.
		 A recorrente também cita o artigo 72 da Lei nº 4.502/1964, que descreve a fraude fiscal como ato realizado intencionalmente pelo contribuinte para frustrar o pagamento da obrigação tributária.
		 A recorrente defende a regularidade jurídica da Sociedade em Conta de Participação firmada pelas partes, argumentando que a Benner Sistemas S/A e a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda são empresas autônomas, independentes e representadas por pessoas distintas. Afirma que a Benner Sistemas S/A se constituiu em 22 de setembro de 1997 em Blumenau-SC, com objeto social voltado ao desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizados para seus clientes (CNAE 6202-3-00), enquanto a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda foi inaugurada em 07 de dezembro de 2012 em Barueri-SP, com objeto social voltado à prestação de serviços de apoio e gestão hospitalar e de saúde (CNAE 8660-7-00).
		 A recorrente destaca que a Postal Saúde – Caixa de Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios já era cliente da Benner Sistemas S/A em 01 de outubro de 2013, e que a Sociedade em Conta de Participação, constituída nessa data, restringiu suas atividades ao gerenciamento dos planos assistenciais, manutenção de portal eletrônico, processamento de contas médicas e atendimento aos beneficiários.
		 A recorrente argumenta que a Sociedade em Conta de Participação regulamentou apenas um dos contratos firmados entre a Benner Sistemas S/A e a Postal Saúde – Caixa de Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios, cujo objeto exigia o atendimento personalizado dos funcionários dos Correios para agendamento de serviços de saúde e gestão de despesas médicas. Todos os demais contratos firmados pela Benner Sistemas S/A com a Postal Saúde – Caixa de Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios continuaram sob sua gestão.
		 A recorrente defende que não há óbice em obrigar a sócia oculta a se responsabilizar pelo know-how de prestação de serviços que se comprometeu a integralizar para a sociedade. Sustenta que, se a sócia ostensiva fosse responder pelos problemas de gestão do know-how conferido pela sócia oculta, não haveria sociedade.
		 A recorrente cita o parágrafo único do artigo 993 do Código Civil, que não veda a participação do sócio oculto na operação contratada, mas apenas o responsabiliza pela sua intervenção.
		 A recorrente conclui que a acusação do Fisco não passa de ilegal ilação presumida e desprovida de qualquer prova ou indício de que houve abuso de direito ou de propósito negocial.
		 b) improcedência do lançamento tributário
		 A recorrente questiona de onde o Fisco obteve a informação de que a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) era optante pelo lucro real e de que ela recebeu 99,9% dos dividendos da Sociedade em Conta de Participação, já que não há documento válido que comprove essas informações nos autos do processo administrativo.
		 Sustenta que o Termo de Verificação Fiscal considerou 99% (e não 99,9%) dos dividendos da Sociedade em Conta de Participação como “receita bruta omitida” para incidência do PIS e da COFINS pelo regime não cumulativo, e que esses valores foram utilizados como “lucro contábil” que foi adicionado ao resultado da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda para servir de base de cálculo de Imposto de Renda e CSLL.
		 A recorrente argumenta que a “omissão de receita” é uma presunção legal regulamentada pela Seção IV do Capítulo IV da Lei nº 9.430/1996, aplicável apenas nas hipóteses do artigo 40 (falta de escrituração de pagamentos), artigo 41 (divergência entre entradas, saídas e estoque) e artigo 42 (falta de comprovação da origem dos recursos financeiros depositados em conta corrente).
		 A recorrente defende a improcedência do lançamento tributário, pois o AFRFB jamais intimou a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda ou a recorrente para justificar qualquer entrada financeira em seu caixa. Cita diversos excertos de acórdãos do CARF que confirmam a necessidade de intimação específica para comprovação da origem de depósitos bancários.
		 A recorrente argumenta que, mesmo que fosse possível aplicar a multa pela falta de pagamento de Imposto de Renda e CSLL por estimativa, o Fisco calculou errado o valor da penalidade. Alega que o Fisco considerou os valores reconhecidos como “receita bruta omitida” e sobre eles aplicou as alíquotas de 15% (+ 10% de adicional) de Imposto de Renda e mais 9% de CSLL, quando deveria ter aplicado a alíquota de 15% (+ 10% de adicional) de Imposto de Renda e 9% de CSLL sobre 8% do valor da “receita bruta omitida”, conforme o artigo 2º da Lei nº 9.430/1996 e o artigo 15 da Lei nº 9.249/1995.
		 A recorrente cita um acórdão do CARF que decidiu matéria idêntica à apresentada por ela, reconhecendo a nulidade da cobrança da multa por erro de cálculo.
		 c) Decadência dos créditos tributários constituídos
		 A recorrente argumenta que, como não há fraude ou simulação, deve ser reconhecida a decadência do lançamento relativo às competências de outubro de 2013 a março de 2014, com base no § 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional.
		 Cita o Tema Repetitivo nº 163 do Superior Tribunal de Justiça e um acórdão da 1ª Turma da Câmara Superior do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que apreciou caso idêntico, reconhecendo a decadência.
		 5. AS MULTAS e JUROS MORATÓRIOS EXIGIDOS NO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO
		 a) a multa isolada lançada sobre imposto de renda e CSLL pago por estimativa
		 A recorrente alega que não pode suceder a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda em nenhum dos encargos moratórios ou punitivos contra ela lançados, conforme o caput e parágrafo único do artigo 132 do Código Tributário Nacional.
		 Sustenta que, mesmo se fosse possível a sucessão, o inciso XLV do artigo 5º da Constituição Federal proíbe a transferência de imputações penais entre pessoas, determinação que se repete na parte final do artigo 207 do Código Tributário Nacional.
		 A recorrente argumenta que é incabível a constituição de multa isolada de estimativa de Imposto de Renda e CSLL cumulativamente com a multa de ofício, conforme a Súmula nº 105 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
		 Sustenta que a realocação do inciso IV do § 1º para a alínea “b” do inciso II do caput do artigo 44 da Lei 9.430/1996 em nada influencia o emprego da Súmula nº 105 do CARF, pois ambas as penalidades têm a mesma hipótese de lançamento e a penalidade só é cabível se aplicada no mesmo ano-calendário do recolhimento do Imposto de Renda e CSLL por estimativa, conforme o § 1º do artigo 52 da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017.
		 A recorrente cita diversos acórdãos do CARF que vedam a cumulação de multa por estimativa com a multa de ofício.
		 b) a multa de ofício agravada e qualificada
		 A recorrente alega que não há espaço para qualificação e agravamento da multa de ofício, conforme os §§ 1º e 2º do artigo 44 da Lei 9.430/1996. Sustenta que o Fisco não se desincumbiu da obrigação de identificar o ato de vontade praticado pela BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda.
		 A recorrente cita as Súmulas Vinculante nº 25 e nº 14 do CARF, que exigem a comprovação de dolo ou fraude para a qualificação da multa.
		 c) o termo inicial para contagem dos juros de mora
		 A recorrente alega que o Fisco está contando errado os juros de mora, como se fossem índice de atualização monetária, o que é vedado pelo artigo 7º da Lei nº 10.192/2001.
		 Sustenta que o artigo 161 do Código Tributário Nacional, que regulamenta a matéria, criou apenas os juros de mora para o direito tributário, afastando a incidência de juros remuneratórios, compensatórios ou de qualquer outra natureza.
		 A recorrente cita o § 3º do artigo 61 da Lei nº 9.430/1996, que determina que o termo inicial para a cobrança da taxa Selic é o primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento do crédito tributário.
		 A recorrente argumenta que, como não há vencimento do crédito tributário, pois está pendente o aperfeiçoamento do lançamento tributário com o julgamento do recurso voluntário, não se pode contar quaisquer juros de mora.
		 Cita um acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que confirma esse entendimento.
		 6. CONCLUSÕES
		 A recorrente conclui que os autos de infração devem ser improvidos ou anulados, resumindo os seguintes argumentos:
		 Instrução deficitária dos autos de infração;
		 Instrução atemporal e mudança dos critérios de lançamento pelo acórdão recorrido;
		 Inexistência de Termo de Início de Procedimento Fiscal e uso de prova ilícita;
		 Ilegalidade na emissão eletrônica de Auto de Infração;
		 Incompetência da Delegacia da Receita Federal de Blumenau para realizar fiscalização a distância;
		 Regularidade do propósito negocial da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda e Benner Sistemas S/A;
		 Equívoco na técnica de lançamento por “omissão de receita”;
		 Inexistência de sucessão tributária em desfavor da recorrente;
		 Ilegalidade de cumulação de multa de ofício e multa isolada;
		 Erro de cálculo para formalização da multa isolada;
		 Inaplicabilidade da qualificação da multa de ofício;
		 Cumprimento de todos os termos de diligência recebidos;
		 Inaplicabilidade antecipada dos juros de mora; e
		 Decadência das competências de outubro de 2013 a março de 2014.
		 PEDIDO
		 A recorrente requer a admissão e provimento do recurso voluntário para anular os lançamentos tributários e de multas, além do processo administrativo fiscal.
		 Recurso Voluntário - BENNER SISTEMAS AS (e-fls.2575 a 2612)
		 1) FATOS.
		 Este capítulo contextualiza a relação entre a recorrente, Benner Sistemas S/A, e a empresa Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. (sucessora da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda), em especial a constituição da SCP entre elas. A recorrente destaca que foi considerada solidariamente responsável pelos débitos tributários da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. com base no Art. 124, inciso I, do Código Tributário Nacional, sob a alegação de que a SCP teria sido utilizada para fraudar o Fisco e reduzir tributos. A recorrente refuta essa alegação, argumentando que a SCP foi constituída de forma lícita e que não há provas de conluio, fraude ou simulação entre as empresas.
		 2) MÉRITO.
		 Este capítulo apresenta os argumentos jurídicos da recorrente, divididos em três subcapítulos:
		 a) A legalidade dos atos civis e fiscais realizados pela sujeito passivo em conjunto da recorrente.
		 A recorrente argumenta que a qualificação da SCP como simulada pelo Fisco é equivocada e que a sociedade atendia aos requisitos legais, tendo sido constituída com base em um propósito negocial legítimo.
		 A recorrente refuta a interpretação do Fisco de que a SCP deveria ter características específicas, como um sócio participante oculto que apenas realizasse investimentos financeiros. A recorrente argumenta que a legislação não impõe tais restrições e que o sócio participante pode atuar nas relações societárias em conjunto com o sócio ostensivo, conforme previsto no parágrafo único do artigo 993 do Código Civil [1, 2].
		 A recorrente sustenta que a SCP é um contrato válido e regularmente previsto no Código Civil (artigos 991 a 996), tendo sido constituída de boa-fé e com a intenção de unir as expertises das empresas para a exploração de atividades na área de saúde. [3-5]
		 A recorrente ressalta que a SCP optou pelo regime de tributação do lucro presumido e recolheu todos os tributos devidos, não havendo qualquer indício de sonegação fiscal ou elisão fiscal indevida. [6, 7]
		 A recorrente argumenta que, mesmo que a SCP fosse desconsiderada, a tributação deveria ter se baseado no lucro real da BRC, e não nos rendimentos da SCP. A recorrente alega que o Fisco não lhe concedeu oportunidade para apresentar os documentos contábeis da BRC que comprovassem a apuração do lucro real. [8, 9]
		 A recorrente defende que a liberdade contratual e a autonomia das partes devem ser respeitadas, desde que não haja comprovação de simulação ou abuso de direito. A recorrente cita o artigo 185 do Código Civil e o § 1º do artigo 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro para corroborar a validade de atos jurídicos lícitos e a necessidade de respeito aos negócios jurídicos perfeitos e acabados [10, 11].
		 A recorrente argumenta que a legislação tributária (parágrafo único do artigo 116 e artigo 148 do Código Tributário Nacional) permite a desconsideração de atos ou negócios jurídicos apenas em caso de simulação ou quando os documentos fiscais forem omissos ou não mereçam fé, o que não se aplica ao caso em questão. [11-14]
		 A recorrente ainda argumenta que a interpretação do Fisco fere o princípio da legalidade tributária, que impede a desconsideração de um instituto de direito privado, como a SCP, para fins de cobrança de tributos. A recorrente cita o artigo 110 do Código Tributário Nacional para sustentar essa tese [15, 16].
		 b) Da impossibilidade de responsabilização solidária do passivo tributário lançado.
		 Neste subcapítulo, a recorrente argumenta que, mesmo que a SCP fosse considerada simulada, não haveria base legal para a sua responsabilização solidária. A recorrente argumenta que a simples participação na SCP não configura interesse jurídico suficiente para ensejar a solidariedade tributária.
		 A recorrente argumenta que o interesse comum a que se refere o Art. 124, inciso I, do CTN, deve ser jurídico e não meramente econômico. No caso em questão, a mera participação na SCP não configuraria o interesse jurídico necessário para a responsabilização. [17, 18]
		 A recorrente argumenta que a responsabilização solidária com base no Art. 124, inciso I, do CTN, exige a demonstração de um vínculo jurídico direto entre o responsável solidário e o fato gerador do tributo. A mera existência de um grupo econômico, sem a presença de abuso da personalidade jurídica, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, não autoriza a desconsideração da personalidade jurídica e a responsabilização solidária, conforme disposto no Art. 7º da Lei 13.874/2019 [19-24].
		 A recorrente cita jurisprudência do CARF e do STJ para reforçar a tese de que a mera existência de um grupo econômico não enseja a responsabilização solidária. A recorrente destaca precedentes que exigem a demonstração de um interesse jurídico específico na ocorrência do fato gerador, o que não teria sido demonstrado pelo Fisco no caso em questão [25-40].
		 c) da impossibilidade de se transferir multa punitiva a eventual devedor solidário.
		 A recorrente argumenta que, ainda que fosse considerada responsável solidária, a multa punitiva de 225% aplicada à Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. não poderia ser a ela estendida, pois a legislação tributária somente admite a solidariedade em relação a multas de caráter moratório.
		 A recorrente argumenta que a transferência de multas punitivas a terceiros violaria o princípio da pessoalidade da pena, previsto no inciso XLV do artigo 5º da Constituição Federal, que determina que nenhuma pena passará da pessoa do condenado. [41, 42]
		 A recorrente reforça seu argumento citando o parágrafo único do Art. 134 e o Art. 207 do Código Tributário Nacional, que limitam a responsabilidade de devedores solidários às penalidades de caráter moratório. [42-44]
		 PEDIDO
		 A Benner Sistemas S/A requer que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) exclua sua responsabilidade solidária em relação aos débitos tributários da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda., argumentando que a SCP foi constituída de forma lícita e que não há fundamento legal para a sua responsabilização. A recorrente pede, ainda, que, caso seja mantida a solidariedade, seja afastada a aplicação da multa punitiva, por ser esta intransferível a terceiros.
		 Recurso Voluntário - SEVERINO BENNER (e-fls. 2615 a 2653)
		 1) FATOS.
		 Este capítulo descreve o Auto de Infração emitido contra a Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda., sucessora da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda., referente a tributos federais (IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP) no período de 2013 a 2016. A alegação do Fisco é de que a Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. teria constituído uma Sociedade em Conta de Participação (SCP) simulada com a Benner Sistemas S/A com o intuito de reduzir tributos. A Fiscalização atribuiu responsabilidade solidária ao Sr. Severino Benner, administrador da Benner Sistemas S/A, com base no Art. 135, inciso III, do CTN, alegando que ele teria participado da fraude. O recorrente argumenta que não há provas de sua participação em qualquer ato fraudulento e que a mera condição de administrador não é suficiente para gerar responsabilidade solidária.
		 2) PRELIMINARMENTE: NULIDADE DO ACÓRDÃO Nº 06-67.051 PELA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO/MOTIVAÇÃO.
		 O recurso argumenta que a decisão administrativa que o considerou solidariamente responsável é nula por falta de fundamentação. Alega que a decisão não analisou os argumentos apresentados em sua impugnação administrativa, ferindo o princípio do contraditório e da ampla defesa, conforme Art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal.
		 O recurso cita o Art. 489 do Código de Processo Civil, aplicável ao processo administrativo, que exige que a decisão judicial seja fundamentada e enfrente todos os argumentos relevantes.
		 Cita também o Art. 93, incisos IX e X, da Constituição Federal, que exigem fundamentação para decisões judiciais e administrativas.
		 O recurso ainda cita a Lei 9.784/99 (Art. 50, inciso I, e § 1º) que exige motivação explícita, clara e congruente para atos administrativos que afetem direitos ou interesses.
		 Para reforçar a tese de nulidade por falta de fundamentação, o recurso cita jurisprudência do CARF e do STJ (Acórdãos nº 2202-005.090, EREsp 1235844/MG, MS 9.944/DF, AI nº 0023445-13.2009.4.03.0000 e AC 5001261-48.2010.404.7005) que anularam decisões administrativas por não analisarem argumentos relevantes apresentados pelos recorrentes.
		 3) MÉRITO:
		 a) DA EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SR. SEVERINO BENNER AO LANÇAMENTO FISCAL.
		 O recurso argumenta que a mera condição de administrador da empresa Benner Sistemas S/A não é suficiente para caracterizar a responsabilidade solidária do Sr. Severino Benner pelos débitos da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. Para tanto, seria necessária a comprovação de que ele agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei, o contrato social ou os estatutos da empresa, conforme o Art. 135, inciso III, do CTN.
		 O recurso cita o Recurso Extraordinário nº 562.276/PR (Tema de Repercussão Geral nº 13 do STF), que decidiu que a responsabilidade solidária de sócios e administradores exige a demonstração de atos ilícitos que ultrapassem a mera inadimplência tributária.
		 O recurso cita o Tema Repetitivo nº 97 e a Súmula 430 do STJ, que corroboram o entendimento do STF, exigindo a comprovação de atos com excesso de poderes ou infração à lei para a responsabilização de sócios-gerentes.
		 A defesa do Sr. Benner cita jurisprudência do CARF (Acórdãos nº 16561.720088/2016-30, 10805.721830/2014-76 e 1302001.213), que segue o entendimento do STJ, exigindo a demonstração de dolo ou culpa do administrador para a responsabilização.
		 O recurso ainda cita o Acórdão 14-87.742 da 12ª Turma da DRJ/RPO, que excluiu a responsabilidade de um sócio-administrador por falta de comprovação de sua participação nos atos que geraram a autuação fiscal.
		 A defesa ainda cita o Acórdão 1302.003-719 do CARF, que absolveu o empresário Abílio Diniz da responsabilidade solidária por falta de provas de que ele teria praticado atos com infração à lei.
		 Por fim, o recurso cita a Lei 13.874/2019 (conversão da MP 881/2019), que reforça o princípio da separação patrimonial entre a pessoa jurídica e seus sócios e administradores (Art. 49-A do Código Civil), e exige requisitos objetivos para a desconsideração da personalidade jurídica (Art. 50 do Código Civil).
		 b) DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA PUNITIVA A EVENTUAL DEVEDOR SOLIDÁRIO.
		 O recurso argumenta que, mesmo que fosse reconhecida a responsabilidade solidária do Sr. Benner, a multa punitiva de 225% não poderia ser a ele aplicada.
		 O recurso argumenta que a multa em questão tem caráter punitivo e, portanto, sua aplicação a terceiros violaria o princípio da pessoalidade da pena, previsto no Art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal.
		 Cita o Art. 134, parágrafo único, e o Art. 207 do CTN, que limitam a responsabilidade de devedores solidários às penalidades de caráter moratório.
		 4) PEDIDO.
		 Preliminarmente: Requer a nulidade do acórdão por falta de fundamentação, com o retorno dos autos à Delegacia de Julgamento para análise dos argumentos da impugnação.
		 No mérito: Requer a exclusão da responsabilidade solidária do Sr. Severino Benner, argumentando que não há provas de que ele tenha agido com excesso de poderes ou infringido a lei.
		 Em pedido alternativo: Caso seja mantida a solidariedade, requer o afastamento da multa punitiva, por ser intransferível a terceiros.
		 
		 Recurso Voluntário - MARCELO MURILO SILVA (e-fls. 2656 a 2695)
		 1) FATOS.
		 O recurso descreve o Auto de Infração emitido contra a Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda., sucessora da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda. (CNPJ 17.357.214/0001-12), referente a tributos federais (IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP) no período de 2013 a 2016 [1]. A alegação do Fisco é de que a empresa teria constituído uma Sociedade em Conta de Participação (SCP) simulada com a Benner Sistemas S/A com o intuito de reduzir tributos. O valor total do auto de infração é de R$ 65.408.007,17 [2].
		 A Fiscalização atribuiu responsabilidade solidária ao Sr. Marcelo, sócio diretor/administrador da Benner Sistemas S/A, com base no Art. 135, inciso III, do CTN [3, 4]. O argumento do Fisco é de que ele, como administrador, teria participado da fraude. O recorrente, por sua vez, defende que não há provas de sua participação em qualquer ato fraudulento e que a mera condição de administrador não é suficiente para gerar responsabilidade solidária [5].
		 2) PRELIMINARMENTE: NULIDADE DO ACÓRDÃO Nº 06-67.051 PELA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO/MOTIVAÇÃO.
		 O recurso argumenta que a decisão administrativa que o considerou solidariamente responsável é nula por falta de fundamentação, pois não analisou os argumentos apresentados em sua impugnação administrativa [6], ferindo o princípio do contraditório e da ampla defesa (Art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal) [7].
		 O recurso cita o Art. 489 do Código de Processo Civil (CPC), aplicável ao processo administrativo, que exige que a decisão judicial seja fundamentada e aborde todos os argumentos relevantes [8].
		 Cita também o Art. 93, incisos IX e X, da Constituição Federal, que exigem fundamentação para decisões judiciais e administrativas [9].
		 O recurso ainda cita a Lei 9.784/99 (Art. 50, inciso I, e § 1º) que exige motivação explícita, clara e congruente para atos administrativos que afetem direitos [10].
		 Para reforçar a tese de nulidade, o recurso cita jurisprudência do CARF e do STJ que anularam decisões administrativas por não analisarem argumentos relevantes ([11-14]). O recurso também menciona a existência de um precedente do STF (RE nº 562.276/PR, Tema de Repercussão Geral nº 13), e jurisprudência do STJ (Tema Repetitivo nº 97 e Súmula 430) sobre o tema da responsabilidade solidária, mas sem apresentar os detalhes desses julgados [15, 16].
		 3) MÉRITO:
		 a) DA EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SR. MARCELO MURILO AO LANÇAMENTO FISCAL.
		 O recurso argumenta que a mera condição de administrador da Benner Sistemas S/A não é suficiente para caracterizar a responsabilidade solidária do Sr. Marcelo pelos débitos da Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda [17]. Para tanto, seria necessária a comprovação de que ele agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei, o contrato social ou os estatutos da empresa, conforme o Art. 135, inciso III, do CTN [18].
		 O recurso cita o Recurso Extraordinário nº 562.276/PR (Tema de Repercussão Geral nº 13 do STF), que decidiu que a responsabilidade solidária de sócios e administradores exige a demonstração de atos ilícitos que ultrapassem a mera inadimplência tributária [19].
		 O recurso cita jurisprudência do CARF que segue o entendimento do STF, exigindo a demonstração de dolo ou culpa do administrador para a responsabilização ([20-22]).
		 A defesa do Sr. Marcelo cita o Acórdão 1302.003-719 do CARF, que absolveu o empresário Abílio Diniz da responsabilidade solidária por falta de provas de que ele teria praticado atos com infração à lei [23].
		 O recurso utiliza a Lei 13.874/2019 (conversão da MP 881/2019), que reforça o princípio da separação patrimonial entre a pessoa jurídica e seus sócios e administradores (Art. 49-A do Código Civil), e exige requisitos objetivos para a desconsideração da personalidade jurídica (Art. 50 do Código Civil), para defender a tese de que a mera condição de administrador não enseja a responsabilização [24].
		 b) DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA PUNITIVA A EVENTUAL DEVEDOR SOLIDÁRIO.
		 O recurso argumenta que, mesmo que fosse reconhecida a responsabilidade solidária do Sr. Marcelo, a multa punitiva de 225% não poderia ser a ele aplicada [25].
		 O recurso argumenta que a multa em questão tem caráter punitivo e, portanto, sua aplicação a terceiros violaria o princípio da pessoalidade da pena (Art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal) [26].
		 Cita o Art. 134, parágrafo único, e o Art. 207 do CTN, que limitam a responsabilidade de devedores solidários às penalidades de caráter moratório [27].
		 4) PEDIDO.
		 Preliminarmente: Requer a nulidade do acórdão por falta de fundamentação, com o retorno dos autos à Delegacia de Julgamento para análise dos argumentos da impugnação [28].
		 No mérito: Requer a exclusão da responsabilidade solidária do Sr. Marcelo, argumentando que não há provas de que ele tenha agido com excesso de poderes ou infringido a lei [29].
		 Em pedido alternativo: Caso seja mantida a solidariedade, requer o afastamento da multa punitiva, por ser intransferível a terceiros [30].
		 
		 Recurso Voluntário - LUIZ FERNANDO FIGUEIREDO (e-fls. 2698 – 2745)
		 Este Recurso Voluntário, apresentado pelo Sr. Luiz Fernando Figueiredo, similar aos recursos de Severino Benner e Marcelo Murilo Silva, contesta a decisão administrativa que o considerou solidariamente responsável por débitos tributários da empresa Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. O argumento central do recurso é que o Sr. Luiz Fernando jamais foi sócio da empresa autuada, a Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda., tendo sido sócio apenas da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda., empresa posteriormente incorporada pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda.. O recurso argumenta que a decisão administrativa é nula por falta de fundamentação e, no mérito, que não há provas de que o Sr. Luiz Fernando tenha agido com excesso de poderes ou infringido a lei, requisitos para a responsabilização solidária, conforme o Art. 135, inciso III, do Código Tributário Nacional (CTN).
		 1) FATOS.
		 O recurso descreve o Auto de Infração emitido contra a Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda., sucessora da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda. (CNPJ 17.357.214/0001-12), referente a tributos federais (IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP) no período de 2013 a 2016. A alegação do Fisco é de que a empresa teria constituído uma Sociedade em Conta de Participação (SCP) simulada com a Benner Sistemas S/A com o intuito de reduzir tributos. O valor total do auto de infração é de R$ 65.408.007,17 [1].
		 A Fiscalização atribuiu responsabilidade solidária ao Sr. Luiz Fernando, ex-sócio da BRC, com base no Art. 135, inciso III, do CTN. O argumento do Fisco é de que ele, como administrador, teria participado da fraude. O recorrente, por sua vez, defende que não há provas de sua participação em qualquer ato fraudulento e que a mera condição de ex-sócio de empresa incorporada não é suficiente para gerar responsabilidade solidária [2].
		 2) PRELIMINARMENTE: NULIDADE DO ACÓRDÃO Nº 06-67.051 PELA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO/MOTIVAÇÃO.
		 O recurso argumenta que a decisão administrativa que o considerou solidariamente responsável é nula por falta de fundamentação, pois não analisou os argumentos apresentados em sua impugnação administrativa, ferindo o princípio do contraditório e da ampla defesa (Art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal) [3].
		 O recurso cita o Art. 489 do Código de Processo Civil (CPC), aplicável ao processo administrativo, que exige que a decisão judicial seja fundamentada e aborde todos os argumentos relevantes [4].
		 Cita também o Art. 93, incisos IX e X, da Constituição Federal, que exigem fundamentação para decisões judiciais e administrativas [5].
		 O recurso ainda cita a Lei 9.784/99 (Art. 50, inciso I, e § 1º) que exige motivação explícita, clara e congruente para atos administrativos que afetem direitos [6].
		 Para reforçar a tese de nulidade, o recurso cita jurisprudência do CARF e do STJ que anularam decisões administrativas por não analisarem argumentos relevantes [7-15]. O recurso também menciona a existência de um precedente do STF (RE nº 562.276/PR, Tema de Repercussão Geral nº 13), e jurisprudência do STJ (Tema Repetitivo nº 97 e Súmula 430) sobre o tema da responsabilidade solidária [16].
		 3) MÉRITO:
		 a) DA EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SR. LUIZ FERNANDO FIGUEIREDO AO LANÇAMENTO FISCAL.
		 O recurso argumenta que a mera condição de ex-sócio da BRC, empresa incorporada pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda., não é suficiente para caracterizar a responsabilidade solidária do Sr. Luiz Fernando pelos débitos da empresa sucessora. Para tanto, seria necessária a comprovação de que ele agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei, o contrato social ou os estatutos da empresa, conforme o Art. 135, inciso III, do CTN [17].
		 Alega, primeiramente, que o Sr. Luiz Fernando não era sócio da empresa autuada, já que se retirou da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda. em 29 de julho de 2016, muito antes da autuação, em 22 de março de 2019 [18, 19].
		 Acrescenta ainda que o recorrente não pode ser responsabilizado por débitos da sociedade, mesmo a anterior, após o prazo de 2 anos da data da sua retirada [19-21].
		 Expõe o Recurso Extraordinário nº 562.276/PR (Tema de Repercussão Geral nº 13 do STF), que decidiu que a responsabilidade solidária de sócios e administradores exige a demonstração de atos ilícitos que ultrapassem a mera inadimplência tributária [22].
		 Apresenta  jurisprudência do STJ que segue o entendimento do STF, exigindo a demonstração de dolo ou culpa do administrador, além de atos com excesso de poderes, para a responsabilização [23-30].
		 A defesa do Sr. Luiz Fernando cita jurisprudência do CARF que segue o entendimento do STJ, exigindo a demonstração de dolo ou culpa do administrador para a responsabilização [31-36].
		 Cita o Acórdão 14-87.742 da 12ª Turma da DRJ/RPO, que excluiu a responsabilidade de um sócio-administrador por falta de comprovação de sua participação nos atos que geraram a autuação fiscal [37, 38].
		 A defesa ainda cita o Acórdão 1302.003-719 do CARF, que absolveu o empresário Abílio Diniz da responsabilidade solidária por falta de provas de que ele teria praticado atos com infração à lei [39-43].
		 Por fim, cita a Lei 13.874/2019 (conversão da MP 881/2019), que reforça o princípio da separação patrimonial entre a pessoa jurídica e seus sócios e administradores (Art. 49-A do Código Civil), e exige requisitos objetivos para a desconsideração da personalidade jurídica (Art. 50 do Código Civil), para defender a tese de que a mera condição de administrador não enseja a responsabilização [44-48].
		 b) DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA PUNITIVA A EVENTUAL DEVEDOR SOLIDÁRIO.
		 Argumenta que, mesmo que fosse reconhecida a responsabilidade solidária do Sr. Luiz Fernando, a multa punitiva de 225% não poderia ser a ele aplicada [49].
		 Alega que a multa em questão tem caráter punitivo e, portanto, sua aplicação a terceiros violaria o princípio da pessoalidade da pena (Art. 5º, inciso XLV, da Constituição Federal) [49].
		 Cita o Art. 134, parágrafo único, e o Art. 207 do CTN, que limitam a responsabilidade de devedores solidários às penalidades de caráter moratório [50, 51].
		 4) PEDIDO.
		 Preliminarmente: Requer a nulidade do acórdão por falta de fundamentação, com o retorno dos autos à Delegacia de Julgamento para análise dos argumentos da impugnação [52].
		 No mérito: Requer a exclusão da responsabilidade solidária do Sr. Luiz Fernando, argumentando que não há provas de que ele tenha agido com excesso de poderes ou infringido a lei, além de não ser sócio da empresa autuada [53].
		 Em pedido alternativo: Caso seja mantida a solidariedade, requer o afastamento da multa punitiva, por ser intransferível a terceiros [54].
		 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Itamar Artur Magalhães Alves Ruga, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço.
		 Em face dos argumentos trazidos pelo recurso, os quais já foram enfrentados no primeiro grau e receberam a adequada apreciação pelo julgador originário, adoto razões decisórias acolhidas pelo Colegiado de base. 
		 Essas razões — com exceção da multa agravada e da imputação de responsabilidade tributária que serão analisadas na sequência — integram o fundamento deste voto, cuja síntese apresento a seguir:
		 A fiscalização concluiu que houve simulação na constituição da Sociedade em Conta de Participação (SCP) entre a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda. (sócia participante) e a Benner Sistemas S/A (sócia ostensiva). Os principais elementos que caracterizaram a simulação foram:
		 1. Descaracterização da SCP: A sócia participante (BRC) assumiu o papel de sócia ostensiva, executando os serviços, utilizando seus próprios recursos humanos e instalações, e administrando a SCP, em contradição com a natureza desse tipo societário.
		 2. Ausência de aporte de capital: A BRC não realizou aporte de capital significativo, sendo que o capital da SCP era simbólico (R$ 10.000,00).
		 3. Identidade de objeto social: Os serviços prestados pela SCP eram idênticos aos objetos sociais de ambas as empresas envolvidas.
		 4. Sede e nome da SCP: A SCP adotou o endereço e o nome da sócia participante (BRC), ao invés da sócia ostensiva (Benner Sistemas).
		 5. Execução dos serviços: O contrato da SCP estipulava que a sócia participante (BRC) executaria os serviços, contrariando a lógica desse tipo societário.
		 6. Custos e despesas: A BRC mantinha em sua contabilidade custos e despesas da SCP, inviabilizando o cálculo correto do lucro contábil da SCP.
		 7. Ausência de propósito negocial: A constituição da SCP não demonstrou finalidade econômica além da redução da carga tributária, uma vez que não houve fortalecimento do empreendimento do sócio ostensivo com investimentos do sócio participante.
		 Diante desses elementos, a Autoridade julgadora concluiu corretamente que a SCP foi utilizada de forma simulada para transferir receitas da Benner Sistemas S/A (sujeita ao lucro real) para uma tributação mais vantajosa no lucro presumido. Consequentemente, as receitas atribuídas à SCP foram consideradas omitidas pela Benner Tecnologia e Serviços em Saúde Ltda. (sucessora da BRC), justificando a autuação fiscal.
		 Passemos à análise das razões recursais.
		 DAS NULIDADES PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS
		 A recorrente alega diversas nulidades processuais administrativas, as quais passo a analisar. Sustenta a recorrente que o lançamento tributário é nulo por ter sido realizado sem a existência de um Termo de Distribuição de Procedimento Fiscal (TDPF) válido. Alega que o TDPF mencionado no Termo de Verificação Fiscal não foi juntado aos autos e que o TDPF que consta dos autos de infração só foi lhe comunicado após o encerramento da ação fiscal, além de não autorizar o lançamento de CSLL, PIS ou COFINS. Aduz ainda cerceamento de defesa, pois não foi cientificada da fiscalização, nos termos do art. 9º do Decreto 70.235/1972, regulamentado pelo art. 25 e §1º do art. 38 do Decreto 7.574/2011 e art. 53 da Lei 9.784/1999. Sustenta também que o auto de infração é nulo por ter sido emitido eletronicamente e sem assinatura do fiscal, em desacordo com os artigos 9º, 10 e 11 do Decreto 70.235/72, os artigos 38, 39 e 40 do Decreto 7.574/2011, os artigos 907 e 970 do Decreto 9.580/2018 e o artigo 43 da Lei 9.430/96. Por fim, a recorrente alega a decadência do direito de lançar referente aos períodos de apuração de outubro de 2013 a março de 2014, com base no art. 150, §4º, do CTN e no Tema Repetitivo nº 163 do STJ.
		 A alegação de nulidade por ausência de TDPF válido não merece prosperar. Conforme destacado pela Relatora a quo, a existência do TDPF de Diligência nº 09.2.04.00-2018-00229-4, devidamente juntado aos autos e que embasou o procedimento fiscal, afasta a alegada nulidade. A Portaria RFB nº 6.478/2017 e o Decreto nº 70.235/1972, que disciplinam a instauração de procedimentos fiscais, não exigem a juntada do TDPF aos autos para validar o lançamento. Ademais, o art. 8º da referida Portaria prevê que, se um procedimento fiscal relativo a um tributo, objeto do TDPF-F, identificar infração relativa a outros tributos com base nos mesmos elementos de prova, esses tributos serão considerados incluídos no procedimento de fiscalização, independentemente de menção expressa no TDPF.
		 No que tange ao cerceamento de defesa, a alegação também não procede. A recorrente teve ciência do procedimento fiscal e a oportunidade de apresentar sua defesa, o que demonstra o respeito ao contraditório e à ampla defesa. O fato de o TDPF ter sido juntado aos autos posteriormente à apresentação da impugnação não configura cerceamento de defesa, pois a recorrente teve acesso a ele antes do julgamento em primeira instância.
		 A recorrente sustenta ainda a nulidade do auto de infração por ter sido emitido eletronicamente e sem assinatura física. A legislação, entretanto, admite a assinatura digital em documentos fiscais, conforme previsto na Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, e na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012. A assinatura digital confere autenticidade e validade ao documento, não havendo que se falar em nulidade.
		 Por fim, a alegação de decadência também não merece acolhimento neste ponto. A decadência somente se aplica às multas isoladas referentes aos meses de outubro e novembro de 2013, conforme reconhecido pela Relatora a quo e com base na Súmula CARF nº 104. Para os demais tributos, o prazo decadencial de cinco anos deve ser contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, CTN), o que não ocorreu no presente caso.
		 DA METODOLOGIA DE CÁLCULO DO TRIBUTO
		 A recorrente, tanto na impugnação administrativa quanto no recurso voluntário, questiona a metodologia de cálculo utilizada pelo Fisco para apurar o crédito tributário. Na impugnação, alegou genericamente que o auditor fiscal não demonstrou de forma clara e individualizada como chegou aos valores lançados, apontando a ausência de detalhes sobre a transformação do resultado da SCP em receita omitida, a falta de consideração dos custos e despesas da SCP, e a ausência de intimação para comprovação da omissão de receita e de individualização dos depósitos bancários. No recurso voluntário, reiterou a impugnação e acrescentou que o Fisco considerou 99% dos dividendos da SCP como receita bruta omitida, quando deveria ter considerado apenas o lucro real, e que não a intimou para justificar as entradas financeiras em seu caixa, conforme o art. 42 da Lei nº 9.430/1996. Argumentou ainda que o Fisco deveria ter utilizado a técnica de arbitramento, prevista no art. 27 da Lei nº 9.430/1996 e no art. 16 da Lei nº 9.249/1995, para determinar o lucro real da BRC, e que o valor da multa foi calculado de forma equivocada.
		 A Relatora a quo, em seu voto, enfrentou essas questões com precisão. Em relação à transformação do resultado da SCP em receita omitida, esclareceu que o valor considerado corresponde à parcela do lucro da SCP que seria distribuída à BRC, considerando a descaracterização da SCP para fins fiscais. A partir do momento em que a SCP é desconsiderada, os valores recebidos pela BRC passam a ser considerados receita por prestação de serviços, sujeitos à tributação pelo lucro real.
		 Quanto à falta de consideração dos custos e despesas da SCP, a Relatora a quo destacou que a recorrente foi devidamente intimada para apresentar os custos da SCP, mas não o fez. Conforme registrado no voto, a recorrente, tendo sido intimada, nada informou porque, evidentemente, nada tinha a apresentar. Essa omissão da recorrente justifica a ausência de dedução dos custos e despesas da SCP no cálculo do tributo. Ressalto que o ônus da prova, em matéria tributária, é do contribuinte, que deve comprovar os fatos que alegar.
		 No que tange à intimação para comprovação da omissão de receita, a Relatora a quo esclareceu que a intimação prevista no § 3º do artigo 42 da Lei 9.430/1996 não se aplica ao caso em análise. A omissão de receita não decorreu de falta de escrituração de pagamentos, levantamento quantitativo por espécie ou depósitos bancários, mas sim da descaracterização da SCP por simulação. Portanto, a intimação específica para comprovação da origem dos recursos não era necessária.
		 Em relação à alegação de que o Fisco deveria ter utilizado a técnica de arbitramento, cabe destacar que o arbitramento é utilizado quando o Fisco não tem acesso às informações necessárias para apurar o lucro real. No caso em tela, com a descaracterização da SCP, o Fisco teve acesso à contabilidade da BRC e pôde apurar o lucro real da recorrente. Portanto, não havia necessidade de utilizar a técnica de arbitramento.
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário quanto às nulidades processuais administrativas.
		 DAS NULIDADES MATERIAIS DO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO
		 A recorrente alega nulidades materiais no lançamento tributário, questionando a descaracterização da SCP, a qualificação da receita como omitida, a ausência de dolo, fraude ou simulação, e a legalidade da constituição da SCP. Sustenta que a SCP foi regularmente constituída e tributada pelo lucro presumido, conforme previsto em lei, e que a participação do sócio oculto na execução dos serviços é permitida pelo Código Civil. Alega ainda que o Fisco não observou o propósito negocial da constituição da SCP, que era atender às necessidades de um cliente da Benner Sistemas S/A, e que a tributação da SCP pelo lucro presumido e a apuração do lucro da recorrente pelo lucro real não configuram simulação. Por fim, a recorrente questiona a metodologia de cálculo do tributo e a ausência de intimação para comprovação de depósitos bancários.
		 A alegação de nulidade pela descaracterização da SCP não merece prosperar. A Relatora a quo fundamentou com maestria a descaracterização da SCP, demonstrando que a atuação da BRC, sócia participante, extrapolou os limites legais, configurando, na prática, uma relação de terceirização de serviços. A BRC administrava e executava os serviços, assumindo responsabilidades que deveriam ser exclusivas da sócia ostensiva, a Benner Sistemas S/A. Essa atuação da BRC desvirtuou a finalidade da SCP, que passou a ser utilizada como instrumento para a elisão fiscal indevida. A jurisprudência do CARF, inclusive o Acórdão 1103-001.052, citado pela Relatora, confirma esse entendimento, permitindo a desconsideração da SCP para fins fiscais quando há desvirtuamento de sua finalidade.
		 A recorrente questiona a qualificação da receita como omitida, alegando que a distribuição dos lucros da SCP para a BRC foi regularmente tributada. Contudo, com a descaracterização da SCP, os valores recebidos pela BRC passam a ser considerados receita pela prestação de serviços, sujeita à tributação pelo lucro real. A tributação da SCP pelo lucro presumido não exime a recorrente, sucessora da BRC, de tributar a receita pela sua forma correta, pelo lucro real.
		 A recorrente alega a ausência de dolo, fraude ou simulação, sustentando que a SCP foi constituída com propósito negocial lícito. Entretanto, ainda que a intenção inicial fosse lícita, a execução do contrato demonstrou o desvirtuamento da finalidade da SCP, utilizada para reduzir a carga tributária da BRC. A dissimulação da receita da BRC na contabilidade da SCP, com a distribuição de lucros disfarçada de pagamento por serviços prestados, configura simulação para fins fiscais, conforme o art. 149, VII, do CTN e o Acórdão 1201-002.686, citado pela Relatora a quo.
		 A recorrente defende a legalidade da constituição da SCP, alegando que o contrato social observou os requisitos legais e que a participação da BRC na execução dos serviços é permitida pelo parágrafo único do art. 993 do Código Civil. Contudo, ainda que o contrato social esteja formalmente correto, a atuação da BRC na prática descaracterizou a SCP, tornando-a inválida para fins fiscais. A mera existência de um contrato social não garante a validade da SCP se sua execução desvirtua sua finalidade legal.
		 A recorrente questiona a metodologia de cálculo do tributo, alegando que o Fisco não poderia ter utilizado a contabilidade da BRC sem autorização e que errou no cálculo da multa isolada. Com a descaracterização da SCP, o Fisco está autorizado a utilizar as informações contábeis da BRC para apurar o lucro real da recorrente. Quanto ao erro no cálculo da multa isolada, ainda que procedente, não invalida o lançamento do tributo principal. O erro no cálculo da multa, se comprovado, poderá ser corrigido sem afetar a exigibilidade do tributo.
		 Por fim, a recorrente alega a ausência de intimação para comprovação de depósitos bancários, o que configuraria cerceamento de defesa. Conforme destacado pela Relatora a quo, a intimação para comprovação de depósitos bancários é necessária apenas quando a autuação se baseia na presunção de omissão de receita prevista no art. 42 do CTN. No caso em análise, a autuação se baseou na descaracterização da SCP e na imputação da receita à recorrente, não se aplicando a regra do art. 42 do CTN.
		 A recorrente alega que a distribuição dos lucros da SCP para a BRC foi regularmente tributada, uma vez que a sociedade optou pelo regime de lucro presumido. Sustenta, portanto, que não haveria omissão de receita.
		 A Relatora a quo, contudo, refutou essa argumentação, concluindo que a SCP foi utilizada como instrumento de simulação dolosa para sonegar tributos. Com a descaracterização da SCP, a distribuição dos lucros para a BRC passa a ser considerada receita pela prestação de serviços, sujeita à tributação pelo lucro real. A opção pelo lucro presumido feita pela SCP, portanto, não tem validade, pois a legislação que rege a tributação das SCPs se aplica apenas a sociedades que atuam de forma legítima, e não a casos de simulação.
		 A Relatora a quo destacou a atuação da BRC como se sócia ostensiva fosse, assumindo a execução dos serviços e utilizando seus próprios recursos humanos, enquanto a Benner Sistemas S/A, sócia ostensiva de direito, não apresentava movimentação compatível com sua função na sociedade. Essa disparidade na atuação das sócias reforça a tese de simulação.
		 A jurisprudência do CARF, citada pela Relatora, confirma a possibilidade de desconsideração de sociedades em conta de participação quando utilizadas para fins fraudulentos. O Fisco está vinculado à realidade dos fatos, e não à qualificação dada pelas partes aos seus atos. Portanto, ainda que a recorrente alegue a tributação regular da SCP pelo lucro presumido, essa alegação não se sustenta diante da simulação configurada.
		 Diante do exposto, adoto integralmente as razões de decidir expostas pela julgadora a quo e nego provimento ao recurso voluntário quanto à qualificação da receita como omitida.
		 
		 Da Decadência 
		 
		 A recorrente alega a ocorrência de decadência em relação às competências de outubro de 2013 a março de 2014, fundamentando-se no § 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional (CTN) e no Tema Repetitivo nº 163 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Argumenta que a apresentação de documentos fiscais relativos à Sociedade em Conta de Participação (SCP) teria iniciado a contagem do prazo decadencial de cinco anos. Após minuciosa análise, entendo que tais argumentos não merecem prosperar, pelos motivos que passo a expor.
		 Primeiramente, é crucial destacar que o caso em tela envolve a caracterização de dolo, fraude e simulação na constituição da SCP. Esta constatação é fundamental para a correta aplicação das normas relativas à decadência no direito tributário.
		 O art. 150, § 4º, do CTN, invocado pela recorrente, aplica-se aos casos de lançamento por homologação em situações regulares. Contudo, quando se verifica a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, como no presente caso, a regra aplicável é a do art. 173, I, do CTN. Este entendimento está consolidado na Súmula CARF nº 72, que dispõe:
		 Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN.
		 O art. 173, I, do CTN estabelece que o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. No caso em análise, considerando que o fato gerador do IRPJ e da CSLL é anual, ocorrendo em 31/12, a contagem do prazo decadencial tem como termo inicial o dia 1º de janeiro do ano subsequente.
		 Considerando que a última competência autuada foi 2016, o prazo decadencial se encerraria apenas em 31/12/2022. Portanto, o lançamento realizado em 2019 está dentro do prazo legal, não tendo ocorrido a decadência.
		 A recorrente invoca o Tema Repetitivo nº 163 do STJ e alega ter apresentado documentos que permitiriam a identificação do crédito tributário. Contudo, é imperioso ressaltar que a caracterização da simulação autoriza o Fisco a desconsiderar os efeitos jurídicos do negócio simulado. Consequentemente, os documentos apresentados pela SCP, como DARFs e DCTFs, não refletem a realidade da operação, que foi simulada com o intuito de sonegar tributos.
		 Nesse contexto, a apresentação desses documentos não tem o condão de iniciar a contagem do prazo decadencial nos termos do art. 150, § 4º, do CTN. A jurisprudência do STJ citada pela recorrente não se aplica a casos de dolo, fraude ou simulação, situações em que prevalece a regra do art. 173, I, do CTN.
		 É importante salientar que a aplicação do prazo decadencial mais extenso em casos de dolo, fraude ou simulação tem como objetivo proteger o interesse público e combater práticas ilícitas. Seria contraditório permitir que o contribuinte que agiu de má-fé se beneficiasse de um prazo decadencial mais curto.
		 Diante do exposto, considerando a caracterização de dolo, fraude e simulação na constituição da SCP, a aplicabilidade do art. 173, I, do CTN, conforme Súmula CARF nº 72, e a inaplicabilidade dos documentos apresentados pela SCP para fins de contagem do prazo decadencial, entendo que não ocorreu a decadência do direito de lançar o crédito tributário em relação às competências de outubro de 2013 a março de 2014.
		 Assim, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste ponto, mantendo a decisão da autoridade julgadora de primeira instância quanto à não ocorrência da decadência.
		 Multa Agravada 
		 A Autoridade Fiscal agravou a multa alegando:
		 A conduta da fiscalizada, deixando de responder às intimações no prazo reiteradamente, inclusive sem apresentar até hoje a resposta ao último Termo de Intimação, ensejaram a aplicação do agravamento da multa na infração omissão de receitas conforme preconiza o § 2º do inciso I do artigo 44 da lei 9430/96.
		 A autoridade fiscal, ao lavrar o auto de infração, optou por agravar a multa de ofício, fundamentando sua decisão no § 2º do inciso I do artigo 44 da Lei nº 9.430/96. O argumento central para tal agravamento foi a suposta conduta reiterada da fiscalizada em deixar de responder às intimações no prazo estabelecido, culminando, inclusive, na ausência de resposta ao último Termo de Intimação.
		 Por seu turno, a recorrente apresentou argumentos robustos em sua defesa. Primeiramente, alegou a inexistência nos autos do Termo de Início de Procedimento Fiscal, documento este que é basilar para a legitimação do início da fiscalização e, por conseguinte, para a aplicação de qualquer penalidade agravada. Ademais, a contribuinte afirmou ter respondido a todas as intimações de diligência que lhe foram encaminhadas, apresentando como evidências as respostas constantes às fls. 136/171 e 183/184 dos autos.
		 Quanto à única intimação não respondida (fls. 172/173), a recorrente justificou que tal fato ocorreu em razão da incorporação da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda pela empresa ora recorrente, em 31 de dezembro de 2018. Argumentou, ainda, que o Fisco tinha ciência desta incorporação, mas se absteve de intimar a empresa sucessora, o que, em tese, configuraria violação aos princípios da boa-fé administrativa e do devido processo legal.
		 Diante deste cenário fático-jurídico, é imperioso que nos debrucemos sobre as Súmulas nº 96 e 133 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, as quais lançam luz sobre a questão em debate.
		 Súmula CARF nº 96
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 09/12/2013
		 A falta de apresentação de livros e documentos da escrituração não justifica, por si só, o agravamento da multa de oficio, quando essa omissão motivou o arbitramento dos lucros.
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 9101-001.468, de 16/08/2012; Acórdão nº 9101-000.766, de 13/12/2010; Acórdão nº 101-97.110, de 04/02/2009; Acórdão nº 107-07.922, de 27/01/2005; Acórdão nº 1202-000.990, de 12/06/2013; Acórdão nº 1301-001.202, de 07/05/2013; Acórdão nº 1301-001.233, de 12/06/2013; Acórdão nº 1302-000.993, de 03/10/2012; Acórdão nº 1302-000.393, de 10/11/2010; Acórdão nº 1401-000.788, de 09/05/2012; Acórdão nº 1402-001.416, de 10/07/2013; Acórdão nº 103-23.005, de 26/04/2007; Acórdão nº 107-08.642, de 26/7/2006; Acórdão nº 101-95.544, de 24/05/2006; Acórdão nº 101-94.147, de 19/3/2003
		 Súmula CARF nº 133
		 Aprovada pelo Pleno em 03/09/2019
		 A falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos.
		 Acórdãos Precedentes:
		 9101-002.992, 9101-003.147, 9202-007.445, 9202-007.001, 1301-002.667, 1301-002.961, 1401-001.856, 1401-002.634 e 2202-002.802.
		 A Súmula CARF nº 96 estabelece que a falta de apresentação de livros e documentos da escrituração não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa omissão motivou o arbitramento dos lucros. Embora o caso em tela não verse sobre arbitramento de lucros, o princípio subjacente a esta súmula é perfeitamente aplicável à situação em análise.
		 Mais diretamente relacionada ao caso concreto, a Súmula CARF nº 133, aprovada pelo Pleno em 03/09/2019, dispõe que a falta de atendimento a intimação para prestar esclarecimentos não justifica, por si só, o agravamento da multa de ofício, quando essa conduta motivou presunção de omissão de receitas ou de rendimentos.
		 O teor destas súmulas reflete o entendimento consolidado deste Conselho no sentido de que o mero não atendimento a intimações, ou a não apresentação de documentos, não constitui, isoladamente, fundamento suficiente para o agravamento da multa de ofício.
		 No caso em apreço, é forçoso reconhecer que a recorrente demonstrou ter atendido intimações. A única exceção ocorreu em um contexto de reestruturação societária (incorporação), fato este que, se não justifica integralmente a omissão, certamente a torna compreensível e afasta qualquer presunção de má-fé ou intuito deliberado de obstruir a fiscalização.
		 Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário neste ponto específico, afastando o agravamento da multa de ofício aplicada.
		 Da Multa Qualificada
		 A recorrente contesta a qualificação da multa de ofício, que foi majorada para 225% com base no art. 44, I, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/1996. Alega a recorrente a inexistência de dolo, fraude ou conluio em sua conduta, sustentando que a constituição da SCP não teve o objetivo de sonegar ou fraudar o Fisco, mas sim viabilizar um negócio jurídico lícito. Defende que a opção pela SCP foi uma decisão estratégica e legítima, amparada pela legislação societária e tributária. Argumenta ainda que a SCP tinha um propósito negocial lícito, a prestação de serviços na área de gestão hospitalar e de saúde, e que atuou de forma regular, emitindo notas fiscais e recolhendo tributos. Refuta a alegação de conluio com a Benner Sistemas S/A, afirmando que a relação entre as empresas era comercial e que a constituição da SCP se deu em conformidade com a legislação. Alega também que não foi intimada para prestar esclarecimentos sobre a SCP, o que configuraria cerceamento de defesa, e que o Fisco errou na aplicação da multa isolada, calculando-a sobre a receita bruta omitida e não sobre o imposto devido.
		 A Relatora a quo, em seu voto, manteve a multa qualificada em 150%, com base na legislação então vigente (art. 44, I, §1º, da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei nº 11.488/2007), por entender que a constituição da SCP simulada configurou sonegação, fraude e conluio. A relatora destacou a atuação da BRC como se sócia ostensiva fosse, o que desvirtua a finalidade da SCP e a caracteriza como simulação. De fato, a intenção de reduzir o pagamento de tributos, configurada na simulação, caracteriza dolo, fraude e conluio, justificando a aplicação da multa qualificada.
		 Considerando a alteração legislativa promovida pela Lei nº 14.689/2023, que reduziu o percentual da multa qualificada para 100% (art. 44, VI, §1º, da Lei nº 9.430/1996), e em consonância com o princípio da retroatividade benigna, entendo que a multa qualificada deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo.
		 A alegação da recorrente de que a SCP tinha um propósito negocial lícito não se sustenta. A intenção inicial, ainda que lícita, foi desvirtuada pela execução do contrato, que configurou simulação para fins de elisão fiscal. A atuação da BRC como se sócia ostensiva fosse, assumindo a execução dos serviços e acumulando prejuízo fiscal, demonstra o intuito de fraudar o Fisco.
		 A alegação de ausência de conluio também não merece prosperar. A constituição da SCP simulada, com a participação da BRC e da Benner Sistemas S/A, demonstra o ajuste doloso entre as empresas para a prática de sonegação. A relação comercial entre as empresas não afasta a caracterização do conluio para fins fiscais.
		 A falta de intimação específica para apresentação de esclarecimentos sobre a SCP, alegada pela recorrente, não configura cerceamento de defesa. A recorrente teve ciência do procedimento fiscal e a oportunidade de apresentar sua defesa por meio da impugnação.
		 O erro na aplicação da multa isolada, apontado pela recorrente, não tem o condão de invalidar a qualificação da multa de ofício. A multa qualificada se refere à simulação da SCP, enquanto a multa isolada se refere ao não recolhimento das estimativas mensais. Trata-se de infrações distintas, que podem ser autuadas separadamente.
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário quanto à multa qualificada, que deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo, em conformidade com a legislação vigente.
		 Ressalto que, caso este Colegiado decida pelo afastamento da multa qualificada aplicada, tal decisão terá implicações sobre a decadência de parte do lançamento tributário em questão. Nessa circunstância, o prazo decadencial a ser considerado será aquele previsto no art. 150, § 4º, do Código Tributário Nacional (CTN), em substituição ao art. 173, inciso I, utilizado como fundamento no presente voto.
		 Da Multa Isolada
		 A recorrente, em suas razões recursais, invoca a Súmula nº 105 do CARF para sustentar a impossibilidade de cumulação da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas com a multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurados no ajuste anual. Não obstante a pertinência da alegação quanto à potencial configuração de bis in idem, entendo que tal entendimento não se aplica ao caso em tela.
		 Com efeito, a Súmula nº 105 do CARF foi editada com base na redação original do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, sendo aplicável tão somente aos fatos geradores ocorridos anteriormente ao ano de 2007. Ocorre que o cenário normativo sofreu significativa alteração com o advento da Medida Provisória nº 351/2007, posteriormente convertida na Lei nº 11.489/2007, que conferiu nova redação ao dispositivo legal em comento.
		 A novel legislação, ao modificar a estrutura do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, teve por escopo justamente dirimir as ambiguidades da redação anterior, estabelecendo de forma cristalina a possibilidade de aplicação concomitante das penalidades previstas nos incisos I e II, b do referido artigo. Esta alteração legislativa não apenas permitiu, mas tornou imperativa a aplicação conjunta das multas em questão, haja vista que passaram a ter suportes fáticos distintos e autônomos.
		 Nesse diapasão, é imprescindível distinguir os fatos geradores e as bases de cálculo de cada penalidade:
		 1. A multa de ofício, prevista no art. 44, I, incide sobre o resultado apurado anualmente, tendo como fato gerador o encerramento do ano-calendário.
		 2. Por seu turno, a multa isolada, disciplinada no art. 44, II, b, recai sobre a insuficiência de recolhimento de estimativa, sendo apurada mensalmente, seja por meio de balancetes ou com base na receita bruta presumida.
		 Esta distinção entre os suportes fáticos e as bases de cálculo das penalidades afasta, de modo inequívoco, a alegação de bis in idem. A multa de ofício tem por objeto o resultado anual da pessoa jurídica, enquanto a multa isolada visa coibir a falta de recolhimento das estimativas mensais, que constituem obrigações autônomas e com disciplina própria no ordenamento tributário.
		 Ademais, a interpretação literal do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, em sua redação atual, não deixa margem para dúvidas quanto à legalidade e obrigatoriedade da aplicação conjunta das multas em questão. O legislador, ao promover a alteração normativa, manifestou de forma inequívoca sua intenção de permitir a cumulação das penalidades, visando assegurar a efetividade do sistema de recolhimentos por estimativa.
		 Destarte, considerando que os fatos geradores objeto da presente autuação ocorreram em período posterior à vigência da MP 351/2007, não há que se falar em aplicação da Súmula nº 105 do CARF ou em vedação à cumulação das multas de ofício e isolada.
		 Por todo o exposto, em que pesem os argumentos apresentados pela recorrente, entendo que a aplicação conjunta da multa isolada e da multa de ofício no caso em análise encontra-se em perfeita consonância com o ordenamento jurídico vigente. 
		 Assim, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste ponto.
		 Dos Responsáveis Solidários
		 Art. 135, III
		 DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DOS ADMINISTRADORES
		 A questão central neste tópico é a imputação de responsabilidade tributária solidária aos administradores Severino Benner, Marcelo Murilo Silva e Luiz Fernando Figueiredo, com fundamento no art. 135, III do Código Tributário Nacional.
		 O art. 135, III do CTN estabelece:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 [...]
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 A interpretação deste dispositivo exige cautela e precisão. Não se trata de uma responsabilização automática do administrador pelos débitos da pessoa jurídica, mas sim de uma responsabilidade pessoal e excepcional, que demanda a comprovação específica de condutas ilícitas ou com excesso de poderes.
		 No caso em tela, a autoridade fiscal imputou responsabilidade aos administradores baseando-se em argumentos genéricos, como sua posição no quadro societário e poderes de administração previstos em contrato social. Contudo, apenas esses “elementos” são insuficientes para configurar a responsabilidade pessoal prevista no art. 135, III do CTN.
		 A responsabilização do sócio administrador só é possível mediante a apresentação de um conjunto probatório robusto e preciso, que individualize sua conduta e demonstre o ato ilícito. Apenas assim se justifica a exposição de sua esfera patrimonial ao ente tributante. No presente caso, não se verifica nos autos a demonstração individualizada e específica das condutas ilícitas ou com excesso de poderes praticadas por cada um dos administradores.
		 É importante ressaltar que a pessoa jurídica possui autonomia patrimonial em relação aos seus sócios e administradores. A desconsideração dessa autonomia e a consequente responsabilização pessoal dos gestores é medida excepcional, que demanda robusta comprovação de condutas específicas.
		 A responsabilidade prevista no art. 135 do CTN é pessoal, o que significa que necessariamente deve-se demonstrar qual a conduta do agente que se enquadra nos atos ali elencados: excesso de poder ou infração de lei, contrato ou estatuto social. Não se pode simplesmente invocar tal artigo indicando de modo genérico as condutas praticadas pela organização em sua atividade empresarial e responsabilizar os administradores em exercício no momento da infração.
		 No caso em análise, a autoridade fiscal não logrou êxito em demonstrar, de forma individualizada e específica, quais atos ilícitos ou com excesso de poderes teriam sido praticados por cada um dos administradores responsabilizados. A mera menção à sua posição no quadro societário ou aos poderes previstos em contrato social é insuficiente para configurar a responsabilidade excepcional do art. 135, III do CTN.
		 Ademais, é importante destacar que a responsabilização pessoal dos administradores não pode ser utilizada como meio de ampliar a garantia do crédito tributário ou como substituto da desconsideração da personalidade jurídica, instituto que possui requisitos e procedimentos próprios.
		 Diante do exposto, considerando a ausência de demonstração específica e individualizada das condutas ilícitas ou com excesso de poderes praticadas pelos administradores, entendo que deve ser afastada a responsabilidade tributária atribuída a Severino Benner, Marcelo Murilo Silva e Luiz Fernando Figueiredo com base no art. 135, III do CTN.
		 Assim, voto por dar provimento ao recurso voluntário neste ponto, excluindo a responsabilidade tributária solidária imputada aos referidos administradores.
		 Art. 124, I
		 Da Responsabilidade Tributária da Benner Sistemas S/A
		 No que tange à responsabilidade tributária solidária imputada à Benner Sistemas S/A, com fundamento no art. 124, I do Código Tributário Nacional, entendo que deve ser mantida, pelos motivos que passo a expor.
		 O art. 124, I do CTN estabelece:
		 Art. 124. São solidariamente obrigadas:
		 I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal;
		 [...]
		 No caso em tela, resta evidenciado que a Benner Sistemas S/A tinha interesse comum na situação que constituiu o fato gerador da obrigação tributária, qual seja, a omissão de receitas decorrente da simulação de uma Sociedade em Conta de Participação (SCP).
		 A Benner Sistemas S/A, na qualidade de sócia ostensiva da SCP, participou ativamente da constituição desta sociedade, em conluio com a BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda., com o claro objetivo de reduzir indevidamente a carga tributária. Este fato, por si só, já configura o interesse comum exigido pelo art. 124, I do CTN.
		 É importante ressaltar que o interesse comum a que se refere o dispositivo legal não se limita ao interesse econômico, mas abrange também o interesse jurídico na situação que constitui o fato gerador. No presente caso, a Benner Sistemas S/A tinha evidente interesse jurídico no negócio que culminou na simulação, buscando obter vantagens fiscais indevidas.
		 A participação ativa da Benner Sistemas S/A na criação e operação da SCP simulada demonstra de forma inequívoca seu envolvimento direto na situação que gerou a omissão de receitas. Não se trata, portanto, de mera relação comercial ou econômica, mas de uma atuação conjunta e deliberada com o intuito de fraudar o fisco.
		 Cabe destacar que a responsabilidade solidária prevista no art. 124, I do CTN não exige a comprovação de dolo ou culpa, bastando a demonstração do interesse comum na situação que constitui o fato gerador. No entanto, no caso em análise, as evidências apontam para uma conduta deliberada da Benner Sistemas S/A no sentido de participar do esquema de simulação.
		 Ademais, é importante refutar o argumento da recorrente de que sua responsabilização configuraria bis in idem. As duas autuações (da Benner Sistemas S/A e da BRC Consultoria e Serviços em Saúde Ltda.) não se referem aos mesmos valores, mas sim à integralidade do débito tributário. A responsabilidade solidária, por sua natureza, implica que cada responsável pode ser chamado a responder pela totalidade da dívida, sem que isso configure dupla tributação.
		 A responsabilidade solidária com base no art. 124, I do CTN pode ser atribuída quando há evidente interesse comum na situação que constitui o fato gerador, especialmente em casos de simulação ou fraude fiscal. No presente caso, todos os elementos apontam para a existência desse interesse comum por parte da Benner Sistemas S/A.
		 Diante do exposto, considerando o evidente interesse comum da Benner Sistemas S/A na situação que constituiu o fato gerador da omissão de receitas, bem como sua participação ativa na criação e operação da SCP simulada, entendo que deve ser mantida a responsabilidade tributária solidária que lhe foi atribuída com base no art. 124, I do CTN.
		 Assim, voto por negar provimento ao recurso voluntário da Benner Sistemas S/A neste ponto, mantendo sua responsabilidade tributária solidária pelos débitos objeto da autuação.
		 DOS JUROS DE MORA 
		 A recorrente contesta a cobrança de juros de mora desde 31/10/2013 até 03/2019 (data da ciência dos autos), argumentando que não estava em mora, que o tributo só passou a ser exigível após a intimação, e que a impugnação administrativa suspenderia a exigibilidade do crédito tributário. Após cuidadosa análise, entendo que tais argumentos não merecem prosperar, pelos motivos que passo a expor.
		 Primeiramente, é importante compreender que a incidência dos juros de mora não está atrelada ao momento do lançamento tributário, mas sim à data original de vencimento da obrigação tributária. O §3º do art. 61 da Lei 9.430/1996 é cristalino ao determinar que os juros de mora incidem sobre os débitos tributários não pagos nos prazos previstos na legislação específica. Esta disposição legal reflete o princípio de que o contribuinte não pode se beneficiar de sua própria inadimplência.
		 O fato de o lançamento ter sido efetuado posteriormente, em decorrência da ação fiscal, não exime a recorrente do pagamento dos juros de mora. A posterioridade do lançamento não tem o condão de alterar a data de vencimento original da obrigação tributária. Entendimento contrário incentivaria a inadimplência e prejudicaria o erário público.
		 Quanto ao argumento de que a impugnação administrativa suspenderia a exigibilidade do crédito tributário e, consequentemente, a incidência dos juros de mora, é imperativo destacar a Súmula CARF nº 5, que dispõe:
		 São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral.
		 Esta súmula consolida o entendimento de que a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, prevista no art. 151, III, do CTN, não impede a continuidade da incidência dos juros de mora. A suspensão se aplica ao pagamento do tributo e da multa, mas não aos juros, que continuam a fluir como forma de compensar o não recebimento tempestivo do valor devido ao Fisco.
		 Ademais, é importante ressaltar que os juros de mora não se confundem com a correção monetária. Enquanto esta visa manter o valor real da moeda, os juros de mora têm caráter indenizatório pelo atraso no pagamento. Portanto, não há que se falar em vedação à equiparação entre juros e correção monetária no caso em tela.
		 Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário neste ponto.
		 
		 Conclusão
		 Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares de nulidade e dar parcial provimento ao recurso voluntário tão somente para afastar a multa agravada e reduzir a multa qualificada para 100%.
		 Voto por dar provimento aos recursos dos responsáveis solidários.
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		 Coube a mim apresentar o voto vencedor naquilo em que restou vencido, não obstante seu sempre substancioso voto, o Ilustre Relator. 
		 
		 Da multa qualificada
		 No julgamento, o Ilustre Relator posicionou-se, conforme fundamentos bem apostados em seu Voto Vencido, pela manutenção da multa qualificada aos Recorrentes, conforme exposto abaixo:
		 A recorrente contesta a qualificação da multa de ofício, que foi majorada para 225% com base no art. 44, I, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/1996. Alega a recorrente a inexistência de dolo, fraude ou conluio em sua conduta, sustentando que a constituição da SCP não teve o objetivo de sonegar ou fraudar o Fisco, mas sim viabilizar um negócio jurídico lícito. Defende que a opção pela SCP foi uma decisão estratégica e legítima, amparada pela legislação societária e tributária. Argumenta ainda que a SCP tinha um propósito negocial lícito, a prestação de serviços na área de gestão hospitalar e de saúde, e que atuou de forma regular, emitindo notas fiscais e recolhendo tributos. Refuta a alegação de conluio com a Benner Sistemas S/A, afirmando que a relação entre as empresas era comercial e que a constituição da SCP se deu em conformidade com a legislação. Alega também que não foi intimada para prestar esclarecimentos sobre a SCP, o que configuraria cerceamento de defesa, e que o Fisco errou na aplicação da multa isolada, calculando-a sobre a receita bruta omitida e não sobre o imposto devido.
		 A Relatora a quo, em seu voto, manteve a multa qualificada em 150%, com base na legislação então vigente (art. 44, I, §1º, da Lei nº 9.430/1996, com redação dada pela Lei nº 11.488/2007), por entender que a constituição da SCP simulada configurou sonegação, fraude e conluio. A relatora destacou a atuação da BRC como se sócia ostensiva fosse, o que desvirtua a finalidade da SCP e a caracteriza como simulação. De fato, a intenção de reduzir o pagamento de tributos, configurada na simulação, caracteriza dolo, fraude e conluio, justificando a aplicação da multa qualificada.
		 Considerando a alteração legislativa promovida pela Lei nº 14.689/2023, que reduziu o percentual da multa qualificada para 100% (art. 44, VI, §1º, da Lei nº 9.430/1996), e em consonância com o princípio da retroatividade benigna, entendo que a multa qualificada deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo.
		 A alegação da recorrente de que a SCP tinha um propósito negocial lícito não se sustenta. A intenção inicial, ainda que lícita, foi desvirtuada pela execução do contrato, que configurou simulação para fins de elisão fiscal. A atuação da BRC como se sócia ostensiva fosse, assumindo a execução dos serviços e acumulando prejuízo fiscal, demonstra o intuito de fraudar o Fisco.
		 A alegação de ausência de conluio também não merece prosperar. A constituição da SCP simulada, com a participação da BRC e da Benner Sistemas S/A, demonstra o ajuste doloso entre as empresas para a prática de sonegação. A relação comercial entre as empresas não afasta a caracterização do conluio para fins fiscais.
		 A falta de intimação específica para apresentação de esclarecimentos sobre a SCP, alegada pela recorrente, não configura cerceamento de defesa. A recorrente teve ciência do procedimento fiscal e a oportunidade de apresentar sua defesa por meio da impugnação.
		 O erro na aplicação da multa isolada, apontado pela recorrente, não tem o condão de invalidar a qualificação da multa de ofício. A multa qualificada se refere à simulação da SCP, enquanto a multa isolada se refere ao não recolhimento das estimativas mensais. Trata-se de infrações distintas, que podem ser autuadas separadamente.
		 Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntário quanto à multa qualificada, que deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo, em conformidade com a legislação vigente.
		 
		 Contudo, este Tribunal Administrativo, após discussão do colegiado, seguiu entendimento distinto, para afastar a aplicação da multa qualificada, pelos seguintes fundamentos, que abaixo reproduzo. 
		 Conforme tenho defendido, a qualificação da multa demanda a demonstração de dolo específico. Em outras palavras, para a caracterização das condutas tipificadoras da Lei, é preciso que se demonstre a existência de dolo, o que deve ser evidenciado através de elementos fáticos trazidos pela fiscalização e que demonstrem cabalmente a aplicação do art. 44, parágrafo 1ª da Lei 9430/1996.
		 Por exemplo, em situações em que se verifica a omissão de receitas, essas, por si só, não ensejam a qualificadora da multa de ofício, já que não basta a simples omissão de receitas para gerar a incidência da qualificadora, deve-se demonstrar cabalmente que o contribuinte realmente fez esforço adicional para a ocultação da omissão de receitas, para que se verifique a qualificação da multa de ofício, nos termos do art. 44 da Lei 9430/96, devendo haver condutas adicionais aos elementos do núcleo base da conduta típica da infração administrativa, pois demonstram um dolo específico do contribuinte em evadir ilicitamente suas receitas apuradas da tributação. 
		 A respeito de situação semelhante já se pronunciou esta Turma, em acórdão n. 1201-003.559, no processo administrativo n 10469.720886/2010-48, em sessão realizada no dia 22 de janeiro de 2020, por sua vez da relatoria de Alexandre Evaristo Pinto: 
		 A multa de ofício deve ser qualificada quando o contribuinte faz um esforço adicional para ocultar a omissão de receitas, praticando ato que não faz parte do núcleo da ação que concretizou a omissão, por exemplo, a simulação, a emissão de notas fiscais subfaturadas, a ocultação de documentos ou de registros contábeis. Nesta toada, a não apresentação da DIPJ e a escrituração indevida da DCTF, a meu ver, são os elementos que estão caracterizando a omissão de receitas, mas não se mostram o suficiente para a qualificação da multa. 
		 Nessa linha, entendo que o Termo de Verificação Fiscal não demonstra de forma cabal as condutas que teriam sido praticadas pelo contribuinte e que levariam à imputação de fraude, e que acarretariam à qualificação da multa de ofício. Logo, não é possível vislumbrar com clareza o “esforço adicional” praticado pelo contribuinte, através da demonstração entre o nexo de causalidade da conduta dolosa e a situação.
		 Situação similar ocorre em relação à indicação de que o contribuinte e responsáveis teriam praticado simulação, fraude ou conluio apto, em tese a ensejar a aplicação da multa qualificada nos termos do art. 44 da Lei 9430/1996. 
		 Sobre esse tema, aliás, esta Turma já se manifestou, através do Acórdão de n. 1101-001.362, da Relatoria do Conselheiro Efigênio de Freitas Júnior, cuja ementa abaixo transcrevo:
		 Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendário: 2009 NULIDADE. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DE TODAS AS ALEGAÇÕES. INOCORRÊNCIA. Conforme jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça, já na vigência do CPC/2015, o julgador não está obrigado a responder todas as questões suscitadas pelas partes quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão; é dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ Ano-calendário: 2009 GLOSA DE DESPESA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA. EFETIVIDADE. COMPROVAÇÃO. A escrituração regular para ter força probante das despesas nela registradas deve estar lastreada em documentos hábeis e idôneos segundo a natureza dessas despesas. Trata-se de consectário lógico no sentido de que a despesa dedutível somente poderá ser deduzida, para fins de apuração do lucro real, se comprovado o pagamento (liquidação da despesa) e a efetividade (realização da despesa). Assim, é devida a glosa, quando a empresa não comprova a efetiva realização da consultoria pela contratada, seja pela apresentação de registros mensais com detalhamento do volume dos produtos fabricados e de pagamentos realizados, conforme cláusulas do contrato celebrado entre as partes e acompanhados da escrituração contábil, seja pela apresentação de documentos hábeis comprobatórios. Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2009 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. CONDUTA DO ADMINISTRADOR. INFRAÇÃO À LEI. ART. 135, III DO CTN. A responsabilidade tributária de dirigentes, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado – resumidamente sócio-gerente – (art. 135, III, CTN) não se confunde com a responsabilidade do sócio. Afinal, não é a condição de ser sócio da pessoa jurídica que atrai a responsabilidade tributária, mas sim a conduta, a atuação como gestor ou representante da pessoa jurídica e a prática de atos com excesso de poder, infração à lei, contrato social ou estatutos que resultaram em descumprimento de obrigação tributária. É necessário, portanto, a existência de nexo causal entre a conduta praticada e o respectivo resultado prejudicial ao Fisco, o que ocorreu no caso em análise. A articulação de contrato simulado pelos sócios administradores caracteriza infração à lei apta a atrair a responsabilidade solidária. SIMULAÇÃO. MULTA QUALIFICADA. A simulação pode ser vista sob dois prismas: i) simulação qualificada, em que há evidente intuito de fraude; as partes ocultam fatos, escondendo-os ou inventando-os parcialmente. Trata-se de artifício com o objetivo de mostrar o irreal como verdadeiro com vistas a encobrir a existência do fato gerador de determinado tributo; Sujeita à multa qualificada.; e ii) simulação simples, em que o contribuinte cumpre com todas as regularidades formais, solicitações do Fisco, publicidade e registro dos atos societários etc., mas na essência, a operação não é oponível ao Fisco; sujeita à multa de ofício normal. A multa majorada (100%) exige conduta caracterizada por sonegação, fraude ou conluio; ou seja, conduta adicional e diversa daquela que ensejou o lançamento do tributo. Tal conduta deve ser provada, e não presumida, por meio de elementos caracterizadores como documentos inidôneos, interposição de pessoas, declarações falsas, dentre outros. Além disso, a conduta deve estar descrita no Termo de Verificação Fiscal ou auto de infração, de forma a permitir o contraditório e a ampla defesa. A Lei nº 14.689/23 positivou tal exigência no parágrafo §1º- C do 44 da Lei n° 9430/96 ao determinar que a qualificação da multa majorada não se aplica quando não restar configurada, individualizada e comprovada a conduta dolosa de sonegação, fraude ou conluio. No caso, é devida a multa de ofício qualificada no percentual de 100% em razão de restar evidenciada a ocorrência de evidente intuito de fraude por parte do contribuinte, de modo a reduzir o montante do imposto devido.
		 
		 No caso concreto, contudo, a conduta fraudulenta, para além de se demonstrar o dolo, deve ser demonstrada pela fiscalização o que, no entender majoritário desta Turma, não restou comprovada. 
		 Isso porque o Termo de Verificação Fiscal foi consideravelmente lacônico e muito sucinto na descrição e delimitação das condutas aptas a ensejarem a qualificadora da multa de ofício, que se resume a apresentar o seguinte parágrafo abaixo (além da capitulação legal ao art. 44 da Lei 9430), sem o devido arranjo probatório documental apto a sustentar sua premissa:
		 A fraude que se atribui ao sujeito passivo foi praticada mediante conluio com a sociedade empresária BENNER SISTEMAS. Mediante a constituição de sociedade em conta de participação – SCP, o sujeito passivo buscou dissimular a ocorrência do fato gerador, de forma a transparecer que receitas de sua atividade fossem de SCP com o intuito de reduzir tributos através da apuração pela sistemática do lucro presumido, vez que apura seu próprio lucro na sistemática do lucro real, furtando-se assim ao pagamento da totalidade dos tributos devidos. Não há que duvidar de que a referida conduta de criar empresa SCP foi dolosa, com a intenção de iludir o pagamento dos tributos devidos, visto ter sido previamente preparada mediante a celebração de contrato de sociedade em conta de participação, seguida pela apuração de resultados pelo lucro presumido e a escrituração das receitas como se distribuição de lucros fossem, tanto pelo sujeito passivo quanto pela empresa a ele mancomunada, não obstante as nulidades apuradas no curso do procedimento fiscal demonstrarem de forma inequívoca o falso perpetrado entre as partes. A conduta da fiscalizada, deixando de responder às intimações no prazo reiteradamente, inclusive sem apresentar até hoje a resposta ao último Termo de Intimação, ensejaram a aplicação do agravamento da multa na infração omissão de receitas conforme preconiza o § 2º do inciso I do artigo 44 da lei 9430/96.
		 
		 Assim, em meu entender, no mesmo sentido da posição majoritária prevalecente neste julgamento, é de que faltou à fiscalização se desincumbir de seu ônus probatório para demonstrar cabalmente as condutas adicionais, o dolo e suas respectivas responsabilizações aptas a ensejar a qualificação da multa de ofício.  
		 Nessa linha também, a simples omissão de receitas não tem o condão de, por si só, levar à qualificação da multa, conforme se pode observar em sucessivos entendimentos sumulados do CARF: 
		 Súmula CARF nº 14: A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo. 
		 Súmula CARF nº 25: A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010). 
		 Logo, seja por qualquer óptica que se observe o caso concreto, deve ser afastada a qualificação da multa de ofício, mantendo-se a alíquota de 75%, nos termos do art. 44 da Lei 9430. 
		 
		 Repercussões da redução da multa no reconhecimento da decadência
		 Ainda, a redução da multa de ofício ao patamar de 75% e o afastamento das hipóteses previstas no art. 44, parágrafo 1ª da Lei 9430/1996 também apresentam repercussões no cálculo da decadência. 
		 Como se sabe, a decadência para estes tributos é regida pelo § 4º do artigo 150 do Código Tributário Nacional (CTN):
		  § 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será êle de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado êsse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
		 Porém, verificando-se a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, seria aplicável o art. 173, I, do CTN, que assim dispõe:
		 Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
		  I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; (...)
		 Este entendimento também é exposto na Súmula CARF nº 72, que dispõe:
		 Caracterizada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial rege-se pelo art. 173, inciso I, do CTN.
		 Assim, o art. 173, I, do CTN estabelece que o direito da Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado e é aplicável em casos de dolo, fraude ou simulação, ao passo que o art. 150, § 4º, do CTN, invocado pela recorrente, aplica-se aos casos de lançamento por homologação em situações regulares. 
		 Como não ficou demonstrada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo segue o art. 150, § 4º do CTN, afastando-se o art. 173, I, do mesmo diploma legal.
		 Assim, considerando ser o fato gerador do IRPJ e da CSLL anual, ao passo que para PIS/COFINS o fato gerador é mensal, e considerando-se que os respectivos lançamentos ocorreram no ano de 2019 (11/03/2019) e referentes ao período de 01/01/2013 a 31/12/2016; e aplicando-se o citado diploma legal, reconhece-se a decadência do direito do fisco de lançar tributos para os seguintes períodos: 
		 a) para o IRPJ e a CSLL, deve ser reconhecida a decadência em relação ao ano-calendário de 2013; 
		 b) para o PIS/COFINS, deve ser reconhecida a decadência até o mês de fevereiro de 2014. 
		 Conclusão
		 Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntário para afastar a multa qualificada, com reflexo na decadência, nos termos do voto vencido. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Jeferson Teodorovicz
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apuracdo, que tem por consequéncia a aplicacdo das penalidades sobre
bases de cdlculo diferentes. A multa de oficio aplica-se sobre o resultado
apurado anualmente, cujo fato gerador aperfeicoa-se ao final do ano
calendario, e a multa isolada sobre insuficiéncia de recolhimento de
estimativa apurada conforme balancetes elaborados més a més ou ainda
sobre base presumida de receita bruta mensal. O disposto na Sumula n?
105 do CARF aplica-se aos fatos geradores pretéritos ao ano de 2007, vez
gue sedimentada com precedentes da antiga redagao do art. 44 da Lei n2
9.430, de 1996, que foi alterada pela MP n?2 351, de 22/01/2007,
convertida na Lei n2 11.489, de 15/07/2007.

MULTA. INAPLICABILIDADE DA MULTA PERCENTUAL DE 150%. Incorreta a
aplicacdo da multa no percentual de 150%, quando ndo resta demonstrado
cabalmente o nexo de causalidade da conduta do Recorrente e a inten¢ao
dolosa de evadir-se do pagamento de tributos. Mera descri¢cdo genérica de
condutas ndo tem o conddo de evidenciar o evidente intuito de fraude
exigido para a qualificacdo da multa.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares de nulidade; em afastar a responsabilidade soliddria das pessoas fisicas e a multa
agravada; ii) por maioria de votos, em afastar a multa qualificada, com reflexo na decadéncia, nos
termos do voto vencido; vencidos os conselheiros Itamar Artur Magalhdes Alves Ruga (Relator) e
Edmilson Borges Gomes; iii) por voto de qualidade, em manter a multa isolada. Designado para
redigir o voto vencedor o Conselheiro Jeferson Teodorovicz.

Sala de Sessoes, em 9 de outubro de 2024.
Assinado Digitalmente

Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga — Relator
Assinado Digitalmente

Efigénio de Freitas Junior — Presidente
Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz — Redator designado
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Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Itamar Artur Magalhdes Alves
Ruga, Jeferson Teodorovicz, Edmilson Borges Gomes, Diljesse de Moura Pessoa de Vasconcelos
Filho, Rycardo Henrique Magalhades de Oliveira e Efigénio de Freitas Junior (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto contra a Decisdo da 92 Turma da DRJ/CTA
(Acordado 06-67.051, e-fls. 647 e ss.) que julgou procedente em parte a impugnacdo apresentada
pela autuada, mantendo parte dos créditos tributarios constituidos.

A Autoridade Fiscal cientificou o contribuinte em 13/03/2019, em relacdo aos autos de
infragao dos ACs 2013 a 2016.

Houve incorporacdo em 31/12/2018. A recorrente responde como sucessora.

Sintese dos Fatos

Em apertadissima sintese, descrevo abaixo os fatos:

Inicio da fiscalizagdo na BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda, apds incorporada pela recorrente
(Benner Tecnologia).

A BRC Consultoria era lucro real anual

A BRC Consultoria e a Benner Sistemas criaram uma SCP para atender a “CLIENTE POSTAL” (Postal Saude
— Caixa de Assisténcia e Saude dos Empregados dos Correios)

SCP sede no enderego da sdcia oculta e foi administrado pela sécia oculta (sécia participante = BRC, na
prdtica administrava e executava).

BRC Consultoria era terceirizada da Benner Sistemas, a SCP gerou custos e despesas que aumentou seu
prejuizo fiscal

A distribuicdo dos lucros da SCP configura omissdo de receitas.
Multa Isolada

Fraude em conluio BRC Consultoria e Benner Sistemas.
Agravamento W ndo respondeu intimagdes.

Benner Tecnologia responde como sucessora da BRC.

A contribuinte Benner Tecnologia e Servicos de Saude Ltda. (CNPJ 06.292.009/0001-08),
foi autuada por omissao de receitas, entre outras infragdes.

A Autuada é sucessora, por incorporacdo ocorrida em 31/12/2018, da BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda. (CNPJ 17.357.214/0001-12), que era sdcia participante em uma Sociedade
em Conta de Participacdo (SCP).

A fiscalizagdo teve inicio em relacdo a BRC em 22/10/2018.

A SCP em questdo foi constituida em 01/10/2013 entre a BRC (sdcia participante ou
oculta, com 99% de participacdo) e a Benner Sistemas S/A (socia ostensiva, com 1% de
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participacdo). O objeto da SCP era a prestacdo de servicos na area da saude, especificamente para
a Postal Saude — Caixa de Assisténcia e Saude dos Empregados dos Correios (CNPJ
18.275.071/0001-82), denominada Cliente Postal. Importante destacar que a Cliente Postal ja era
cliente da Benner Sistemas S/A antes da constituicdo da SCP.

O contrato da SCP estabelecia que a BRC, embora sécia oculta, assumiria a administracao
e execucdo das atividades da sociedade, obrigando-se perante terceiros, conforme previsto no art.
991 do Cddigo Civil. A BRC também seria responsdvel por definir os recursos para atender a
Cliente Postal, adquirir os materiais e insumos necessdrios, e utilizar mao de obra prépria ou
terceirizada. O contrato previa ainda que a integralizacdo do capital da SCP, no valor de RS
10.000,00, seria feita majoritariamente pela BRC (99%) sob a forma de servigos, de acordo com os
pagamentos efetuados pela sdcia ostensiva a Cliente Postal.

A fiscalizacdo entendeu que essa estrutura contratual DESCARACTERIZAVA a SCP,
configurando, na pratica, uma relacdo de terceirizagcdo entre a BRC e a Benner Sistemas S/A. A
BRC, embora sdécia oculta, atuava como se fosse sdcia ostensiva, executando e administrando os
servicos. A Benner Sistemas S/A, por sua vez, tinha participagdo meramente formal na SCP.

Diante dessa constatacdo, a fiscalizagdo DESCONSIDEROU a existéncia da SCP para fins
fiscais e autuou a Autuada (sucessora da BRC) por omissao de receitas. O lucro distribuido da SCP
para a BRC (99,9% do lucro contabil) foi considerado como pagamento pelos servigos prestados e,
portanto, receita omitida pela BRC. A autuacdo também abrangeu a cobranga de multas
qualificada (150%) e agravada (225%), por entender que a constituicdo da SCP simulada
configurou dolo, fraude e conluio para sonegar tributos, além da falta de resposta da BRC a
intimagdes da Receita Federal.

Do Procedimento Fiscal

O TVF abrange o periodo de 01/01/2013 a 31/12/2016 e visa apurar o cumprimento das
obrigac¢Oes relativas ao IRPJ.

Pessoas Fisicas e Juridicas Envolvidas

BENNER TECNOLOGIA E SERVICOS EM SAUDE LTDA.: recorrente, sucessora da BRC.

o BRC CONSULTORIA E SERVICOS EM SAUDE LTDA.: Contribuinte original, incorporada pela
Benner em 31/12/2018.

e SEVERINO BENNER: Sécio administrador da BRC e da Benner, mesmo grupo econémico.

e BENNER SISTEMAS SA: Empresa que celebrou contrato de Sociedade em Conta de
Participacdo (SCP) com a BRC (CNPJ 02.288.055/0001-74).

e Postal Saude - Caixa de Assisténcia e Saude dos Empregados dos Correios: Cliente da SCP,
CNPJ 18.275.071/0001-82.

O AFRFB apontou as seguintes questdes juridicas para fundamentar o lancamento do
crédito tributario:

Descaracterizacdo da Sociedade em Conta de Participagdo (SCP): O AFRFB argumenta que o contrato
firmado entre a BRC e a Benner Sistemas nao configura uma SCP vélida, com base no artigo 991 do Cdédigo
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Civil, que determina que a atividade constitutiva do objeto social da SCP deve ser exercida unicamente
pelo sécio ostensivo, em seu nome individual e sob sua prépria e exclusiva responsabilidade. No caso em
analise, o AFRFB constatou que a BRC, sécia participante, atuava na administragdo e execu¢do das
atividades da sociedade, contrariando o disposto no artigo 991. Para fundamentar sua argumentacao, o
AFRFB cita doutrina e jurisprudéncia, especificamente o Acérddo 03-68.302 da 22 Turma da DRJ/BSB e a
obra "Cddigo Civil Comentado" de Nelson Nery Jr. (72 Ed. Sdo Paulo: RT, 2009.p. 855).

Caracterizacao da Terceirizagdo: Diante da descaracterizagdo da SCP, o AFRFB entende que a relagdo entre
a BRC e a Benner Sistemas configura terceirizagao de servigos.

Omissao de Receitas: Em decorréncia da descaracterizagao da SCP e da caracterizagdo da terceirizagdo, o
AFRFB conclui que a BRC inflou seu estoque de prejuizos fiscais e bases de cdlculo negativa da CSLL, pois
ndo considerou como receita a remuneragao pelo servigo prestado a Benner. Consequentemente, a BRC
deixou de recolher o PIS e a COFINS sobre essa receita.

Multa Qualificada: O AFRFB entende que a conduta da BRC, ao constituir a SCP com o intuito de reduzir
tributos, configura fraude mediante conluio, justificando a aplicacdo da multa qualificada prevista no § 19
do art. 44 da Lei n? 9.430/1996, com a redacdo dada pelo art. 14 da Lei n? 11.488/2007. A fraude e o
conluio sdo definidos nos artigos 72 e 73 da Lei n® 4.502/1964.

Multa Agravada: A falta de resposta da BRC as intimagdes da Receita Federal ensejou a aplicagdo da multa
agravada, conforme previsto no § 22 do inciso | do artigo 44 da Lei n2 9.430/1996.

Transcrevo excerto do TVF expondo a conclusdo da Autoridade Fiscal:

No procedimento de diligéncia fiscal em face da sécia participante da SCP, a BRC, a fiscalizada, (dossié
eletrénico 10010.029482/1118-61), intimada, ela declarou:

“Explanagdo detalhada dos servigos — a empresa presta servigos de BPO em healtcare, com a utilizagdo de
software, para a gestdo de planos de saude, visando a otimizagGo de negdcios, prevengdo em saude,
gestdo operacional e relacionamento assistencial. O servi¢co operacionaliza a autogestdo de saude da
Postal, utilizando sua plataforma tecnoldgica, com o objetivo de minimizar o risco de fraudes e uso
indevido do plano, buscando aprimorar o atendimento aos beneficidrios, agilizar as informagdes,
padronizar e integrar processos. O atendimento aos usudrios é efetuado em parte de forma direta,
através do tele-atendimento proprio, e também pelo tele-atendimento terceirizado, através da empresa
Topmed. A parte de gestdo dos processos é efetuada pela equipe da BRC, localizada em Barueri. O
contrato da SCP é com a Postal Saude, e sua gestdo financeira é efetuada pela sécia ostensiva da SCP, que
é a Benner Sistemas S/A. E os servigos s@o prestados pela BRC, que é a sdcia participante. A equipe da BRC
é responsdvel pelo atendimento ao cliente, controle, auditoria e medicdo dos servicos, que é pago pela
Postal a sécia ostensiva.” (grifo da Autoridade Fiscal)
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A BRC ainda acrescentou que tem custos e despesas da SCP em sua contabilidade e que:

”Os servigos prestados para os demais clientes da BRC, tem natureza semelhante aos servicos prestados
ao cliente da SCP.”

A Benner ainda declarou, em resposta ao Termo de Intimagdo 5:

“Os custos iniciais da SCP estavam todos na sdcia participante, conforme pode ser verificado no DRE da
sOcia participante (anexo), até por isso a apuragdo da SCP foi de opgdo pelo Lucro Presumido, conforme
permitido pela legislagcdo.”

E que:
“Os gastos com funciondrios da SCP, estdo todos na sdcia participante.”

Logo, de todo o exposto, ndo se trata de SCP! E para efeitos fiscais a conduta sera tratada como
terceirizagao.

Dessa forma a BRC inflou seu estoque de prejuizos fiscais e de bases de calculo negativa de CSLL, vez que
nao considerou como receita a remuneragao pelo servigo prestado a Benner. Deixando de recolher PIS e
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COFINS sobre essa receita. A existéncia de custos e despesas escriturados na BRC inviabiliza o cdlculo do
lucro contabil da SCP, feito pela Benner sem considera-los.

Pelo outro lado, como servigo terceirizado, a Benner teria de incluir na sua prépria contabilidade os
langamentos efetuados em nome da SCP (receitas, custos e despesas)

O AFRFB apurou o crédito tributario referente ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, considerando a
descaracterizagdao da SCP e a omissdao de receitas pela BRC. Os valores do crédito tributario
apurado para cada ano estdo detalhados nas tabelas 1 a 4 do TVF e totalizam RS 65.408.000,17.

A Autoridade Fiscal, com base em analise dos fatos, doutrina e jurisprudéncia, concluiu
que a SCP constituida entre a BRC e a Benner Sistemas era invalida e que a relagdo entre as
empresas configurava, na realidade, terceirizacdo de servigos. Essa conclusdo resultou na
constituicdo de crédito tributdrio em face da BRC, referente ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, em

virtude da omissdo de receitas e da aplicacdo de multas qualificada e agravada.

Tabela 1: CALCULO DA OMISSAO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2013

2013 | RESULTADO | RECEITA RECEITA LUCRO |[NOVO LUCRO
SCP OMITIDA | ACUMULADA | DECLARADO

JAN 0,00 0,00
5 FEV 0,00 0,00
a MAR 0,00 0,00
<Df ABR 0,00 0,00
= MAI 0,00 0,00
< JUN 0,00 0,00
3 JUL 0,00 0,00
o AGO 0,00 0,00
= SET 0,00 0,00
Lt ouT 510.327.68|  505.224 40 505.224 40 -20.403,39  484.821,01
§ NOV 510.208,68|  505.19560| 1.010.420,10| -265.554,31|  744.865,79
8 DEZ 1.395.801,48| 1.381.84347| 230226356 -680.04624| 1.712.217,32
()]

Tabela 2: CALCULO DA OMISSAO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2014

2014 |RESULTADO | RECEITA RECEITA LUCRO  |NOVO LUCRO
SCP OMITIDA | ACUMULADA |DECLARADO -
“LUCRO SCP"
JAN 1.829.029,21| 1.810.738.92| 1.810.738.92| -1.228.372.85| 582.366,07
FEV 2.223574,98| 2.201.339.23| 4.012.078,15| -2.826.220,78 1.185.857.37
MAR | 2.401.603,63] 2.377.587,59] 6.380.665.74| -4.917.917,11| 1.471.748,63
ABR | 234513843| 2321687,05| 8711.36279| -7.241.584,15| 1.469.768,64
MAJ 2.280.457,21] 2.257.652,64] 10.969.005,43| -0.563.234,55| 1.405.770,88
JUN 2.012.257.27| 1.992.134,70| 12.961.140,12[-11.475.700,30| 1.485.439,
JUL 1.944.058,29| 1.924.617,71| 14.885.757,83| -13.355.172,98| 1.530.584,85
AGO | 1.996.023.74| 1.976.063,50| 16.861.821,33|-15.254.792,89| 1.607.028,44/
SET -976.009,25 0,00 16.861.821,33| -17.237.208,26| -375.386,93
ouT | 6.175.550,93] 6.113.795.42| 22975616.75/-19.235.100,86| 3.740.515,89
NOV 1.996.535,98| 1.976.570,62| 24.952187,37|-21.067.937,57| 3.884.249,80
DEZ 1.993.861,09| 1.973.922 48| 26.926.109,85|-24. 2.501.544,47
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Tabela 3: CALCULO DA OMISSAO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2015

2015 | RESULTADO | RECEMA | RECEMA LUCRO _|NOVO LUCRO
SCP OMITIDA ACUMULADA | DECLARADO
JAN | 2.726.94568| 269967622 2.699.676.22] -1.695.338.66] 1.004.337.56|
FEV | 223649953 2214.134.53] 4.913.810.76] -3.521.076.48] 1.392.734.28
MAR | 2353.642.18] 2.330.105.76] _7.243.916.52] -5.340.244.39] 1.903.672.13|
ABR 2.339.363,45| 2.315.969,82 9.559.886,33| -7.113.014,01] 2.446.872.32
MAI | 234651013 232304503 11.882.931,36] -8.042.436.49| 3.840.494.87
JUN 2.336.315,14| 2.312.951.99| 14.195.883,35| -9.665.566,84| 4.530.316,51
JUL 2.311.885,01]| 2.2BB.766,16| 16.484.649.51| -11.142.674,14| 5.341.975.37
AGO 2.367.598,95| 2.343.922 96| 18.828.572 47| -12.365.688,53| 65.462.883.94
SET | 2.314.492.87| 2201.347.94] 21.119.920.41]-13.976.856.33 7.143.064.08
OUT | 1.870.186.13] 1.851484.27] 22.971.404.68| -15.444.318.29| 7.527.086.39
NOV | 1.885.503.78| 1.866.648.74] 24.838.053.42 _15.009.432?2M|
DEZ 2.395.223.56| 2.371.271.32| 27.209.324.75| -16.859.270,69] 10.350.054.06

Tabela 4: CALCULO DA OMISSAO E DO NOVO LUCRO EM REAIS PARA 2016

2016 | RESULTADO | RECEITA RECEITA LUCRO |[NOVOLUCRO
ScP OMITIDA | ACUMULADA | DECLARADO
JAN 2.937.061,79| 2.907.691,17| 2.907.691,17| -1.517.933,04| 1.389.758,13
FEV 2.377.686,07| 2.353.909,21| 5.261.600,38| -3.048.225,71| 2.213.374,67
MAR | 2.442.987,20| 2.418.557,33| 7.680.157,71| -4.596.397,27| 3.083.760,44
ABR 2.541.640,26| 2.516.223,86] 10.196.381,57| -6.229.918,61| 3.966.462,96
MAI 2.451.736,56| 2.427.219,19| 12.623.600,76| -7.967.634,74| 4.655.966,02
JUN 1.604.804,09| 1.588.756,05| 14.212.356,81| -0.774.086,53| 4.438.270,28
JUL 2.177.101,30| 2.155.330,29| 16.367.687,10| -11.633.608,77| 4.734.078,33
AGO | 2.219.776,49] 2.197.578,73| 18.565.265,82] -13.620.516,04| 4.944.749,78
SET 2.288.398,91| 2.265.514,92| 20.830.780,74] -15.382.304,87| 5.448.475,87
out 2.218.382,26| 2.196.198,44| 23.026.979,18| -16.929.492.80| 6.097.486,38
NOV 2.547.847,43| 2.522.368,96| 25.540.348 14| -18.525.062,97| 7.024.285,17
DEZ 2.509.778,74| 2.573.780,95 28.123.129,09| -18.368.185,85| 0.754.843 24

Com base no artigo 44, inciso Il, da Lei 9.430/96, foram calculados os valores das multas
sobre as estimativas de IRPJ e CSLL, considerando as infra¢gdes que afetam a apuracao do IRPJ e da
CSLL, resumidas nas tabelas 1 a 4. O calculo das estimativas esta no ANEXO - ESTIMATIVAS DE
IRPJ E CSLL (e-fls. 86 e ss.).

Tabela 5: Cdlculo das multas isoladas pela falta de recolhimento das antecipa¢ées de IRPJ
e CSLL, em reais.

2013 — 2014 2015 2016
MULTA ISCLADA | MULTA ISCLADA | MULTA ISOLADA | MULTA ISCLADA | MULTA ISOLADA MULTA MULTA ISOLADA MULTA

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ ISOLADA CSLL IRPJ ISOLADA CSLL
JAN 71.795,76 26.20647| 124.542.20] 4519519] 172.719,77| 62.539,12
FEV 74.436,41 27.157,11 47.54959]  17.477,85] 101.952,07| 37.062,74
MAR 34.736,41 12.865,11 62.867,23] 22.99220] 107.79822| 39.167,36
ABR 0,00 0,00 66.900,02 24.444 01 109.337,81 39.721,61
MAI 0,00 0,00 173.202,82 62.713,01 85.187,88 31.027,64
JUN 0,00 616,10 85.227,70 31.041,97 0,00 0,00
JUL 3.130,07 2.031,53 100.457,36 36.524.65 7.764,04 3.515,05
AGO 8.779,91 3.439,96 139.113,57 50.440,89 25.333,93 9.480,22
SET 0,00 0,00  84.022,52]  30.608,11 61.065,76]  22.667,67
ouT 50.602,63 21.816,95 264.685,93 96.006,94 47.002,79 17.281,00 80.126,31 29.205,47
NOV 31.505,60 11.702,01 16.966,74 6.468,03 161.684,29 58.566,34 114.849,85 41.705,95
DEZ 119.918,94 43.530,82 0,00 0,00 189.186,67 68.467,20 340.332,26| 122.879,61
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Do voto condutor da decisédo recorrida

A DRIJ, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnagao,
reconhecendo a decadéncia de parte dos langamentos de multas isoladas e dos langamentos de
PIS e COFINS referentes aos periodos de apuragdo 10 e 11/2013. Manteve a exigéncia do IRPJ e
CSLL, bem como a responsabilidade solidaria:

e LUIZ FERNANDO FIGUEIREDO
e  MARCELO MURILO SILVA

e SEVERINO BENNER

e  BENNER SISTEMAS S/A

2. Preliminares de Nulidade

A contribuinte alegou diversas nulidades, as quais foram rejeitadas pelo relator:

2.1 Langamento efetuado sem que houvesse o correspondente Termo de Distribuicdo valido: A alegacdo
de que o langamento foi efetuado sem a existéncia de um Termo de Distribui¢do de Procedimento Fiscal
(TDPF) vélido foi rejeitada, pois o relator constatou a existéncia de um TDPF de Diligéncia valido nos autos,
o qual foi devidamente cientificado a contribuinte. O relator fundamentou sua decisdao na Portaria RFB n?
6.478/2017 e no Decreto n? 70.235/1972, que disciplinam a instauragdo e execugdo de procedimentos
fiscais.

2.2 Cerceamento no seu direito a defesa: A alegacdo de cerceamento de defesa foi rejeitada, pois o
relator entendeu que a contribuinte teve a oportunidade de apresentar sua defesa e que todos os
elementos necessarios para a analise da autuagdo estavam presentes nos autos.

2.3 Langamento constituido por meio de instrumentos errados - falta de assinatura do fiscal: A alegacdo
de que os autos de infragdo ndo foram assinados pelo AFRFB foi rejeitada, pois o relator constatou que os
documentos foram assinados digitalmente, o que é permitido pela legislagao.
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2.4 Demais pleitos de nulidade dos autos: As demais alegacGes de nulidade foram rejeitadas, por ndo se
tratar de vicios capazes de invalidar o lancamento tributario.

3. Preliminar de Decadéncia

A contribuinte alegou a decadéncia do direito de lancar em relacdo as competéncias de
10/2013 a 03/2014. O relator, no entanto, reconheceu a decadéncia apenas em relagdo as multas
isoladas referentes aos meses de 10 e 11/2013, com base na Sumula CARF n? 104. Em relagdo aos
demais lancamentos, o relator entendeu que nao houve decadéncia, pois a contagem do prazo
decadencial se inicia em 01/01/2014, conforme o art. 173, |, do CTN, e a autuacéo foi cientificada
em 13/03/20109.

4. Mérito

O relator analisou o mérito da autuacdo, concluindo pela procedéncia parcial da
impugnacao, conforme capitulos constantes do seu voto:

4.1 Pugna pela legalidade dos atos civis e fiscais realizados

O relator analisou a legalidade da constituicdo da Sociedade em Conta de Participagdo (SCP) entre a BRC
CONSULTORIA E SERVICOS EM SAUDE LTDA. (Sécia Participante ou Oculta) e a BENNER SISTEMAS S/A
(Sécia Ostensiva), concluindo que a SCP foi utilizada de forma simulada para fins de redugao de tributos. O
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relator fundamentou sua decisdo nos arts. 991 a 996 do Cddigo Civil, que disciplinam a SCP, e em diversos
precedentes jurisprudenciais, concluindo que a atuagdo da BRC como sdcia participante desvirtuou a
natureza da SCP, configurando-se como terceirizagao de servigos.

4.2 A BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda. CNPJ 17.357.214/0001-12 (Sécia
Participante ou Oculta)

O relator descreveu o histérico societario da BRC, destacando a participagao de Luiz Fernando Figueiredo
como socio e administrador durante o periodo autuado.

4.3 Benner Sistemas S/A CNPJ 02.288.055/0001-74 (Socia Ostensiva)

O relator descreveu o histdrico societario da Benner Sistemas S/A, destacando sua relagdo com a BRC e
com a Autuada.

4.4 SCP

O relator analisou os resultados da SCP, demonstrando que a BRC, apesar de ser a sécia participante, era
quem efetivamente executava os servigos e auferia as receitas.

4.5 Conclusdo

O relator concluiu que a SCP foi simulada para fins de planejamento tributdrio abusivo, o que justifica a
desconsideracdo da SCP e a tributagdo das receitas auferidas pela BRC na pessoa da Autuada.

4.6 PIS/Cofins

O relator reconheceu, em principio, o direito da contribuinte de se creditar do PIS e da COFINS, mas
condicionou o abatimento a apresentacdao de documentos comprobatdrios dos custos e despesas
incorridos.

4.7 Reclama de irregularidade na aplicagdo de juros de mora

O relator rejeitou a alegacdo de irregularidade na aplicagdo de juros de mora, com base na legislacdo
aplicavel e na Simula CARF n2 5.
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4.8 Cobran¢a de multa isolada cumulada com multa punitiva

O relator rejeitou a alegacdo de que a cobranga de multa isolada em conjunto com a multa de oficio
configuraria bis in idem, com base na jurisprudéncia do CARF, especificamente a Simula CARF n2 105.

4.9 Qualificag¢do e agravamento da multa de oficio

O relator manteve a qualificagdo da multa de oficio para 150%, por entender que a constituicdo da SCP
simulada configurou sonegacdo, fraude e conluio, nos termos dos arts. 71 a 73 da Lei n? 4.502/1964. O
relator também manteve o agravamento da multa para 225%, em razdo da falta de resposta da
contribuinte as intimagGes da Receita Federal.

4.10 Responsabilidade Soliddria. Benner Sistemas S/A

A DRJ manteve a responsabilidade solidaria da Benner Sistemas S/A, com base no art. 124, |, do CTN, por
entender que a empresa participou das a¢des que deram causa a infragdo.

4.10.2 Responsabilidade Soliddria. Luiz Fernando Figueiredo

A DRJ reconheceu a responsabilidade solidaria de Luiz Fernando Figueiredo, destacando que ele foi sdcio
da BRC durante o periodo autuado (10/2013 a 31/12/2016) e administrador da empresa, respondendo por
ela. Considerou que Luiz Fernando Figueiredo, na condi¢do de administrador, participou das a¢des que
deram causa a infragao, conforme demonstrado no Contrato de Constituicdo da SCP.
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4.10.3 Responsabilidade Soliddria. Marcelo Murilo Silva

A DRJ também reconheceu a responsabilidade solidaria de Marcelo Murilo Silva, apontando que ele ja era
sécio e administrador da BRC antes da constituicdo da SCP em 01/10/2013, permanecendo nessa posi¢cdo
até a extingdo da empresa por incorporacdo em 31/12/2018. A relatora observou ainda que Marcelo
Murilo Silva se tornou diretor da Benner Sistemas S/A a partir de 17/02/2017.

4.10.4 Responsabilidade Soliddria. Severino Benner

A DRJ reconheceu a responsabilidade solidaria de Severino Benner, ressaltando sua posicao no grupo
Benner:

o Sdcio e responsdvel pela Benner Tecnologia e Servigos em Satde Ltda (a Autuada) desde 13/12/2007;
o Sdcio da Gestione Holding, também sécia da Autuada, desde 08/08/2011;

o Sdcio da Benner Tecnologia e Sistemas de Saude Ltda, outra empresa do grupo e socia da Autuada,
desde 05/02/2000;

o Sdécio da BRC, juntamente com a Gestione, desde 19/01/2017; e
o Sdcio e responsdvel pela Benner Sistemas S/A (Sécia Ostensiva da SCP) desde 22/09/1997.

A DRJ considerou que Severino Benner, como sdcio e administrador da Benner Sistemas S/A, assinou o
Contrato de Constituicdo da SCP e participou das a¢des que deram causa a infragdo.

5. Exigéncias Mantidas

O relator manteve as exigéncias de IRPJ e CSLL, reduzindo apenas as multas isoladas
e os lancamentos de PIS e COFINS referentes aos periodos de apuragdo 10 e 11/2013, em razdo da
decadéncia reconhecida.

Recurso Voluntdrio BENNER ( e-fls. 752 / 872)
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I. TEMPESTIVIDADE RECURSAL

A recorrente alega que foi intimada eletronicamente do Acérdao n2 06-67.051 em 11 de
outubro de 2019 (sexta-feira), conforme certidao de fl. 736. Sustenta que o prazo recursal iniciou-
se em 14 de outubro de 2019 (segunda-feira) e finda em 12/11/19 (terca-feira), com base nos
artigos 52 e 33 do Decreto n2 70.235/1972, regulamentados pelos artigos 92 e 73 do Decreto n®
7.574/2011.

[...]
I1l. NULIDADES PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS PRESENTES NO FEITO

a) Instrugdo deficitdria da constitui¢cdo tributdria e mudanca de critérios materiais do
langamento original

A recorrente afirma que ndo havia nos autos do processo administrativo fiscal n? 13971-
721.114/2019-70 qualquer prova do contrato de Sociedade em Conta de Participacdo ou
comprovagao de que:
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a) a sede da Sociedade em Conta de Participagdo estava no endereco da BRC Consultoria e Servicos em
Saude Ltda;

b) a administragdo da Sociedade em Conta de Participagdo cabia a recorrente;

c) a recorrente “inflou” seu prejuizo fiscal com dispéndios realizados na Sociedade em Conta de
Participagao;

d) houve qualquer tipo de conluio entre a recorrente e Benner Sistemas S/A para fraudar o Fisco; e e) a
BRC Consultoria e Servicos em Salde Ltda ou a recorrente tenham sido regularmente intimadas do inicio
de qualquer fiscalizagdo.

Sustenta que o processo administrativo fiscal n? 13971-721.114/2019-70, quando aberto

0 prazo para apresentar defesa, continha apenas os seguintes documentos:

Ficha de identificacdo do processo administrativo fiscal datada de 11 de marco de 2019
contra Benner Tecnologia e Servigos em Saude Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08);

Autos de infragdo lavrados em 11 de margo de 2019 contra Benner Tecnologia e Servicos
em Saude Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08) em razdo do TDPF-F n2 09.2.04.00-2019-00087-
2, expedido em 08 de margo de 2019;

Relatério com cdlculos sem indicacdo de data ou titular, com apontamento de Imposto de
Renda e CSLL “devidos” por estimativa para imposicdo de multa isolada da alinea “b” do
inciso Il do artigo 44 da Lei n2 9.430/1996;

Termo de Verificagdo Fiscal que cita a Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda (CNP)J
06.292.009/0001-08) como sucessora da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ
17.357.214/0001-12), datado de 11 de margo de 2019;

Termo de Ciéncia de Lancamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal contra
Benner Tecnologia e Servigos em Saude Ltda, datado de 11 de margo de 2019;

Termo de Registro de Mensagem no Domicilio Tributario Eletrénico da Benner Tecnologia e
Servicos em Saude Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 13 de margo de 2019, que
contém: os autos de infracdo, o Termo de Verificacdo Fiscal e o Termo de Ciéncia de
Lancamentos e Encerramento do Procedimento Fiscal;

Termo de Abertura da Mensagem de fl. 126, pela Benner Tecnologia e Servicos em Saude
Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 13 de marco de 2019;

Termo de Ciéncia da Mensagem de fl. 126 pela Benner Tecnologia e Servicos em Saude
Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 14 de marco de 2019;

Termo de Diligéncia Fiscal autorizado pelo TDPF-D n? 09.2.04.00-2018-00229-4 (fl. 285),
datado de 08 de outubro de 2018, solicitando informacdes e documentos da BRC
Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12);

Aviso de Recebimento dos Correios, sem indicacdo de conteldo, encaminhado para BRC
Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), com carimbo de 22 de
outubro de 2018;
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e Termo de Registro de Mensagem no Domicilio Tributdrio Eletronico da BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 21 de novembro de 2018,
que contém: o Termo de Diligéncia Fiscal de fls. 129/131 e o Aviso de Recebimento dos
Correios de fl. 132;

e Termo de Ciéncia da Mensagem de fl. 133 pela BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda
(CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 27 de novembro de 2018;

e Termo de Abertura da Mensagem de fl. 133 pela BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda
(CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 03 de dezembro de 2019;

e Resposta escrita da BRC Consultoria e Servigos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12)
ao Termo de Diligéncia Fiscal de fls. 129/131, datada de 11 de dezembro de 2018;

e 62 alteracdo contratual da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ
17.357.214/0001-12), que admitiu Gestione Administracdo e Participacdes S/A e a
recorrente na sociedade empresaria, no lugar dos terceiros responsabilizados Luiz
Fernando Figueiredo e Marcelo Murilo Silva, que se retiraram da empresa em 29 de julho
de 2016;

e Ata de Assembleia Geral Extraordinaria da Gestione Administracdo e Participa¢des S/A que
autorizou a cessdo de acbes ordindrias de diversas titularidades, datada de 21 de julho de
2016;

e Ata de Assembleia Geral Extraordinaria da Gestione Administracdo e Participa¢des S/A que
autorizou o aumento de capital social da Companhia de RS 14.128.755,72 para RS
25.778.154,49, datado de 06 de julho de 2016;
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e Segundo Termo de Diligéncia Fiscal autorizado pelo TDPF-D n2 09.2.04.00-2018-00229-4 (fl.
285), datado de 26 de dezembro de 2018, solicitando a apresentacdo das despesas
realizadas pela BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) na
Sociedade em Conta de Participagdo firmada com Benner Sistemas S/A;

e Termo de Registro de Mensagem no Domicilio Tributdrio Eletronico da BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 26 de dezembro de 2018,
contendo: o Segundo Termo de Diligéncia Fiscal de fls. 172/173;

e Termo de Ciéncia Eletronica por decurso do prazo de 15 dias da mensagem depositada a fl.
174, datada de 10 de janeiro de 2019;

e Termo de Abertura da Mensagem de fl. 174 pela BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda
(CNPJ 17.357.214/0001-12), datado de 03 de dezembro de 2019;

e Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem sem registro de postagem, alegadamente
depositada em 14 de fevereiro de 2019 e que conteria: autos de infracdo, Termo de
Verificacdo Fiscal e Termo de Ciéncia de Auto de Infracdo, onde figura como “interessada”
a BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) e como
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“destinataria” Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08),
datado de 20 de fevereiro de 2019;

e Terceiro Termo de Intimagao Fiscal da Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda (CNPJ
06.292.009/0001-08), datado de 15 de margo de 2019, que cita o TDPF-F n2 09.2.04.00-
2019-00087-2 (doc. 01), solicitando o fornecimento dos ativos da recorrente;

e Termo de Registro de Mensagem no Domicilio Tributario Eletronico da Benner Tecnologia e
Servicos em Saude Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 15 de marco de 2018,
contendo: o Termo de Intimacgdo Fiscal de fls. 178/179;

e Termo de Abertura da Mensagem postada na fl. 180 pela Benner Tecnologia e Servicos em
Saude Ltda (CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 18 de marco de 2019;

e Termo de Ciéncia da Mensagem de fl. 180 da Benner Tecnologia e Servigos em Saude Ltda
(CNPJ 06.292.009/0001-08), datado de 19 de margo de 2019;

e Resposta escrita ao Terceiro Termo de Intimacdo Fiscal de fls. 178/179, apresentada em 28
de margo de 2019;

e Termo de Apensamento deste processo administrativo fiscal com o processo
administrativo fiscal n? 13971.721118/2019-58, datado de 05 de abril de 2019, que
posteriormente foi desapensado pelas fls. 462/463;

e Aviso de Recebimento dos Correios, sem indicacdo de conteldo, encaminhado ao ex-sécio
Luiz Fernando Figueiredo, com carimbo de 22 de mar¢o de 2019;

e Termo de Ciéncia de Lancamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal para
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responsabilizacdo tributdria de Luiz Fernando Figueiredo, datado de 11 de marco de 2019;

e Termo de Ciéncia por Abertura de Mensagem registrada na fl. 193 da Benner Sistemas S/A
(CNPJ 02.288.055/0001-74), datado de 19 de margo de 2019;

e Termo de Abertura da Mensagem registrada na fl. 193 pela Benner Sistemas S/A (CNPJ
02.288.055/0001-74), datado de 18 de margo de 2019;

e Termo de Registro de Mensagem no Domicilio Tributdrio Eletrénico, datado de 13 de
margo de 2019, contendo: autos de infracdo, Termo de Verificacdo Fiscal e Termo de
Ciéncia de Encerramento de Procedimento Fiscal por responsabilidade solidaria de Benner
Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74); e

e Termo de Ciéncia de Lancamentos e Encerramento Total do Procedimento Fiscal para
responsabilizagdo tributaria de Benner Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74), datado de
11 de margo de 2019.

A recorrente alega que a julgadora, sem |lhe comunicar, juntou aos autos administrativos:

a) em 03 de julho de 2019 (certiddo de fl. 480) os documentos de fls. 464/492;
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b) em 29 de julho de 2019 os documentos de fls. 495/584 (certiddo de fl. 493) e
documentos de fls. 585/596 (certiddo de fl. 494). Sustenta que a relatora do acérdao recorrido ndo
poderia ter instruido ou complementado o processo administrativo com razdes juridicas, pois essa
obrigacdo é exclusiva do AFRFB responsavel pelo lancamento, conforme o caput do artigo 92 do
Decreto n? 70.235/1972 (que tem forca de lei), regulamentado pelo artigo 25 do Decreto n2
7.574/2011.

A recorrente também aponta a alteragdo da motivagao juridica do langamento fiscal
promovida pela 92 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento de Curitiba, que
transformou o critério material de “fraude e conluio” para ato “simulado”.

b) Violag¢do das normas de regéncia do procedimento administrativo fiscal

i) falta de cientificagdo do sujeito passivo acerca da agdo fiscal - uso de prova ilicita

A recorrente alega que o AFRFB nao instalou corretamente o procedimento fiscal, pois a
diligéncia fiscal é diferente do procedimento fiscal. Afirma que o inciso | do artigo 72 do Decreto n?
70.235/1972, regulamentado pelo § 52 e caput do artigo 22 do Decreto n? 3.724/2001, exige a
cientificacdo prévia do sujeito passivo por escrito, através de servidor competente e com a
indicacdo da obrigacdo tributdria que ele respondera no procedimento fiscal.

Sustenta que a acdo de “diligenciar” é diferente da acdo de “fiscalizar”, conforme os
incisos | e Il do artigo 32 da Portaria RFB n2 6.478, de 29 de dezembro de 2017, que institui
instrumentos distintos para o servidor utilizar durante a ac¢ao fiscal.

A recorrente afirma que a BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ
17.357.214/0001-12) recebeu o Termo de Diligéncia Fiscal de fls. 129/131 lastreado no TDPF-D n®
09.2.04.00-2018-00229-4 (fl. 285), que declarava se tratar de fiscalizagcdo dirigida a Benner
Sistemas S/A (CNPJ 02.288.055/0001-74). Alega que o segundo Termo de Diligéncia Fiscal (fls.
172/173) também foi direcionado a BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ
17.357.214/0001-12) com base no mesmo TDPF-D, mas ndo foi respondido porque a empresa foi
incorporada pela recorrente quatro dias apds o registro da intimacao.

A recorrente afirma que somente o terceiro Termo de Diligéncia Fiscal (fls. 178/179),
datado de 15 de marco, foi dirigido a recorrente, citando o TDPF-F n2 09.2.04.00-2019-00087-2
(doc. 01). Alega que o documento foi depositado na Caixa Postal da recorrente em 18 de marco (fl.
181), quando ela ja havia tomado conhecimento dos autos de infragdo de fls. 02/85 (aviados em
11 de margo), conforme intimagdo recebida em 13 de margo de 2019 (fls. 126 e 127).

Diante disso, a recorrente sustenta a inexisténcia de Termo de Inicio de Fiscalizacao
lavrado contra ela, o que configura nulidade dos autos de infracdo. Afirma que o AFRFB ndo se
investiu da competéncia juridica necessaria para promover o lancamento fiscal, desrespeitando o
caput do artigo 19 da Lei n2 3.470/1958 e o inciso | do artigo 59 do Decreto n2 70.235/1972.

ii) uso equivocado dos instrumentos de constitui¢do: tributdria, de oficio e punitiva

A recorrente alega que o AFRFB assinou digitalmente os autos de infracdo, quando esse
ato eletrénico sé é permitido para casos de Notificacdo de Langcamento, conforme o pardgrafo
Unico do artigo 11 do Decreto n? 70.235/1972 e o paragrafo Unico do artigo 40 do Decreto n@
7.574/2011. Sustenta que, por eliminacdo ldgica, os autos de infragdo devem ser formalizados
fisicamente.
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c) Incompeténcia absoluta da Delegacia da Receita Federal de Blumenau para
constituicdo de um crédito tributdrio fora da 92 Regido Fiscal

A recorrente alega a incompeténcia absoluta da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Blumenau-SC, localizada na 92 Regido Fiscal, para fiscalizar contribuinte sediada na 82 Regido
Fiscal. Para fundamentar sua tese, cita o artigo 12 do Decreto n? 70.235/1972, regulamentado
pelo paragrafo Unico do artigo 31 do Decreto n? 7.574/2011.

IV. NULIDADES MATERIAIS DO LANCAMENTO TRIBUTARIO

a) a regularidade juridica da Sociedade em Conta de Participa¢do firmada pelas partes.
Inexisténcia de fraude, conluio ou simulagdo

A recorrente argumenta que, mesmo tendo sido alterada a motivacdo juridica dos autos
de infracdo de “fraude e conluio” para “simulacdo”, é possivel demonstrar o equivoco
interpretativo ocorrido nos autos, principalmente pela confusdo dos institutos juridicos.

Sustenta que a “simulacdo” é algo que nunca aconteceu, o falso que pretende aparentar
real, algo que ndo existe para o mundo juridico, pois ndo ha sequer “ato de vontade” a ser aferido.
Cita a definicdo de “simulacdo” de De Placido e Silva e os incisos |, Il e 11l do § 12 do artigo 167 do
Cédigo Civil, gue confirmam a definicdo doutrinaria.

A recorrente diferencia a “simulacdo” da “fraude”, afirmando que esta se constitui em
negdcio juridico intencional (volitivo) realizado por pessoa insolvente ou em vias de insolvéncia
para lesar terceiros. Cita a definicdo de “fraude” de De Placido e Silva e os artigos 158 e 159 do
Cadigo Civil, que preveem as hipdteses gerais de fraude.

A recorrente também cita o artigo 72 da Lei n? 4.502/1964, que descreve a fraude fiscal
como ato realizado intencionalmente pelo contribuinte para frustrar o pagamento da obrigacdo
tributaria.

A recorrente defende a regularidade juridica da Sociedade em Conta de
Participacdo firmada pelas partes, argumentando que a Benner Sistemas S/A e a BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda sdo empresas autbnomas, independentes e representadas por pessoas
distintas. Afirma que a Benner Sistemas S/A se constituiu em 22 de setembro de 1997 em
Blumenau-SC, com objeto social voltado ao desenvolvimento e licenciamento de programas de
computador customizados para seus clientes (CNAE 6202-3-00), enquanto a BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda foi inaugurada em 07 de dezembro de 2012 em Barueri-SP, com objeto
social voltado a prestacdo de servicos de apoio e gestdo hospitalar e de saide (CNAE 8660-7-00).

A recorrente destaca que a Postal Saude — Caixa de Assisténcia e Saude dos
Empregados dos Correios ja era cliente da Benner Sistemas S/A em 01 de outubro de 2013, e que
a Sociedade em Conta de Participacdo, constituida nessa data, restringiu suas atividades ao
gerenciamento dos planos assistenciais, manutencdao de portal eletrénico, processamento de
contas médicas e atendimento aos beneficiarios.

A recorrente argumenta que a Sociedade em Conta de Participacdo regulamentou
apenas um dos contratos firmados entre a Benner Sistemas S/A e a Postal Saude — Caixa de
Assisténcia e Saude dos Empregados dos Correios, cujo objeto exigia o atendimento personalizado
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dos funcionarios dos Correios para agendamento de servicos de salde e gestdo de despesas
médicas. Todos os demais contratos firmados pela Benner Sistemas S/A com a Postal Saude —
Caixa de Assisténcia e Saude dos Empregados dos Correios continuaram sob sua gestao.

A recorrente defende que ndo ha Obice em obrigar a sécia oculta a se
responsabilizar pelo know-how de prestacdo de servicos que se comprometeu a integralizar para a
sociedade. Sustenta que, se a sécia ostensiva fosse responder pelos problemas de gestdo do
know-how conferido pela sécia oculta, ndo haveria sociedade.

A recorrente cita o paragrafo unico do artigo 993 do Cédigo Civil, que ndo veda a
participacdo do sécio oculto na operagdao contratada, mas apenas o responsabiliza pela sua
intervengao.

A recorrente conclui que a acusacdo do Fisco ndo passa de ilegal ilacdo presumida e
desprovida de qualquer prova ou indicio de que houve abuso de direito ou de propdsito negocial.

b) improcedéncia do lancamento tributdrio

A recorrente questiona de onde o Fisco obteve a informacdo de que a BRC
Consultoria e Servicos em Saude Ltda (CNPJ 17.357.214/0001-12) era optante pelo lucro real e de
que ela recebeu 99,9% dos dividendos da Sociedade em Conta de Participagdo, ja que ndo ha
documento valido que comprove essas informacdes nos autos do processo administrativo.

Sustenta que o Termo de Verificacdo Fiscal considerou 99% (e ndo 99,9%) dos
dividendos da Sociedade em Conta de Participacdo como “receita bruta omitida” para incidéncia
do PIS e da COFINS pelo regime ndao cumulativo, e que esses valores foram utilizados como “lucro

III

contdbil” que foi adicionado ao resultado da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda para servir

de base de cdlculo de Imposto de Renda e CSLL.

A recorrente argumenta que a “omissdao de receita” é uma presuncdo legal
regulamentada pela Secdo IV do Capitulo IV da Lei n? 9.430/1996, aplicavel apenas nas hipdteses
do artigo 40 (falta de escrituracdo de pagamentos), artigo 41 (divergéncia entre entradas, saidas e
estoque) e artigo 42 (falta de comprovacao da origem dos recursos financeiros depositados em
conta corrente).

A recorrente defende a improcedéncia do lancamento tributario, pois o AFRFB
jamais intimou a BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda ou a recorrente para justificar
qgualquer entrada financeira em seu caixa. Cita diversos excertos de acérddaos do CARF que
confirmam a necessidade de intimacdo especifica para comprovacdo da origem de depdsitos
bancarios.

A recorrente argumenta que, mesmo que fosse possivel aplicar a multa pela falta de
pagamento de Imposto de Renda e CSLL por estimativa, o Fisco calculou errado o valor da
penalidade. Alega que o Fisco considerou os valores reconhecidos como “receita bruta omitida” e
sobre eles aplicou as aliquotas de 15% (+ 10% de adicional) de Imposto de Renda e mais 9% de
CSLL, quando deveria ter aplicado a aliquota de 15% (+ 10% de adicional) de Imposto de Renda e
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9% de CSLL sobre 8% do valor da “receita bruta omitida”, conforme o artigo 22 da Lei n?
9.430/1996 e o artigo 15 da Lei n2 9.249/1995.

A recorrente cita um acdérddao do CARF que decidiu matéria idéntica a apresentada
por ela, reconhecendo a nulidade da cobranc¢a da multa por erro de calculo.

c) Decadéncia dos créditos tributdrios constituidos

A recorrente argumenta que, como ndao hda fraude ou simulagdo, deve ser
reconhecida a decadéncia do langamento relativo as competéncias de outubro de 2013 a margo
de 2014, com base no § 42 do artigo 150 do Cédigo Tributdrio Nacional.

Cita o Tema Repetitivo n? 163 do Superior Tribunal de Justica e um acdrdao da 12
Turma da Camara Superior do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais que apreciou caso
idéntico, reconhecendo a decadéncia.

5. AS MULTAS e JUROS MORATORIOS EXIGIDOS NO LANCAMENTO TRIBUTARIO

a) a multa isolada lan¢ada sobre imposto de renda e CSLL pago por estimativa

A recorrente alega que nao pode suceder a BRC Consultoria e Servicos em Saude
Ltda em nenhum dos encargos moratérios ou punitivos contra ela langados, conforme o caput e
pardgrafo Unico do artigo 132 do Cédigo Tributario Nacional.

Sustenta que, mesmo se fosse possivel a sucessdo, o inciso XLV do artigo 52 da
Constituicdo Federal proibe a transferéncia de imputacbes penais entre pessoas, determinacao
gue se repete na parte final do artigo 207 do Cédigo Tributario Nacional.

A recorrente argumenta que é incabivel a constituicio de multa isolada de
estimativa de Imposto de Renda e CSLL cumulativamente com a multa de oficio, conforme a
Sumula n2 105 do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

Sustenta que a realocacdo do inciso IV do § 12 para a alinea “b” do inciso Il do caput
do artigo 44 da Lei 9.430/1996 em nada influencia o emprego da Sumula n2 105 do CARF, pois
ambas as penalidades tém a mesma hipdtese de lancamento e a penalidade sé é cabivel se
aplicada no mesmo ano-calendario do recolhimento do Imposto de Renda e CSLL por estimativa,
conforme o § 12 do artigo 52 da Instrugcdo Normativa RFB n2 1.700/2017.

A recorrente cita diversos acordaos do CARF que vedam a cumulacdo de multa por
estimativa com a multa de oficio.

b) a multa de oficio agravada e qualificada

A recorrente alega que ndo ha espaco para qualificacdo e agravamento da multa de
oficio, conforme os §§ 12 e 22 do artigo 44 da Lei 9.430/1996. Sustenta que o Fisco ndo se
desincumbiu da obrigacdo de identificar o ato de vontade praticado pela BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda.
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A recorrente cita as Sumulas Vinculante n? 25 e n? 14 do CARF, que exigem a
comprovacdo de dolo ou fraude para a qualificagdao da multa.

c) o termo inicial para contagem dos juros de mora

A recorrente alega que o Fisco estd contando errado os juros de mora, como se
fossem indice de atualizagdo monetaria, o que é vedado pelo artigo 72 da Lei n2 10.192/2001.

Sustenta que o artigo 161 do Cédigo Tributario Nacional, que regulamenta a
matéria, criou apenas os juros de mora para o direito tributdrio, afastando a incidéncia de juros
remuneratdrios, compensatérios ou de qualquer outra natureza.

A recorrente cita o § 32 do artigo 61 da Lei n? 9.430/1996, que determina que o
termo inicial para a cobrancga da taxa Selic é o primeiro dia do més subsequente ao do vencimento
do crédito tributario.

A recorrente argumenta que, como ndo hd vencimento do crédito tributario, pois
estd pendente o aperfeicoamento do lancamento tributario com o julgamento do recurso
voluntdrio, ndo se pode contar quaisquer juros de mora.

Cita um acérdao do Tribunal Regional Federal da 32 Regido que confirma esse
entendimento.

6. CONCLUSOES

A recorrente conclui que os autos de infracdo devem ser improvidos ou anulados,
resumindo os seguintes argumentos:

e Instrugao deficitaria dos autos de infragao;

Instrucdo atemporal e mudanca dos critérios de lancamento pelo acérdao recorrido;

e Inexisténcia de Termo de Inicio de Procedimento Fiscal e uso de prova ilicita;

e llegalidade na emissdo eletronica de Auto de Infragao;

e Incompeténcia da Delegacia da Receita Federal de Blumenau para realizar fiscalizacdo a
distancia;

e Regularidade do propdsito negocial da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda e Benner
Sistemas S/A;

e Equivoco na técnica de lancamento por “omissdo de receita”;

e Inexisténcia de sucessao tributaria em desfavor da recorrente;

e llegalidade de cumulacdo de multa de oficio e multa isolada;

e Erro de cdlculo para formalizagcdo da multa isolada;

e Inaplicabilidade da qualificacdo da multa de oficio;
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e Cumprimento de todos os termos de diligéncia recebidos;

e Inaplicabilidade antecipada dos juros de mora; e

e Decadéncia das competéncias de outubro de 2013 a margo de 2014.
PEDIDO

A recorrente requer a admissdo e provimento do recurso voluntario para anular os
lancamentos tributarios e de multas, além do processo administrativo fiscal.

Recurso Voluntdrio - BENNER SISTEMAS AS (e-fls.2575 a 2612)
1) FATOS.

Este capitulo contextualiza a relagdo entre a recorrente, Benner Sistemas S/A, e a
empresa Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda. (sucessora da BRC Consultoria e Servicos
em Saulde Ltda), em especial a constituicdio da SCP entre elas. A recorrente destaca que foi
considerada solidariamente responsdvel pelos débitos tributarios da Benner Tecnologia e Servicos
em Saude Ltda. com base no Art. 124, inciso |, do Cédigo Tributario Nacional, sob a alegacdo de
qgue a SCP teria sido utilizada para fraudar o Fisco e reduzir tributos. A recorrente refuta essa
alegacdo, argumentando que a SCP foi constituida de forma licita e que ndo ha provas de conluio,
fraude ou simulacdo entre as empresas.

2) MERITO.

Este capitulo apresenta os argumentos juridicos da recorrente, divididos em trés
subcapitulos:

a) A legalidade dos atos civis e fiscais realizados pela sujeito passivo em conjunto
da recorrente.

A recorrente argumenta que a qualificacdo da SCP como simulada pelo Fisco é
equivocada e que a sociedade atendia aos requisitos legais, tendo sido constituida com base em
um propdsito negocial legitimo.

e A recorrente refuta a interpretacdo do Fisco de que a SCP deveria ter caracteristicas
especificas, como um sdcio participante oculto que apenas realizasse investimentos
financeiros. A recorrente argumenta que a legislacdo ndao impde tais restricdes e que o
socio participante pode atuar nas relagdes societdrias em conjunto com o sdcio ostensivo,
conforme previsto no paragrafo Unico do artigo 993 do Cddigo Civil [1, 2].

e A recorrente sustenta que a SCP é um contrato valido e regularmente previsto no Cédigo
Civil (artigos 991 a 996), tendo sido constituida de boa-fé e com a inten¢do de unir as
expertises das empresas para a explorac¢ao de atividades na area de saude. [3-5]

e A recorrente ressalta que a SCP optou pelo regime de tributaciao do lucro presumido e
recolheu todos os tributos devidos, ndo havendo qualquer indicio de sonegacao fiscal ou
elisao fiscal indevida. [6, 7]
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A recorrente argumenta que, mesmo que a SCP fosse desconsiderada, a tributacao
deveria ter se baseado no lucro real da BRC, e nao nos rendimentos da SCP. A recorrente
alega que o Fisco ndo lhe concedeu oportunidade para apresentar os documentos
contabeis da BRC que comprovassem a apuragao do lucro real. [8, 9]

A recorrente defende que a liberdade contratual e a autonomia das partes devem ser
respeitadas, desde que nao haja comprovacdo de simulagdo ou abuso de direito. A
recorrente cita o artigo 185 do Cdédigo Civil e 0 § 12 do artigo 62 da Lei de Introducdo as
Normas do Direito Brasileiro para corroborar a validade de atos juridicos licitos e a
necessidade de respeito aos negdcios juridicos perfeitos e acabados [10, 11].

A recorrente argumenta que a legislagdao tributdria (paragrafo unico do artigo 116 e
artigo 148 do Cdodigo Tributario Nacional) permite a desconsiderac¢do de atos ou negdcios
juridicos apenas em caso de simula¢dao ou quando os documentos fiscais forem omissos
ou ndo meregcam fé, o que nao se aplica ao caso em questdo. [11-14]

A recorrente ainda argumenta que a interpretac¢ao do Fisco fere o principio da legalidade
tributaria, que impede a desconsideracdo de um instituto de direito privado, como a SCP,
para fins de cobranc¢a de tributos. A recorrente cita o artigo 110 do Cddigo Tributario
Nacional para sustentar essa tese [15, 16].

b) Da impossibilidade de responsabilizagao solidaria do passivo tributario langado.

Neste subcapitulo, a recorrente argumenta que, mesmo que a SCP fosse

considerada simulada, ndo haveria base legal para a sua responsabilizagdo solidaria. A recorrente

argumenta que a simples participacdo na SCP ndo configura interesse juridico suficiente para

ensejar a solidariedade tributaria.

A recorrente argumenta que o interesse comum a que se refere o Art. 124, inciso |, do
CTN, deve ser juridico e ndo meramente econémico. No caso em questdo, a mera
participacdo na SCP ndo configuraria o interesse juridico necessario para a
responsabilizacdo. [17, 18]

A recorrente argumenta que a responsabiliza¢ao solidaria com base no Art. 124, inciso |,
do CTN, exige a demonstragao de um vinculo juridico direto entre o responsavel solidario
e o fato gerador do tributo. A mera existéncia de um grupo econémico, sem a presenca de
abuso da personalidade juridica, desvio de finalidade ou confusdao patrimonial, nao
autoriza a desconsideracdo da personalidade juridica e a responsabilizacdo solidaria,
conforme disposto no Art. 72 da Lei 13.874/2019 [19-24].

A recorrente cita jurisprudéncia do CARF e do STJ para reforgar a tese de que a mera
existéncia de um grupo econdmico nao enseja a responsabilizacao solidaria. A recorrente
destaca precedentes que exigem a demonstracdo de um interesse juridico especifico na
ocorréncia do fato gerador, o que ndo teria sido demonstrado pelo Fisco no caso em
guestdo [25-40].
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c) da impossibilidade de se transferir multa punitiva a eventual devedor solidario.

A recorrente argumenta que, ainda que fosse considerada responsavel soliddria, a
multa punitiva de 225% aplicada a Benner Tecnologia e Servigos em Saude Ltda. ndo poderia ser a
ela estendida, pois a legislacdo tributaria somente admite a solidariedade em relagdao a multas de
carater moratorio.

e A recorrente argumenta que a transferéncia de multas punitivas a terceiros violaria o
principio da pessoalidade da pena, previsto no inciso XLV do artigo 52 da Constituicao
Federal, que determina que nenhuma pena passara da pessoa do condenado. [41, 42]

e Arecorrente reforga seu argumento citando o paragrafo tnico do Art. 134 e o Art. 207 do
Codigo Tributario Nacional, que limitam a responsabilidade de devedores solidarios as
penalidades de carater moratério. [42-44]

PEDIDO

A Benner Sistemas S/A requer que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
(CARF) exclua sua responsabilidade solidaria em relagdo aos débitos tributarios da Benner
Tecnologia e Servicos em Saude Ltda., argumentando que a SCP foi constituida de forma licita e
gue ndo ha fundamento legal para a sua responsabilizacdo. A recorrente pede, ainda, que, caso
seja mantida a solidariedade, seja afastada a aplicacdo da multa punitiva, por ser esta
intransferivel a terceiros.

Recurso Voluntdrio - SEVERINO BENNER (e-fls. 2615 a 2653)
1) FATOS.

Este capitulo descreve o Auto de Infracdo emitido contra a Benner Tecnologia e
Servicos em Saude Ltda., sucessora da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda., referente a
tributos federais (IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP) no periodo de 2013 a 2016. A alegagdo do Fisco
é de que a Benner Tecnologia e Servicos em Salde Ltda. teria constituido uma Sociedade em
Conta de Participagdo (SCP) simulada com a Benner Sistemas S/A com o intuito de reduzir tributos.
A Fiscalizagdo atribuiu responsabilidade soliddria ao Sr. Severino Benner, administrador da Benner
Sistemas S/A, com base no Art. 135, inciso Ill, do CTN, alegando que ele teria participado da
fraude. O recorrente argumenta que n3ao ha provas de sua participacdo em qualquer ato
fraudulento e que a mera condicao de administrador ndo é suficiente para gerar responsabilidade
solidaria.

2) PRELIMINARMENTE: NULIDADE DO ACORDAO N2 06-67.051 PELA AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO/MOTIVAGAO.

O recurso argumenta que a decisdo administrativa que o considerou solidariamente
responsavel é nula por falta de fundamentacdo. Alega que a decisdo nao analisou os argumentos
apresentados em sua impugnacao administrativa, ferindo o principio do contraditério e da ampla
defesa, conforme Art. 59, incisos LIV e LV, da Constituicdo Federal.
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O recurso cita o Art. 489 do Cddigo de Processo Civil, aplicdvel ao processo administrativo,
que exige que a decisdo judicial seja fundamentada e enfrente todos os argumentos
relevantes.

Cita também o Art. 93, incisos IX e X, da Constituicao Federal, que exigem fundamentagao
para decisGes judiciais e administrativas.

O recurso ainda cita a Lei 9.784/99 (Art. 50, inciso |, e § 12) que exige motivacdo explicita,
clara e congruente para atos administrativos que afetem direitos ou interesses.

Para reforgar a tese de nulidade por falta de fundamentacgao, o recurso cita jurisprudéncia
do CARF e do STJ (Acérddos n? 2202-005.090, EREsp 1235844/MG, MS 9.944/DF, Al n2
0023445-13.2009.4.03.0000 e AC 5001261-48.2010.404.7005) que anularam decisdes
administrativas por ndo analisarem argumentos relevantes apresentados pelos
recorrentes.

3) MERITO:
a) DA EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DO SR. SEVERINO BENNER

AO LANCAMENTO FISCAL.

O recurso argumenta que a mera condicdo de administrador da empresa Benner

Sistemas S/A ndo é suficiente para caracterizar a responsabilidade solidaria do Sr. Severino Benner

pelos débitos da Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda. Para tanto, seria necessaria a

comprovacdo de que ele agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei, o contrato social ou os

estatutos da empresa, conforme o Art. 135, inciso Ill, do CTN.

O recurso cita o Recurso Extraordinario n? 562.276/PR (Tema de Repercussdo Geral n2 13
do STF), que decidiu que a responsabilidade solidaria de sécios e administradores exige a
demonstracao de atos ilicitos que ultrapassem a mera inadimpléncia tributaria.

O recurso cita o Tema Repetitivo n? 97 e a Sumula 430 do STJ, que corroboram o
entendimento do STF, exigindo a comprovacdao de atos com excesso de poderes ou
infracdo a lei para a responsabilizacdo de sdcios-gerentes.

A defesa do Sr. Benner cita jurisprudéncia do CARF (Acdrddos n? 16561.720088/2016-30,
10805.721830/2014-76 e 1302001.213), que segue o entendimento do STJ, exigindo a
demonstracao de dolo ou culpa do administrador para a responsabilizacao.

O recurso ainda cita o Acdérddo 14-87.742 da 122 Turma da DRJ/RPO, que excluiu a
responsabilidade de um sécio-administrador por falta de comprovacdo de sua participacdo
nos atos que geraram a autuacao fiscal.

A defesa ainda cita o Acdrdao 1302.003-719 do CARF, que absolveu o empresario Abilio
Diniz da responsabilidade solidaria por falta de provas de que ele teria praticado atos com
infracdo a lei.
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e Por fim, o recurso cita a Lei 13.874/2019 (conversdo da MP 881/2019), que refor¢a o
principio da separagdo patrimonial entre a pessoa juridica e seus sécios e administradores
(Art. 49-A do Codigo Civil), e exige requisitos objetivos para a desconsideracdo da
personalidade juridica (Art. 50 do Cdédigo Civil).

b) DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAGAO DE MULTA PUNITIVA A EVENTUAL
DEVEDOR SOLIDARIO.

O recurso argumenta que, mesmo que fosse reconhecida a responsabilidade
solidaria do Sr. Benner, a multa punitiva de 225% ndo poderia ser a ele aplicada.

e O recurso argumenta que a multa em questdo tem carater punitivo e, portanto, sua
aplicacdo a terceiros violaria o principio da pessoalidade da pena, previsto no Art. 59, inciso
XLV, da Constituicdo Federal.

o Cita o Art. 134, paragrafo uUnico, e o Art. 207 do CTN, que limitam a responsabilidade de
devedores solidarios as penalidades de carater moratério.

4) PEDIDO.

e Preliminarmente: Requer a nulidade do acérdao por falta de fundamenta¢do, com o
retorno dos autos a Delegacia de Julgamento para analise dos argumentos da impugnacao.

e No mérito: Requer a exclusdo da responsabilidade solidaria do Sr. Severino Benner,
argumentando que nao ha provas de que ele tenha agido com excesso de poderes ou
infringido a lei.

e Em pedido alternativo: Caso seja mantida a solidariedade, requer o afastamento da multa
punitiva, por ser intransferivel a terceiros.

Recurso Voluntdrio - MARCELO MURILO SILVA (e-fls. 2656 a 2695)
1) FATOS.

O recurso descreve o Auto de Infracdo emitido contra a Benner Tecnologia e
Servicos em Saude Ltda., sucessora da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda. (CNPJ
17.357.214/0001-12), referente a tributos federais (IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP) no periodo de
2013 a 2016 [1]. A alegacdo do Fisco é de que a empresa teria constituido uma Sociedade em
Conta de Participa¢do (SCP) simulada com a Benner Sistemas S/A com o intuito de reduzir tributos.
O valor total do auto de infracdo é de RS 65.408.007,17 [2].

A Fiscalizacdo atribuiu responsabilidade solidaria ao Sr. Marcelo, sécio
diretor/administrador da Benner Sistemas S/A, com base no Art. 135, inciso Ill, do CTN [3, 4]. O
argumento do Fisco é de que ele, como administrador, teria participado da fraude. O recorrente,
por sua vez, defende que n3o ha provas de sua participacdo em qualquer ato fraudulento e que a
mera condicdo de administrador ndo é suficiente para gerar responsabilidade solidaria [5].
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2) PRELIMINARMENTE: NULIDADE DO ACORDAO N2 06-67.051 PELA AUSENCIA DE
FUNDAMENTAGCAO/MOTIVACAO.

O recurso argumenta que a decisao administrativa que o considerou solidariamente
responsavel é nula por falta de fundamentacgao, pois ndo analisou os argumentos apresentados
em sua impugnacdo administrativa [6], ferindo o principio do contraditério e da ampla defesa (Art.
59, incisos LIV e LV, da Constituicdo Federal) [7].

e O recurso cita o Art. 489 do Cddigo de Processo Civil (CPC), aplicavel ao processo
administrativo, que exige que a decisdo judicial seja fundamentada e aborde todos os
argumentos relevantes [8].

e Cita também o Art. 93, incisos IX e X, da Constituicdo Federal, que exigem fundamentacao
para decisGes judiciais e administrativas [9].

e O recurso ainda cita a Lei 9.784/99 (Art. 50, inciso |, e § 12) que exige motivacdo explicita,
clara e congruente para atos administrativos que afetem direitos [10].

e Para reforcar a tese de nulidade, o recurso cita jurisprudéncia do CARF e do STJ que
anularam decisdes administrativas por ndo analisarem argumentos relevantes ([11-14]). O
recurso também menciona a existéncia de um precedente do STF (RE n2 562.276/PR, Tema
de Repercussdo Geral n? 13), e jurisprudéncia do STJ (Tema Repetitivo n2 97 e Simula 430)
sobre o tema da responsabilidade soliddria, mas sem apresentar os detalhes desses
julgados [15, 16].

3) MERITO:

a) DA EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DO SR. MARCELO MURILO
AO LANCAMENTO FISCAL.

O recurso argumenta que a mera condi¢cdo de administrador da Benner Sistemas
S/A ndo é suficiente para caracterizar a responsabilidade solidaria do Sr. Marcelo pelos débitos da
Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda [17]. Para tanto, seria necessaria a comprovacao de
gue ele agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei, o contrato social ou os estatutos da
empresa, conforme o Art. 135, inciso Ill, do CTN [18].

e O recurso cita o Recurso Extraordinario n? 562.276/PR (Tema de Repercussdo Geral n2 13
do STF), que decidiu que a responsabilidade solidaria de sécios e administradores exige a
demonstracao de atos ilicitos que ultrapassem a mera inadimpléncia tributaria [19].

e O recurso cita jurisprudéncia do CARF que segue o entendimento do STF, exigindo a
demonstracdo de dolo ou culpa do administrador para a responsabilizacdo ([20-22]).

e A defesa do Sr. Marcelo cita o Acérddo 1302.003-719 do CARF, que absolveu o empresario
Abilio Diniz da responsabilidade solidaria por falta de provas de que ele teria praticado atos
com infracdo a lei [23].
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e Orecurso utiliza a Lei 13.874/2019 (conversdo da MP 881/2019), que reforga o principio da
separac¢do patrimonial entre a pessoa juridica e seus sdcios e administradores (Art. 49-A do
Cadigo Civil), e exige requisitos objetivos para a desconsideragdo da personalidade juridica
(Art. 50 do Cddigo Civil), para defender a tese de que a mera condicdao de administrador
ndo enseja a responsabilizacdo [24].

b) DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAGAO DE MULTA PUNITIVA A EVENTUAL
DEVEDOR SOLIDARIO.

O recurso argumenta que, mesmo que fosse reconhecida a responsabilidade
solidaria do Sr. Marcelo, a multa punitiva de 225% ndo poderia ser a ele aplicada [25].

e O recurso argumenta que a multa em questdo tem carater punitivo e, portanto, sua
aplicacdo a terceiros violaria o principio da pessoalidade da pena (Art. 59, inciso XLV, da
Constituicdo Federal) [26].

e Cita o Art. 134, paragrafo uUnico, e o Art. 207 do CTN, que limitam a responsabilidade de
devedores solidarios as penalidades de carater moratdrio [27].

4) PEDIDO.

e Preliminarmente: Requer a nulidade do acérddao por falta de fundamentacdo, com o
retorno dos autos a Delegacia de Julgamento para andlise dos argumentos da impugnacao
[28].

e No mérito: Requer a exclusdo da responsabilidade solidaria do Sr. Marcelo, argumentando
gue nado ha provas de que ele tenha agido com excesso de poderes ou infringido a lei [29].

e Em pedido alternativo: Caso seja mantida a solidariedade, requer o afastamento da multa
punitiva, por ser intransferivel a terceiros [30].

Recurso Voluntdrio - LUIZ FERNANDO FIGUEIREDO (e-fls. 2698 — 2745)

Este Recurso Voluntario, apresentado pelo Sr. Luiz Fernando Figueiredo, similar aos
recursos de Severino Benner e Marcelo Murilo Silva, contesta a decisdo administrativa que o
considerou solidariamente responsavel por débitos tributarios da empresa Benner Tecnologia e
Servicos em Saude Ltda. O argumento central do recurso é que o Sr. Luiz Fernando jamais foi sécio
da empresa autuada, a Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda., tendo sido sécio apenas da
BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda., empresa posteriormente incorporada pela Benner
Tecnologia e Servigos em Saude Ltda.. O recurso argumenta que a decisdo administrativa é nula
por falta de fundamentacdo e, no mérito, que ndo ha provas de que o Sr. Luiz Fernando tenha
agido com excesso de poderes ou infringido a lei, requisitos para a responsabilizacdo solidaria,
conforme o Art. 135, inciso Ill, do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

1) FATOS.

O recurso descreve o Auto de Infragdo emitido contra a Benner Tecnologia e Servicos em
Saude Ltda., sucessora da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda. (CNPJ 17.357.214/0001-12),
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referente a tributos federais (IRPJ, COFINS, CSLL e PIS/PASEP) no periodo de 2013 a 2016. A
alegacdo do Fisco é de que a empresa teria constituido uma Sociedade em Conta de Participacdao
(SCP) simulada com a Benner Sistemas S/A com o intuito de reduzir tributos. O valor total do auto
de infracdo é de RS 65.408.007,17 [1].

A Fiscalizagdo atribuiu responsabilidade solidaria ao Sr. Luiz Fernando, ex-sécio da BRC,
com base no Art. 135, inciso Ill, do CTN. O argumento do Fisco é de que ele, como administrador,
teria participado da fraude. O recorrente, por sua vez, defende que ndao ha provas de sua
participagdo em qualquer ato fraudulento e que a mera condi¢cdo de ex-sécio de empresa
incorporada ndo é suficiente para gerar responsabilidade solidaria [2].

2) PRELIMINARMENTE: NULIDADE DO ACORDAO N2 06-67.051 PELA AUSENCIA DE
FUNDAMENTACAO/MOTIVACAO.

O recurso argumenta que a decisdao administrativa que o considerou solidariamente
responsavel é nula por falta de fundamentacao, pois ndo analisou os argumentos apresentados
em sua impugnac¢do administrativa, ferindo o principio do contraditério e da ampla defesa (Art. 52,
incisos LIV e LV, da Constituicdo Federal) [3].

e O recurso cita o Art. 489 do Cddigo de Processo Civil (CPC), aplicdvel ao processo
administrativo, que exige que a decisdo judicial seja fundamentada e aborde todos os
argumentos relevantes [4].

e Cita também o Art. 93, incisos IX e X, da Constituicdo Federal, que exigem fundamentacao
para decisGes judiciais e administrativas [5].

e O recurso ainda cita a Lei 9.784/99 (Art. 50, inciso |, e § 12) que exige motivagdo explicita,
clara e congruente para atos administrativos que afetem direitos [6].

e Para reforcar a tese de nulidade, o recurso cita jurisprudéncia do CARF e do STJ que
anularam decisdes administrativas por ndo analisarem argumentos relevantes [7-15]. O
recurso também menciona a existéncia de um precedente do STF (RE n2 562.276/PR, Tema
de Repercussdo Geral n2 13), e jurisprudéncia do STJ (Tema Repetitivo n2 97 e Simula 430)
sobre o tema da responsabilidade solidaria [16].

3) MERITO:

a) DA EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DO SR. LUIZ FERNANDO
FIGUEIREDO AO LANCAMENTO FISCAL.

O recurso argumenta que a mera condicdo de ex-sécio da BRC, empresa incorporada pela
Benner Tecnologia e Servicos em Saude Ltda., ndo é suficiente para caracterizar a
responsabilidade solidaria do Sr. Luiz Fernando pelos débitos da empresa sucessora. Para tanto,
seria necessaria a comprovacdo de que ele agiu com excesso de poderes ou infringiu a lei, o
contrato social ou os estatutos da empresa, conforme o Art. 135, inciso Ill, do CTN [17].

e Alega, primeiramente, que o Sr. Luiz Fernando nao era sécio da empresa autuada, ja que
se retirou da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda. em 29 de julho de 2016, muito
antes da autuacdo, em 22 de margo de 2019 [18, 19].

e Acrescenta ainda que o recorrente n3ao pode ser responsabilizado por débitos da
sociedade, mesmo a anterior, apds o prazo de 2 anos da data da sua retirada [19-21].
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Expde o Recurso Extraordindrio n? 562.276/PR (Tema de Repercussdo Geral n2 13 do STF),
qgue decidiu que a responsabilidade soliddria de sdcios e administradores exige a
demonstracdo de atos ilicitos que ultrapassem a mera inadimpléncia tributdria [22].

Apresenta  jurisprudéncia do STJ que segue o entendimento do STF, exigindo a
demonstracdo de dolo ou culpa do administrador, além de atos com excesso de poderes,
para a responsabilizacdo [23-30].

A defesa do Sr. Luiz Fernando cita jurisprudéncia do CARF que segue o entendimento do
STJ, exigindo a demonstrag¢ao de dolo ou culpa do administrador para a responsabilizagao
[31-36].

Cita o Acérdao 14-87.742 da 122 Turma da DRJ/RPO, que excluiu a responsabilidade de um
sécio-administrador por falta de comprovacdo de sua participagdao nos atos que geraram a
autuacao fiscal [37, 38].

A defesa ainda cita o Acérdao 1302.003-719 do CARF, que absolveu o empresario Abilio
Diniz da responsabilidade soliddria por falta de provas de que ele teria praticado atos com
infracdo a lei [39-43].

Por fim, cita a Lei 13.874/2019 (conversdao da MP 881/2019), que reforga o principio da
separacgdo patrimonial entre a pessoa juridica e seus sécios e administradores (Art. 49-A do
Cadigo Civil), e exige requisitos objetivos para a desconsideracdo da personalidade juridica
(Art. 50 do Cddigo Civil), para defender a tese de que a mera condicdo de administrador
nao enseja a responsabilizacdo [44-48].

b) DA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAGAO DE MULTA PUNITIVA A EVENTUAL DEVEDOR

SOLIDARIO.

Argumenta que, mesmo que fosse reconhecida a responsabilidade solidaria do Sr. Luiz

Fernando, a multa punitiva de 225% ndo poderia ser a ele aplicada [49].

Alega que a multa em questdo tem carater punitivo e, portanto, sua aplicacdo a terceiros
violaria o principio da pessoalidade da pena (Art. 59, inciso XLV, da Constituicdo Federal)
[49].

Cita o Art. 134, paragrafo Unico, e o Art. 207 do CTN, que limitam a responsabilidade de
devedores solidarios as penalidades de carater moratério [50, 51].

4) PEDIDO.

Preliminarmente: Requer a nulidade do acdrddo por falta de fundamentacdo, com o
retorno dos autos a Delegacia de Julgamento para andlise dos argumentos da impugnacao
[52].

No mérito: Requer a exclusdo da responsabilidade solidaria do Sr. Luiz Fernando,
argumentando que ndo ha provas de que ele tenha agido com excesso de poderes ou
infringido a lei, além de nao ser sdcio da empresa autuada [53].

Em pedido alternativo: Caso seja mantida a solidariedade, requer o afastamento da multa
punitiva, por ser intransferivel a terceiros [54].

E o relatério.
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VOTO VENCIDO

Conselheiro Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga, Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade, portanto dele conhego.

Em face dos argumentos trazidos pelo recurso, os quais ja foram enfrentados no primeiro
grau e receberam a adequada apreciagdao pelo julgador origindrio, adoto razdes decisérias
acolhidas pelo Colegiado de base.

Essas razbes — com excec¢ao da multa agravada e da imputacdo de responsabilidade
tributdria que serdo analisadas na sequéncia — integram o fundamento deste voto, cuja sintese
apresento a seguir:

A fiscalizagdo concluiu que houve simulagdo na constituicdo da Sociedade em Conta de Participagdo (SCP)

entre a BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda. (sdcia participante) e a Benner Sistemas S/A (sécia
ostensiva). Os principais elementos que caracterizaram a simula¢do foram:

1. Descaracterizagdo da SCP: A sdcia participante (BRC) assumiu o papel de sécia ostensiva, executando os
servigos, utilizando seus préprios recursos humanos e instalagdes, e administrando a SCP, em contradigdo
com a natureza desse tipo societario.

2. Auséncia de aporte de capital: A BRC ndo realizou aporte de capital significativo, sendo que o capital da
SCP era simbdlico (R$ 10.000,00).

3. Identidade de objeto social: Os servicos prestados pela SCP eram idénticos aos objetos sociais de ambas
as empresas envolvidas.

4. Sede e nome da SCP: A SCP adotou o enderego e o nome da sdcia participante (BRC), ao invés da sdcia
ostensiva (Benner Sistemas).

5. Execugdo dos servigos: O contrato da SCP estipulava que a sdcia participante (BRC) executaria os
servigos, contrariando a légica desse tipo societario.

6. Custos e despesas: A BRC mantinha em sua contabilidade custos e despesas da SCP, inviabilizando o
calculo correto do lucro contabil da SCP.

7. Auséncia de propdsito negocial: A constituicdo da SCP ndo demonstrou finalidade econémica além da
reducdo da carga tributaria, uma vez que ndo houve fortalecimento do empreendimento do sdécio
ostensivo com investimentos do sdcio participante.

Diante desses elementos, a Autoridade julgadora concluiu corretamente que a SCP foi
utilizada de forma simulada para transferir receitas da Benner Sistemas S/A (sujeita ao lucro real)
para uma tributacdo mais vantajosa no lucro presumido. Consequentemente, as receitas
atribuidas a SCP foram consideradas omitidas pela Benner Tecnologia e Servigos em Saude Ltda.
(sucessora da BRC), justificando a autuacao fiscal.

Passemos a analise das razdes recursais.

DAS NULIDADES PROCESSUAIS ADMINISTRATIVAS

A recorrente alega diversas nulidades processuais administrativas, as quais passo a
analisar. Sustenta a recorrente que o lancamento tributario é nulo por ter sido realizado sem a
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existéncia de um Termo de Distribuicdo de Procedimento Fiscal (TDPF) valido. Alega que o TDPF
mencionado no Termo de Verificacdo Fiscal ndo foi juntado aos autos e que o TDPF que consta dos
autos de infracdo sé foi lhe comunicado apds o encerramento da acdo fiscal, além de ndo autorizar
o lancamento de CSLL, PIS ou COFINS. Aduz ainda cerceamento de defesa, pois nao foi cientificada
da fiscalizacdo, nos termos do art. 92 do Decreto 70.235/1972, regulamentado pelo art. 25 e §1°
do art. 38 do Decreto 7.574/2011 e art. 53 da Lei 9.784/1999. Sustenta também que o auto de
infracdo é nulo por ter sido emitido eletronicamente e sem assinatura do fiscal, em desacordo
com os artigos 92, 10 e 11 do Decreto 70.235/72, os artigos 38, 39 e 40 do Decreto 7.574/2011, os
artigos 907 e 970 do Decreto 9.580/2018 e o artigo 43 da Lei 9.430/96. Por fim, a recorrente alega
a decadéncia do direito de langar referente aos periodos de apuragdo de outubro de 2013 a margo
de 2014, com base no art. 150, §42, do CTN e no Tema Repetitivo n2 163 do STJ.

A alegacdo de nulidade por auséncia de TDPF valido ndo merece prosperar. Conforme
destacado pela Relatora a quo, a existéncia do TDPF de Diligéncia n? 09.2.04.00-2018-00229-4,
devidamente juntado aos autos e que embasou o procedimento fiscal, afasta a alegada nulidade.
A Portaria RFB n2 6.478/2017 e o Decreto n? 70.235/1972, que disciplinam a instauragdo de
procedimentos fiscais, ndo exigem a juntada do TDPF aos autos para validar o langamento.
Ademais, o art. 82 da referida Portaria prevé que, se um procedimento fiscal relativo a um tributo,
objeto do TDPF-F, identificar infracdo relativa a outros tributos com base nos mesmos elementos
de prova, esses tributos serdo considerados incluidos no procedimento de fiscalizacao,
independentemente de mengado expressa no TDPF.

No que tange ao cerceamento de defesa, a alegacdo também ndo procede. A recorrente
teve ciéncia do procedimento fiscal e a oportunidade de apresentar sua defesa, o que demonstra
o respeito ao contraditério e a ampla defesa. O fato de o TDPF ter sido juntado aos autos
posteriormente a apresentacdo da impugnacdo ndo configura cerceamento de defesa, pois a
recorrente teve acesso a ele antes do julgamento em primeira instancia.

A recorrente sustenta ainda a nulidade do auto de infracdo por ter sido emitido
eletronicamente e sem assinatura fisica. A legislacdo, entretanto, admite a assinatura digital em
documentos fiscais, conforme previsto na Medida Proviséria n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001,
e na Lei n2 12.682, de 9 de julho de 2012. A assinatura digital confere autenticidade e validade ao
documento, ndo havendo que se falar em nulidade.

Por fim, a alegacdo de decadéncia também ndo merece acolhimento neste ponto. A
decadéncia somente se aplica as multas isoladas referentes aos meses de outubro e novembro de
2013, conforme reconhecido pela Relatora a quo e com base na Siumula CARF n? 104. Para os
demais tributos, o prazo decadencial de cinco anos deve ser contado a partir do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, CTN), o que
ndo ocorreu no presente caso.

DA METODOLOGIA DE CALCULO DO TRIBUTO

A recorrente, tanto na impugnacdo administrativa quanto no recurso voluntario,
guestiona a metodologia de calculo utilizada pelo Fisco para apurar o crédito tributario. Na
impugnacdo, alegou genericamente que o auditor fiscal ndo demonstrou de forma clara e
individualizada como chegou aos valores lancados, apontando a auséncia de detalhes sobre a
transformacdo do resultado da SCP em receita omitida, a falta de consideracdo dos custos e
despesas da SCP, e a auséncia de intimacdo para comprovacdo da omissdo de receita e de
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individualizacdo dos depdsitos bancarios. No recurso voluntdrio, reiterou a impugnacdo e
acrescentou que o Fisco considerou 99% dos dividendos da SCP como receita bruta omitida,
guando deveria ter considerado apenas o lucro real, e que ndo a intimou para justificar as
entradas financeiras em seu caixa, conforme o art. 42 da Lei n? 9.430/1996. Argumentou ainda
que o Fisco deveria ter utilizado a técnica de arbitramento, prevista no art. 27 da Lei n@
9.430/1996 e no art. 16 da Lei n2 9.249/1995, para determinar o lucro real da BRC, e que o valor
da multa foi calculado de forma equivocada.

A Relatora a quo, em seu voto, enfrentou essas questdes com precisdo. Em relagdo a
transformacao do resultado da SCP em receita omitida, esclareceu que o valor considerado
corresponde a parcela do lucro da SCP que seria distribuida a BRC, considerando a
descaracterizagao da SCP para fins fiscais. A partir do momento em que a SCP é desconsiderada,
os valores recebidos pela BRC passam a ser considerados receita por prestagdao de servigos,
sujeitos a tributacdo pelo lucro real.

Quanto a falta de consideragdo dos custos e despesas da SCP, a Relatora a quo destacou
que a recorrente foi devidamente intimada para apresentar os custos da SCP, mas ndo o fez.
Conforme registrado no voto, a recorrente, tendo sido intimada, nada informou porque,
evidentemente, nada tinha a apresentar. Essa omissdao da recorrente justifica a auséncia de
deducgdo dos custos e despesas da SCP no cdlculo do tributo. Ressalto que o 6nus da prova, em
matéria tributdria, é do contribuinte, que deve comprovar os fatos que alegar.

No que tange a intimagdo para comprovacao da omissao de receita, a Relatora a quo
esclareceu que a intimacgdo prevista no § 32 do artigo 42 da Lei 9.430/1996 ndo se aplica ao caso
em analise. A omissdo de receita ndo decorreu de falta de escrituracdo de pagamentos,
levantamento quantitativo por espécie ou depdsitos bancarios, mas sim da descaracterizacdo da
SCP por simulacdo. Portanto, a intimacdo especifica para comprovacdo da origem dos recursos
ndo era necessaria.

Em relacdo a alegacdo de que o Fisco deveria ter utilizado a técnica de arbitramento,
cabe destacar que o arbitramento é utilizado quando o Fisco ndo tem acesso as informacdes
necessarias para apurar o lucro real. No caso em tela, com a descaracterizacdo da SCP, o Fisco teve
acesso a contabilidade da BRC e pode apurar o lucro real da recorrente. Portanto, ndo havia
necessidade de utilizar a técnica de arbitramento.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntario quanto as nulidades
processuais administrativas.

DAS NULIDADES MATERIAIS DO LANCAMENTO TRIBUTARIO

A recorrente alega nulidades materiais no lancamento tributario, questionando a
descaracterizacdo da SCP, a qualificacdo da receita como omitida, a auséncia de dolo, fraude ou
simulacdo, e a legalidade da constituicdo da SCP. Sustenta que a SCP foi regularmente constituida
e tributada pelo lucro presumido, conforme previsto em lei, e que a participacdo do sécio oculto
na execucao dos servicos é permitida pelo Cédigo Civil. Alega ainda que o Fisco ndo observou o
propdsito negocial da constituicdo da SCP, que era atender as necessidades de um cliente da
Benner Sistemas S/A, e que a tributacdo da SCP pelo lucro presumido e a apuragdo do lucro da
recorrente pelo lucro real ndo configuram simulagdo. Por fim, a recorrente questiona a
metodologia de calculo do tributo e a auséncia de intimacdo para comprovacao de depdsitos
bancdrios.
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A alegacdo de nulidade pela descaracterizagao da SCP ndo merece prosperar. A Relatora
a quo fundamentou com maestria a descaracterizacdo da SCP, demonstrando que a atuacdo da
BRC, sdcia participante, extrapolou os limites legais, configurando, na pratica, uma relacdo de
terceirizacdo de servicos. A BRC administrava e executava os servicos, assumindo
responsabilidades que deveriam ser exclusivas da sdcia ostensiva, a Benner Sistemas S/A. Essa
atuacao da BRC desvirtuou a finalidade da SCP, que passou a ser utilizada como instrumento para
a elisdo fiscal indevida. A jurisprudéncia do CARF, inclusive o Acérdao 1103-001.052, citado pela
Relatora, confirma esse entendimento, permitindo a desconsideracdo da SCP para fins fiscais
quando ha desvirtuamento de sua finalidade.
A recorrente questiona a qualificagao da receita como omitida, alegando que a
distribuicdo dos lucros da SCP para a BRC foi regularmente tributada. Contudo, com a
descaracterizacdo da SCP, os valores recebidos pela BRC passam a ser considerados receita pela
prestacdo de servicos, sujeita a tributacdo pelo lucro real. A tributacdo da SCP pelo lucro
presumido ndo exime a recorrente, sucessora da BRC, de tributar a receita pela sua forma correta,
pelo lucro real.

A recorrente alega a auséncia de dolo, fraude ou simulagao, sustentando que a SCP
foi constituida com propésito negocial licito. Entretanto, ainda que a intencgao inicial fosse licita, a
execucdo do contrato demonstrou o desvirtuamento da finalidade da SCP, utilizada para reduzir a
carga tributaria da BRC. A dissimulacdo da receita da BRC na contabilidade da SCP, com a
distribuicdao de lucros "disfarcada" de pagamento por servicos prestados, configura simulacao para
fins fiscais, conforme o art. 149, VII, do CTN e o Acérdao 1201-002.686, citado pela Relatora a quo.

A recorrente defende a legalidade da constituicao da SCP, alegando que o contrato
social observou os requisitos legais e que a participacdo da BRC na execucdo dos servicos é
permitida pelo paragrafo Unico do art. 993 do Cédigo Civil. Contudo, ainda que o contrato social
esteja formalmente correto, a atuacdo da BRC na pratica descaracterizou a SCP, tornando-a
invalida para fins fiscais. A mera existéncia de um contrato social ndo garante a validade da SCP se
sua execucao desvirtua sua finalidade legal.

A recorrente questiona a metodologia de calculo do tributo, alegando que o Fisco
ndo poderia ter utilizado a contabilidade da BRC sem autorizacdo e que errou no calculo da multa
isolada. Com a descaracterizacdo da SCP, o Fisco estd autorizado a utilizar as informaces
contdbeis da BRC para apurar o lucro real da recorrente. Quanto ao erro no calculo da multa
isolada, ainda que procedente, ndo invalida o lancamento do tributo principal. O erro no célculo
da multa, se comprovado, podera ser corrigido sem afetar a exigibilidade do tributo.

Por fim, a recorrente alega a auséncia de intima¢do para comprovagdo de
depdsitos bancarios, o que configuraria cerceamento de defesa. Conforme destacado pela
Relatora a quo, a intimacdo para comprovacdo de depdsitos bancdrios é necessdria apenas
guando a autuacdo se baseia na presuncao de omissao de receita prevista no art. 42 do CTN. No
caso em analise, a autuagao se baseou na descaracterizacdao da SCP e na imputacdo da receita a
recorrente, ndo se aplicando a regra do art. 42 do CTN.
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A recorrente alega que a distribuicdo dos lucros da SCP para a BRC foi regularmente
tributada, uma vez que a sociedade optou pelo regime de lucro presumido. Sustenta, portanto,
gue nado haveria omissao de receita.

A Relatora a quo, contudo, refutou essa argumentacao, concluindo que a SCP foi
utilizada como instrumento de simulacdo dolosa para sonegar tributos. Com a descaracterizacao
da SCP, a distribuicdo dos lucros para a BRC passa a ser considerada receita pela prestacdo de
servicos, sujeita a tributacdo pelo lucro real. A opcdo pelo lucro presumido feita pela SCP,
portanto, nao tem validade, pois a legislagao que rege a tributacdo das SCPs se aplica apenas a
sociedades que atuam de forma legitima, e ndo a casos de simulagdo.

A Relatora a quo destacou a atuacdo da BRC como se socia ostensiva fosse,
assumindo a execucdo dos servicos e utilizando seus préprios recursos humanos, enquanto a
Benner Sistemas S/A, sdcia ostensiva de direito, ndo apresentava movimentagcdo compativel com
sua funcdo na sociedade. Essa disparidade na atuagao das sdcias reforca a tese de simulacao.

A jurisprudéncia do CARF, citada pela Relatora, confirma a possibilidade de
desconsideragao de sociedades em conta de participa¢do quando utilizadas para fins fraudulentos.
O Fisco estd vinculado a realidade dos fatos, e ndo a qualificacdo dada pelas partes aos seus atos.
Portanto, ainda que a recorrente alegue a tributacdo regular da SCP pelo lucro presumido, essa
alegacao nao se sustenta diante da simulacdo configurada.

Diante do exposto, adoto integralmente as razbes de decidir expostas pela
julgadora a quo e nego provimento ao recurso voluntdrio quanto a qualificacdo da receita como
omitida.

Da Decadéncia

A recorrente alega a ocorréncia de decadéncia em relagcdo as competéncias de
outubro de 2013 a marc¢o de 2014, fundamentando-se no § 42 do artigo 150 do Cédigo Tributario
Nacional (CTN) e no Tema Repetitivo n2 163 do Superior Tribunal de Justica (STJ). Argumenta que
a apresentacdo de documentos fiscais relativos a Sociedade em Conta de Participacdo (SCP) teria
iniciado a contagem do prazo decadencial de cinco anos. Apds minuciosa analise, entendo que tais
argumentos ndo merecem prosperar, pelos motivos que passo a expor.

Primeiramente, é crucial destacar que o caso em tela envolve a caracterizacdo de
dolo, fraude e simulacdo na constituicdo da SCP. Esta constatacao é fundamental para a correta
aplicacdo das normas relativas a decadéncia no direito tributario.

O art. 150, § 49, do CTN, invocado pela recorrente, aplica-se aos casos de
lancamento por homologacdo em situacoes regulares. Contudo, quando se verifica a ocorréncia de
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dolo, fraude ou simulagdo, como no presente caso, a regra aplicavel é a do art. 173, |, do CTN. Este
entendimento esta consolidado na Simula CARF n2 72, que dispde:

"Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo
decadencial rege-se pelo art. 173, inciso |, do CTN."

O art. 173, I, do CTN estabelece que o direito da Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte aquele
em que o lancamento poderia ter sido efetuado. No caso em analise, considerando que o fato
gerador do IRPJ e da CSLL é anual, ocorrendo em 31/12, a contagem do prazo decadencial tem
como termo inicial o dia 12 de janeiro do ano subsequente.

Considerando que a ultima competéncia autuada foi 2016, o prazo decadencial se
encerraria apenas em 31/12/2022. Portanto, o lancamento realizado em 2019 estd dentro do
prazo legal, ndo tendo ocorrido a decadéncia.

A recorrente invoca o Tema Repetitivo n2 163 do ST) e alega ter apresentado
documentos que permitiriam a identificacdo do crédito tributdrio. Contudo, é imperioso ressaltar
que a caracterizacao da simulagdo autoriza o Fisco a desconsiderar os efeitos juridicos do negécio
simulado. Consequentemente, os documentos apresentados pela SCP, como DARF's e DCTF's, ndo
refletem a realidade da operacdo, que foi simulada com o intuito de sonegar tributos.

Nesse contexto, a apresentag¢ao desses documentos nao tem o condao de iniciar a
contagem do prazo decadencial nos termos do art. 150, § 42, do CTN. A jurisprudéncia do STJ
citada pela recorrente ndo se aplica a casos de dolo, fraude ou simulagdo, situagbes em que
prevalece a regra do art. 173, |, do CTN.

E importante salientar que a aplicacdo do prazo decadencial mais extenso em casos
de dolo, fraude ou simulagao tem como objetivo proteger o interesse publico e combater praticas
ilicitas. Seria contraditério permitir que o contribuinte que agiu de ma-fé se beneficiasse de um
prazo decadencial mais curto.

Diante do exposto, considerando a caracterizacdo de dolo, fraude e simulacdo na
constituicdo da SCP, a aplicabilidade do art. 173, |, do CTN, conforme Sumula CARF n? 72, e a
inaplicabilidade dos documentos apresentados pela SCP para fins de contagem do prazo
decadencial, entendo que nao ocorreu a decadéncia do direito de langar o crédito tributario em
relacdo as competéncias de outubro de 2013 a marco de 2014.

Assim, voto por negar provimento ao recurso voluntario neste ponto, mantendo a
decisdo da autoridade julgadora de primeira instancia quanto a ndo ocorréncia da decadéncia.
Multa Agravada

A Autoridade Fiscal agravou a multa alegando:

A conduta da fiscalizada, deixando de responder as intimag¢Ges no prazo reiteradamente, inclusive sem
apresentar até hoje a resposta ao ultimo Termo de Intimacdo, ensejaram a aplicacdo do agravamento da
multa na infragdo omissdo de receitas conforme preconiza o § 22 do inciso | do artigo 44 da lei 9430/96.

E 33



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1101-001.402 — 12 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 13971.721114/2019-70

A autoridade fiscal, ao lavrar o auto de infracdo, optou por agravar a multa de oficio,
fundamentando sua decisdo no § 22 do inciso | do artigo 44 da Lei n? 9.430/96. O argumento
central para tal agravamento foi a suposta conduta reiterada da fiscalizada em deixar de
responder as intimacdes no prazo estabelecido, culminando, inclusive, na auséncia de resposta ao
ultimo Termo de Intimacao.

Por seu turno, a recorrente apresentou argumentos robustos em sua defesa.
Primeiramente, alegou a inexisténcia nos autos do Termo de Inicio de Procedimento Fiscal,
documento este que é basilar para a legitimagdo do inicio da fiscalizacao e, por conseguinte, para
a aplicacdao de qualquer penalidade agravada. Ademais, a contribuinte afirmou ter respondido a
todas as intimagdes de diligéncia que Ihe foram encaminhadas, apresentando como evidéncias as
respostas constantes as fls. 136/171 e 183/184 dos autos.

Quanto a Unica intimagdo ndo respondida (fls. 172/173), a recorrente justificou que tal
fato ocorreu em razao da incorporagao da BRC Consultoria e Servicos em Saude Ltda pela empresa
ora recorrente, em 31 de dezembro de 2018. Argumentou, ainda, que o Fisco tinha ciéncia desta
incorporacdo, mas se absteve de intimar a empresa sucessora, o que, em tese, configuraria
violagdo aos principios da boa-fé administrativa e do devido processo legal.

Diante deste cenadrio fatico-juridico, é imperioso que nos debrucemos sobre as Sumulas
n? 96 e 133 deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, as quais langam luz sobre a
guestdo em debate.

Sumula CARF n® 96

Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 09/12/2013

A falta de apresentagdo de livros e documentos da escritura¢éo ndo justifica, por si s6, o agravamento da
multa de oficio, quando essa omissGo motivou o arbitramento dos lucros.

Acoérdados Precedentes:

Acérddo n® 9101-001.468, de 16/08/2012; Acdrddo n° 9101-000.766, de 13/12/2010; Acérddo n® 101-
97.110, de 04/02/2009; Acérddo n® 107-07.922, de 27/01/2005; Acdrddo ne 1202-000.990, de
12/06/2013; Acérddo n® 1301-001.202, de 07/05/2013; Acérddo n® 1301-001.233, de 12/06/2013;
Acérddo n? 1302-000.993, de 03/10/2012; Acdrddo n® 1302-000.393, de 10/11/2010; Acérdéo n® 1401-
000.788, de 09/05/2012; Acdrddo n° 1402-001.416, de 10/07/2013; Acdérddo n® 103-23.005, de
26/04/2007; Acdrddo n® 107-08.642, de 26/7/2006; Acérddo n® 101-95.544, de 24/05/2006; Acérddo n®
101-94.147, de 19/3/2003

Sumula CARF n° 133

Aprovada pelo Pleno em 03/09/2019

A falta de atendimento a intimagéo para prestar esclarecimentos ndo justifica, por si s6, o agravamento
da multa de oficio, quando essa conduta motivou presungéo de omiss@o de receitas ou de rendimentos.

Acordados Precedentes:

9101-002.992, 9101-003.147, 9202-007.445, 9202-007.001, 1301-002.667, 1301-002.961, 1401-001.856,
1401-002.634 e 2202-002.802.

A Sumula CARF n? 96 estabelece que "a falta de apresentacdo de livros e documentos da
escrituracdo nao justifica, por si s6, o agravamento da multa de oficio, quando essa omissdo
motivou o arbitramento dos lucros". Embora o caso em tela ndo verse sobre arbitramento de
lucros, o principio subjacente a esta simula é perfeitamente aplicavel a situacdo em andlise.
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Mais diretamente relacionada ao caso concreto, a Simula CARF n? 133, aprovada pelo
Pleno em 03/09/2019, dispde que "a falta de atendimento a intimagdo para prestar
esclarecimentos ndo justifica, por si s6, o agravamento da multa de oficio, quando essa conduta
motivou presuncao de omissao de receitas ou de rendimentos".

O teor destas sumulas reflete o entendimento consolidado deste Conselho no sentido de
gue o mero ndo atendimento a intimacdes, ou a ndo apresentacdo de documentos, ndo constitui,
isoladamente, fundamento suficiente para o agravamento da multa de oficio.

No caso em aprego, é forcoso reconhecer que a recorrente demonstrou ter atendido
intimacgdes. A Unica excegao ocorreu em um contexto de reestruturagdo societdria (incorporagao),
fato este que, se ndo justifica integralmente a omissao, certamente a torna compreensivel e afasta
qualquer presuncdo de ma-fé ou intuito deliberado de obstruir a fiscalizagao.

Ante o exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntdrio neste ponto especifico,
afastando o agravamento da multa de oficio aplicada.

Da Multa Qualificada

A recorrente contesta a qualificacdo da multa de oficio, que foi majorada para 225% com
base no art. 44, |, §§ 12 e 29, da Lei n? 9.430/1996. Alega a recorrente a inexisténcia de dolo,
fraude ou conluio em sua conduta, sustentando que a constituicdo da SCP ndo teve o objetivo de
sonegar ou fraudar o Fisco, mas sim viabilizar um negdcio juridico licito. Defende que a opgao pela
SCP foi uma decisdo estratégica e legitima, amparada pela legislacdo societdria e tributdria.
Argumenta ainda que a SCP tinha um propdsito negocial licito, a prestacdo de servicos na drea de
gestdo hospitalar e de saude, e que atuou de forma regular, emitindo notas fiscais e recolhendo
tributos. Refuta a alega¢do de conluio com a Benner Sistemas S/A, afirmando que a relagdo entre
as empresas era comercial e que a constituicdo da SCP se deu em conformidade com a legislacao.
Alega também que nao foi intimada para prestar esclarecimentos sobre a SCP, o que configuraria
cerceamento de defesa, e que o Fisco errou na aplicagdao da multa isolada, calculando-a sobre a
"receita bruta omitida" e ndo sobre o imposto devido.

A Relatora a quo, em seu voto, manteve a multa qualificada em 150%, com base na
legislacdo entdo vigente (art. 44, 1, §12, da Lei n? 9.430/1996, com redacdo dada pela Lei n®
11.488/2007), por entender que a constituicdo da SCP simulada configurou sonegacdo, fraude e
conluio. A relatora destacou a atua¢cdao da BRC como se sdcia ostensiva fosse, o que desvirtua a
finalidade da SCP e a caracteriza como simulac¢do. De fato, a intengdo de reduzir o pagamento de
tributos, configurada na simulagdo, caracteriza dolo, fraude e conluio, justificando a aplicacao da
multa qualificada.

Considerando a alteragdo legislativa promovida pela Lei n? 14.689/2023, que reduziu o
percentual da multa qualificada para 100% (art. 44, VI, §192, da Lei n2 9.430/1996), e em
consonancia com o principio da retroatividade benigna, entendo que a multa qualificada deve ser
aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo.

A alegacdo da recorrente de que a SCP tinha um propdsito negocial licito ndo se sustenta.
A intencdo inicial, ainda que licita, foi desvirtuada pela execu¢do do contrato, que configurou
simulacdo para fins de elisdo fiscal. A atuacdo da BRC como se sdcia ostensiva fosse, assumindo a
execucdo dos servicos e acumulando prejuizo fiscal, demonstra o intuito de fraudar o Fisco.
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A alegacdo de auséncia de conluio também ndo merece prosperar. A constituicdo da SCP
simulada, com a participacdo da BRC e da Benner Sistemas S/A, demonstra o ajuste doloso entre
as empresas para a pratica de sonegacdo. A relacdo comercial entre as empresas ndo afasta a
caracterizagao do conluio para fins fiscais.

A falta de intimacdo especifica para apresentacdo de esclarecimentos sobre a SCP,
alegada pela recorrente, ndao configura cerceamento de defesa. A recorrente teve ciéncia do
procedimento fiscal e a oportunidade de apresentar sua defesa por meio da impugnacao.

O erro na aplicagdao da multa isolada, apontado pela recorrente, ndo tem o condao de
invalidar a qualificagdo da multa de oficio. A multa qualificada se refere a simulagao da SCP,
enquanto a multa isolada se refere ao ndo recolhimento das estimativas mensais. Trata-se de
infragdes distintas, que podem ser autuadas separadamente.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntario quanto a multa qualificada,
que deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo, em conformidade com a
legislacao vigente.

Ressalto que, caso este Colegiado decida pelo afastamento da multa qualificada aplicada,
tal decisdo terd implicacGes sobre a decadéncia de parte do lancamento tributdrio em questao.
Nessa circunstancia, o prazo decadencial a ser considerado sera aquele previsto no art. 150, § 49,
do Coddigo Tributario Nacional (CTN), em substituicdo ao art. 173, inciso |, utilizado como
fundamento no presente voto.

Da Multa Isolada

A recorrente, em suas razdes recursais, invoca a Sumula n? 105 do CARF para sustentar a
impossibilidade de cumulagdao da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas com a
multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurados no ajuste anual. Nao obstante a
pertinéncia da alegacdao quanto a potencial configuracdo de bis in idem, entendo que tal
entendimento ndo se aplica ao caso em tela.

Com efeito, a SUmula n2 105 do CARF foi editada com base na redacgao original do art. 44
da Lei n2 9.430/1996, sendo aplicavel tdo somente aos fatos geradores ocorridos anteriormente
ao ano de 2007. Ocorre que o cendrio normativo sofreu significativa alteragdo com o advento da
Medida Proviséria n? 351/2007, posteriormente convertida na Lei n? 11.489/2007, que conferiu
nova redagao ao dispositivo legal em comento.

A novel legislacdo, ao modificar a estrutura do art. 44 da Lei n2 9.430/1996, teve por
escopo justamente dirimir as ambiguidades da redacgdo anterior, estabelecendo de forma
cristalina a possibilidade de aplicacdao concomitante das penalidades previstas nos incisos | e Il, "b"
do referido artigo. Esta alteracdo legislativa ndo apenas permitiu, mas tornou imperativa a
aplicacdo conjunta das multas em questdo, haja vista que passaram a ter suportes faticos distintos
e autdbnomos.

Nesse diapasao, € imprescindivel distinguir os fatos geradores e as bases de calculo de
cada penalidade:

1. A multa de oficio, prevista no art. 44, |, incide sobre o resultado apurado anualmente, tendo como fato
gerador o encerramento do ano-calendario.
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2. Por seu turno, a multa isolada, disciplinada no art. 44, I, "b", recai sobre a insuficiéncia de recolhimento
de estimativa, sendo apurada mensalmente, seja por meio de balancetes ou com base na receita bruta
presumida.

Esta distingdo entre os suportes faticos e as bases de calculo das penalidades afasta, de
modo inequivoco, a alegacdo de bis in idem. A multa de oficio tem por objeto o resultado anual da
pessoa juridica, enquanto a multa isolada visa coibir a falta de recolhimento das estimativas
mensais, que constituem obrigacdes autdonomas e com disciplina prépria no ordenamento
tributario.

Ademais, a interpretacdo literal do art. 44 da Lei n? 9.430/1996, em sua redacdo atual,
ndo deixa margem para duvidas quanto a legalidade e obrigatoriedade da aplicacdo conjunta das
multas em questdo. O legislador, ao promover a alteracdo normativa, manifestou de forma
inequivoca sua intencdo de permitir a cumulacdo das penalidades, visando assegurar a efetividade
do sistema de recolhimentos por estimativa.

Destarte, considerando que os fatos geradores objeto da presente autuacdo ocorreram
em periodo posterior a vigéncia da MP 351/2007, ndo ha que se falar em aplicacdo da Sumula n2
105 do CARF ou em vedacdo a cumulacdo das multas de oficio e isolada.

Por todo o exposto, em que pesem os argumentos apresentados pela recorrente,
entendo que a aplicacdo conjunta da multa isolada e da multa de oficio no caso em andlise
encontra-se em perfeita consonancia com o ordenamento juridico vigente.

Assim, voto por negar provimento ao recurso voluntério neste ponto.

Dos Responsdveis Soliddrios

Art. 135, 11l
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA DOS ADMINISTRADORES

A questdo central neste tdpico é a imputacdo de responsabilidade tributaria solidaria aos
administradores Severino Benner, Marcelo Murilo Silva e Luiz Fernando Figueiredo, com
fundamento no art. 135, lll do Cédigo Tributdrio Nacional.

O art. 135, Ill do CTN estabelece:

"Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a obrigagOes tributarias
resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos:

[...]

Il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado."

A interpretacdo deste dispositivo exige cautela e precisdo. Ndo se trata de uma
responsabilizacdo automatica do administrador pelos débitos da pessoa juridica, mas sim de uma
responsabilidade pessoal e excepcional, que demanda a comprovacdao especifica de condutas
ilicitas ou com excesso de poderes.

No caso em tela, a autoridade fiscal imputou responsabilidade aos administradores
baseando-se em argumentos genéricos, como sua posicdo no quadro societdrio e poderes de
administracdo previstos em contrato social. Contudo, apenas esses “elementos” sdo insuficientes
para configurar a responsabilidade pessoal prevista no art. 135, Ill do CTN.
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A responsabilizacdo do socio administrador sé é possivel mediante a apresentacdo de um
conjunto probatdrio robusto e preciso, que individualize sua conduta e demonstre o ato ilicito.
Apenas assim se justifica a exposicdo de sua esfera patrimonial ao ente tributante. No presente
caso, nao se verifica nos autos a demonstracdo individualizada e especifica das condutas ilicitas ou
com excesso de poderes praticadas por cada um dos administradores.

E importante ressaltar que a pessoa juridica possui autonomia patrimonial em rela¢do aos
seus socios e administradores. A desconsideracdo dessa autonomia e a consequente
responsabilizacdo pessoal dos gestores é medida excepcional, que demanda robusta comprovacgao
de condutas especificas.

A responsabilidade prevista no art. 135 do CTN é pessoal, o que significa que
necessariamente deve-se demonstrar qual a conduta do agente que se enquadra nos atos ali
elencados: excesso de poder ou infracdo de lei, contrato ou estatuto social. Ndao se pode
simplesmente invocar tal artigo indicando de modo genérico as condutas praticadas pela
organizacdo em sua atividade empresarial e responsabilizar os administradores em exercicio no
momento da infracao.

No caso em andlise, a autoridade fiscal ndo logrou éxito em demonstrar, de forma
individualizada e especifica, quais atos ilicitos ou com excesso de poderes teriam sido praticados
por cada um dos administradores responsabilizados. A mera meng¢do a sua posi¢cdo no quadro
societdario ou aos poderes previstos em contrato social é insuficiente para configurar a
responsabilidade excepcional do art. 135, Ill do CTN.

Ademais, é importante destacar que a responsabilizacdo pessoal dos administradores nao
pode ser utilizada como meio de ampliar a garantia do crédito tributario ou como substituto da
desconsideracdo da personalidade juridica, instituto que possui requisitos e procedimentos
proprios.

Diante do exposto, considerando a auséncia de demonstracdo especifica e individualizada
das condutas ilicitas ou com excesso de poderes praticadas pelos administradores, entendo que
deve ser afastada a responsabilidade tributdria atribuida a Severino Benner, Marcelo Murilo Silva
e Luiz Fernando Figueiredo com base no art. 135, lll do CTN.

Assim, voto por dar provimento ao recurso voluntario neste ponto, excluindo a
responsabilidade tributaria solidaria imputada aos referidos administradores.

Art. 124, 1

Da Responsabilidade Tributdria da Benner Sistemas S/A

No que tange a responsabilidade tributaria solidaria imputada a Benner Sistemas S/A,
com fundamento no art. 124, | do Cddigo Tributario Nacional, entendo que deve ser mantida,
pelos motivos que passo a expor.

O art. 124, | do CTN estabelece:

Art. 124. S3o solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo
principal;

[...]
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No caso em tela, resta evidenciado que a Benner Sistemas S/A tinha interesse comum na
situacdo que constituiu o fato gerador da obrigacdo tributdria, qual seja, a omissao de receitas
decorrente da simulacdo de uma Sociedade em Conta de Participacdo (SCP).

A Benner Sistemas S/A, na qualidade de sdcia ostensiva da SCP, participou ativamente da
constituicdo desta sociedade, em conluio com a BRC Consultoria e Servigos em Saude Ltda., com o
claro objetivo de reduzir indevidamente a carga tributaria. Este fato, por si sd, ja configura o
interesse comum exigido pelo art. 124, | do CTN.

E importante ressaltar que o interesse comum a que se refere o dispositivo legal n3o se
limita ao interesse econ6mico, mas abrange também o interesse juridico na situa¢do que constitui
o fato gerador. No presente caso, a Benner Sistemas S/A tinha evidente interesse juridico no
negdcio que culminou na simulagdo, buscando obter vantagens fiscais indevidas.

A participacdo ativa da Benner Sistemas S/A na criacdo e operag¢do da SCP simulada
demonstra de forma inequivoca seu envolvimento direto na situacdo que gerou a omissdo de
receitas. Nao se trata, portanto, de mera relagdo comercial ou econémica, mas de uma atuacao
conjunta e deliberada com o intuito de fraudar o fisco.

Cabe destacar que a responsabilidade solidaria prevista no art. 124, | do CTN ndo exige a
comprovacao de dolo ou culpa, bastando a demonstra¢ao do interesse comum na situagdao que
constitui o fato gerador. No entanto, no caso em andlise, as evidéncias apontam para uma
conduta deliberada da Benner Sistemas S/A no sentido de participar do esquema de simulacao.

Ademais, é importante refutar o argumento da recorrente de que sua responsabilizacdo
configuraria bis in idem. As duas autuacdes (da Benner Sistemas S/A e da BRC Consultoria e
Servicos em Saude Ltda.) ndo se referem aos mesmos valores, mas sim a integralidade do débito
tributdrio. A responsabilidade solidaria, por sua natureza, implica que cada responsavel pode ser
chamado a responder pela totalidade da divida, sem que isso configure dupla tributacao.

A responsabilidade solidaria com base no art. 124, | do CTN pode ser atribuida quando ha
evidente interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador, especialmente em casos de
simulacdo ou fraude fiscal. No presente caso, todos os elementos apontam para a existéncia desse
interesse comum por parte da Benner Sistemas S/A.

Diante do exposto, considerando o evidente interesse comum da Benner Sistemas S/A na
situacdo que constituiu o fato gerador da omissao de receitas, bem como sua participacao ativa na
criacdo e operacdo da SCP simulada, entendo que deve ser mantida a responsabilidade tributaria
solidaria que lhe foi atribuida com base no art. 124, | do CTN.

Assim, voto por negar provimento ao recurso voluntdrio da Benner Sistemas S/A neste
ponto, mantendo sua responsabilidade tributaria solidaria pelos débitos objeto da autuacao.

DOS JUROS DE MORA

A recorrente contesta a cobranca de juros de mora desde 31/10/2013 até 03/2019 (data
da ciéncia dos autos), argumentando que n3do estava em mora, que o tributo sé passou a ser
exigivel apds a intimacdo, e que a impugnacdo administrativa suspenderia a exigibilidade do
crédito tributario. Apds cuidadosa analise, entendo que tais argumentos ndo merecem prosperar,
pelos motivos que passo a expor.
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Primeiramente, é importante compreender que a incidéncia dos juros de mora ndo estd
atrelada ao momento do lancamento tributario, mas sim a data original de vencimento da
obrigacdo tributaria. O §32 do art. 61 da Lei 9.430/1996 é cristalino ao determinar que os juros de
mora incidem sobre os débitos tributdrios "ndo pagos nos prazos previstos na legislacdo
especifica". Esta disposicdo legal reflete o principio de que o contribuinte ndo pode se beneficiar
de sua prépria inadimpléncia.

O fato de o langamento ter sido efetuado posteriormente, em decorréncia da agao fiscal,
ndao exime a recorrente do pagamento dos juros de mora. A posterioridade do langamento nao
tem o conddo de alterar a data de vencimento original da obrigacdao tributaria. Entendimento
contrario incentivaria a inadimpléncia e prejudicaria o erario publico.

Quanto ao argumento de que a impugnag¢ao administrativa suspenderia a exigibilidade do
crédito tributdrio e, consequentemente, a incidéncia dos juros de mora, é imperativo destacar a
Sumula CARF n2 5, que dispde:

"Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo integralmente pago no vencimento, ainda que
suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito no montante integral."

Esta sumula consolida o entendimento de que a suspensao da exigibilidade do crédito
tributario, prevista no art. 151, lll, do CTN, ndo impede a continuidade da incidéncia dos juros de
mora. A suspens3o se aplica ao pagamento do tributo e da multa, mas ndao aos juros, que
continuam a fluir como forma de compensar o ndao recebimento tempestivo do valor devido ao
Fisco.

Ademais, é importante ressaltar que os juros de mora nao se confundem com a correg¢ao
monetaria. Enquanto esta visa manter o valor real da moeda, os juros de mora tém carater
indenizatdrio pelo atraso no pagamento. Portanto, ndo hd que se falar em vedacao a equiparacgao
entre juros e corre¢do monetaria no caso em tela.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario neste ponto.

Conclusdo

Diante do exposto, voto por rejeitar as preliminares de nulidade e dar parcial provimento
ao recurso voluntario tdo somente para afastar a multa agravada e reduzir a multa qualificada
para 100%.

Voto por dar provimento aos recursos dos responsaveis solidarios.

Assinado Digitalmente

Itamar Artur Magalhaes Alves Ruga
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro Jeferson Teodorovicz, Redator designado

Coube a mim apresentar o voto vencedor naquilo em que restou vencido, ndo
obstante seu sempre substancioso voto, o llustre Relator.

Da multa qualificada

No julgamento, o llustre Relator posicionou-se, conforme fundamentos bem
apostados em seu Voto Vencido, pela manutencdo da multa qualificada aos Recorrentes,
conforme exposto abaixo:

A recorrente contesta a qualificagdo da multa de oficio, que foi majorada para
225% com base no art. 44, 1, §§ 12 e 29, da Lei n2 9.430/1996. Alega a recorrente a
inexisténcia de dolo, fraude ou conluio em sua conduta, sustentando que a
constituicdo da SCP ndo teve o objetivo de sonegar ou fraudar o Fisco, mas sim
viabilizar um negdcio juridico licito. Defende que a opcdo pela SCP foi uma decisao
estratégica e legitima, amparada pela legislacdo societaria e tributaria. Argumenta
ainda que a SCP tinha um propésito negocial licito, a prestacdo de servicos na area
de gestdo hospitalar e de saude, e que atuou de forma regular, emitindo notas
fiscais e recolhendo tributos. Refuta a alegacdo de conluio com a Benner Sistemas
S/A, afirmando que a relacdo entre as empresas era comercial e que a
constituicdo da SCP se deu em conformidade com a legislacdo. Alega também que
ndo foi intimada para prestar esclarecimentos sobre a SCP, o que configuraria
cerceamento de defesa, e que o Fisco errou na aplicagdo da multa isolada,
calculando-a sobre a "receita bruta omitida" e ndo sobre o imposto devido.

A Relatora a quo, em seu voto, manteve a multa qualificada em 150%, com base
na legislacdo entdo vigente (art. 44, |, §19, da Lei n? 9.430/1996, com redacdo
dada pela Lei n? 11.488/2007), por entender que a constituicdo da SCP simulada
configurou sonegacdo, fraude e conluio. A relatora destacou a atuacdo da BRC
como se sdcia ostensiva fosse, o que desvirtua a finalidade da SCP e a caracteriza
como simulacdo. De fato, a intencdo de reduzir o pagamento de tributos,
configurada na simulacdo, caracteriza dolo, fraude e conluio, justificando a
aplicacdo da multa qualificada.

Considerando a alteragdo legislativa promovida pela Lei n? 14.689/2023, que
reduziu o percentual da multa qualificada para 100% (art. 44, VI, §19, da Lei n?
9.430/1996), e em consonancia com o principio da retroatividade benigna,
entendo que a multa qualificada deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o
valor do tributo.

A alegacdo da recorrente de que a SCP tinha um propdsito negocial licito ndo se
sustenta. A intenc¢do inicial, ainda que licita, foi desvirtuada pela execu¢do do
contrato, que configurou simulagdo para fins de elisdo fiscal. A atua¢do da BRC
como se sécia ostensiva fosse, assumindo a execug¢do dos servigos e acumulando
prejuizo fiscal, demonstra o intuito de fraudar o Fisco.
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A alegacdo de auséncia de conluio também ndo merece prosperar. A constituicao
da SCP simulada, com a participacdo da BRC e da Benner Sistemas S/A, demonstra
o0 ajuste doloso entre as empresas para a pratica de sonegacdo. A relacdo
comercial entre as empresas ndo afasta a caracterizacdo do conluio para fins
fiscais.

A falta de intimacgdo especifica para apresentacdo de esclarecimentos sobre a SCP,
alegada pela recorrente, ndo configura cerceamento de defesa. A recorrente teve
ciéncia do procedimento fiscal e a oportunidade de apresentar sua defesa por
meio da impugnacao.

O erro na aplicacdo da multa isolada, apontado pela recorrente, ndo tem o
condao de invalidar a qualificacdo da multa de oficio. A multa qualificada se refere
a simulacdo da SCP, enquanto a multa isolada se refere ao nao recolhimento das
estimativas mensais. Trata-se de infragdes distintas, que podem ser autuadas
separadamente.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso voluntdrio quanto a multa
qualificada, que deve ser aplicada no percentual de 100% sobre o valor do tributo,
em conformidade com a legislagdo vigente.

Contudo, este Tribunal Administrativo, apds discussdo do colegiado, seguiu
entendimento distinto, para afastar a aplicagio da multa qualificada, pelos seguintes
fundamentos, que abaixo reproduzo.

Conforme tenho defendido, a qualificagdo da multa demanda a demonstracao de
dolo especifico. Em outras palavras, para a caracterizagdo das condutas tipificadoras da Lei, é
preciso que se demonstre a existéncia de dolo, o que deve ser evidenciado através de elementos
faticos trazidos pela fiscalizacdo e que demonstrem cabalmente a aplicacao do art. 44, paragrafo
12 da Lei 9430/1996.

Por exemplo, em situagdes em que se verifica a omissao de receitas, essas, por si s0,
ndao ensejam a qualificadora da multa de oficio, ja que n3do basta a simples omissao de receitas
para gerar a incidéncia da qualificadora, deve-se demonstrar cabalmente que o contribuinte
realmente fez esforgo adicional para a ocultacdo da omissdo de receitas, para que se verifique a
qualificagdo da multa de oficio, nos termos do art. 44 da Lei 9430/96, devendo haver condutas
adicionais aos elementos do nucleo base da conduta tipica da infragcdo administrativa, pois
demonstram um dolo especifico do contribuinte em evadir ilicitamente suas receitas apuradas da
tributacdo.

A respeito de situacdo semelhante ja se pronunciou esta Turma, em acdérddo n.
1201-003.559, no processo administrativo n 10469.720886/2010-48, em sessdo realizada no dia
22 de janeiro de 2020, por sua vez da relatoria de Alexandre Evaristo Pinto:

A multa de oficio deve ser qualificada quando o contribuinte faz um esfor¢o
adicional para ocultar a omissdo de receitas, praticando ato que ndo faz parte do
nucleo da agdo que concretizou a omissdo, por exemplo, a simulacdo, a emissdo
de notas fiscais subfaturadas, a ocultagdo de documentos ou de registros
contabeis. Nesta toada, a ndo apresenta¢do da DIPJ e a escrituragdo indevida da
DCTF, a meu ver, sdo os elementos que estdo caracterizando a omissdo de
receitas, mas ndao se mostram o suficiente para a qualificagdo da multa.
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Nessa linha, entendo que o Termo de Verificacdo Fiscal ndo demonstra de forma
cabal as condutas que teriam sido praticadas pelo contribuinte e que levariam a imputacdo de
fraude, e que acarretariam a qualificacdo da multa de oficio. Logo, ndo é possivel vislumbrar com
clareza o “esforco adicional” praticado pelo contribuinte, através da demonstracdo entre o nexo
de causalidade da conduta dolosa e a situacdo.

Situacdo similar ocorre em relacdo a indicacdo de que o contribuinte e responsaveis
teriam praticado simulagdo, fraude ou conluio apto, em tese a ensejar a aplicagdo da multa
qualificada nos termos do art. 44 da Lei 9430/1996.

Sobre esse tema, alids, esta Turma ja se manifestou, através do Acérdao de n. 1101-
001.362, da Relatoria do Conselheiro Efigénio de Freitas Junior, cuja ementa abaixo transcrevo:

Assunto: Processo Administrativo Fiscal Ano-calendario: 2009 NULIDADE.
AUSENCIA DE ANALISE DE TODAS AS ALEGACOES. INOCORRENCIA. Conforme
jurisprudéncia sedimentada no Superior Tribunal de Justica, ja na vigéncia do
CPC/2015, o julgador n3o esta obrigado a responder todas as questdes suscitadas
pelas partes quando ja tenha encontrado motivo suficiente para proferir a
decisdo; é dever do julgador apenas enfrentar as questdes capazes de infirmar a
conclusdo adotada na decisdo recorrida. Assunto: Imposto sobre a Renda de
Pessoa Juridica - IRPJ Ano-calendario: 2009 GLOSA DE DESPESA. PRESTACAO DE
SERVICOS DE CONSULTORIA. EFETIVIDADE. COMPROVACAO. A escrituracio
regular para ter forca probante das despesas nela registradas deve estar lastreada
em documentos habeis e idoneos segundo a natureza dessas despesas. Trata-se
de consectario logico no sentido de que a despesa dedutivel somente podera ser
deduzida, para fins de apuragdo do lucro real, se comprovado o pagamento
(liquidacdo da despesa) e a efetividade (realizacdo da despesa). Assim, é devida a
glosa, quando a empresa ndao comprova a efetiva realizagdao da consultoria pela
contratada, seja pela apresentacdo de registros mensais com detalhamento do
volume dos produtos fabricados e de pagamentos realizados, conforme clausulas
do contrato celebrado entre as partes e acompanhados da escrituragdo contabil,
seja pela apresenta¢do de documentos habeis comprobatdrios. Assunto: Normas
Gerais de Direito Tributdrio Ano-calendario: 2009 RESPONSABILIDADE
TRIBUTARIA. CONDUTA DO ADMINISTRADOR. INFRACAO A LEI. ART. 135, lll DO
CTN. A responsabilidade tributdria de dirigentes, gerentes ou representantes de
pessoas juridicas de direito privado — resumidamente sdcio-gerente — (art. 135, lIlI,
CTN) ndo se confunde com a responsabilidade do sécio. Afinal, ndo é a condigdo
de ser sécio da pessoa juridica que atrai a responsabilidade tributaria, mas sim a
conduta, a atuagdo como gestor ou representante da pessoa juridica e a pratica
de atos com excesso de poder, infracdo a lei, contrato social ou estatutos que
resultaram em descumprimento de obrigacdo tributdria. E necessario, portanto, a
existéncia de nexo causal entre a conduta praticada e o respectivo resultado
prejudicial ao Fisco, o que ocorreu no caso em analise. A articulacdo de contrato
simulado pelos sdcios administradores caracteriza infragcdo a lei apta a atrair a
responsabilidade solidaria. SIMULAGAO. MULTA QUALIFICADA. A simulagdo
pode ser vista sob dois prismas: i) simulagdo qualificada, em que ha evidente
intuito de fraude; as partes ocultam fatos, escondendo-os ou inventando-os
parcialmente. Trata-se de artificio com o objetivo de mostrar o irreal como
verdadeiro com vistas a encobrir a existéncia do fato gerador de determinado
tributo; Sujeita a multa qualificada.; e ii) simulagdo simples, em que o
contribuinte cumpre com todas as regularidades formais, solicitagées do Fisco,
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publicidade e registro dos atos societdarios etc., mas na esséncia, a opera¢ao nao
é oponivel ao Fisco; sujeita a multa de oficio normal. A multa majorada (100%)
exige conduta caracterizada por sonegacao, fraude ou conluio; ou seja, conduta
adicional e diversa daquela que ensejou o langamento do tributo. Tal conduta
deve ser provada, e nao presumida, por meio de elementos caracterizadores
como documentos inidoneos, interposicio de pessoas, declaragées falsas,
dentre outros. Além disso, a conduta deve estar descrita no Termo de
Verificacdo Fiscal ou auto de infra¢dao, de forma a permitir o contraditoério e a
ampla defesa. A Lei n? 14.689/23 positivou tal exigéncia no paragrafo §12- C do
44 da Lei n° 9430/96 ao determinar que a qualificacdo da multa majorada nio se
aplica quando nao restar configurada, individualizada e comprovada a conduta
dolosa de sonegacao, fraude ou conluio. No caso, é devida a multa de oficio
qualificada no percentual de 100% em razao de restar evidenciada a ocorréncia de
evidente intuito de fraude por parte do contribuinte, de modo a reduzir o
montante do imposto devido.

No caso concreto, contudo, a conduta fraudulenta, para além de se demonstrar o
dolo, deve ser demonstrada pela fiscalizagdo o que, no entender majoritdrio desta Turma, nao
restou comprovada.

Isso porque o Termo de Verificagcdo Fiscal foi consideravelmente lacénico e muito
sucinto na descricdao e delimitagdao das condutas aptas a ensejarem a qualificadora da multa de
oficio, que se resume a apresentar o seguinte paragrafo abaixo (além da capitulacdo legal ao art.
44 da Lei 9430), sem o devido arranjo probatério documental apto a sustentar sua premissa:

A fraude que se atribui ao sujeito passivo foi praticada mediante conluio com a
sociedade empresaria BENNER SISTEMAS. Mediante a constituicdo de sociedade
em conta de participagdo — SCP, o sujeito passivo buscou dissimular a ocorréncia
do fato gerador, de forma a transparecer que receitas de sua atividade fossem de
SCP com o intuito de reduzir tributos através da apuragdo pela sistematica do
lucro presumido, vez que apura seu proprio lucro na sistematica do lucro real,
furtando-se assim ao pagamento da totalidade dos tributos devidos. Ndo ha que
duvidar de que a referida conduta de criar empresa SCP foi dolosa, com a
intencdo de iludir o pagamento dos tributos devidos, visto ter sido previamente
preparada mediante a celebragdo de contrato de sociedade em conta de
participacdo, seguida pela apuracdo de resultados pelo lucro presumido e a
escrituracdo das receitas como se distribuicdo de lucros fossem, tanto pelo sujeito
passivo quanto pela empresa a ele mancomunada, ndo obstante as nulidades
apuradas no curso do procedimento fiscal demonstrarem de forma inequivoca o
falso perpetrado entre as partes. A conduta da fiscalizada, deixando de responder
as intimagdes no prazo reiteradamente, inclusive sem apresentar até hoje a
resposta ao Ultimo Termo de Intimagdo, ensejaram a aplicagdo do agravamento
da multa na infragdo omissao de receitas conforme preconiza o § 22 do inciso | do
artigo 44 da lei 9430/96.

Assim, em meu entender, no mesmo sentido da posicdo majoritdria prevalecente
neste julgamento, é de que faltou a fiscalizacdo se desincumbir de seu 6nus probatério para
demonstrar cabalmente as condutas adicionais, o dolo e suas respectivas responsabiliza¢des aptas
a ensejar a qualificacdo da multa de oficio.
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Nessa linha também, a simples omissdo de receitas ndo tem o condao de, por si s6,
levar a qualificagdo da multa, conforme se pode observar em sucessivos entendimentos
sumulados do CARF:

Sumula CARF n? 14: A simples apurag¢do de omissdo de receita ou de rendimentos,
por si s6, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necesséria a
comprovacao do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Sumula CARF n2 25: A presuncao legal de omissdo de receita ou de rendimentos,
por si s6, ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necesséria a
comprovagdo de uma das hipdteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.
(Vinculante, conforme Portaria MF n2 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Logo, seja por qualquer dptica que se observe o caso concreto, deve ser afastada a
qualificacdo da multa de oficio, mantendo-se a aliquota de 75%, nos termos do art. 44 da Lei 9430.

Repercussoes da reducdo da multa no reconhecimento da decadéncia

Ainda, a reducdo da multa de oficio ao patamar de 75% e o afastamento das
hipdteses previstas no art. 44, paragrafo 12 da Lei 9430/1996 também apresentam repercussdes
no calculo da decadéncia.

Como se sabe, a decadéncia para estes tributos é regida pelo § 42 do artigo 150 do
Cadigo Tributdrio Nacional (CTN):

§ 49 Se a lei ndo fixar prazo a homologacao, sera éle de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado ésse prazo sem que a Fazenda Publica se
tenha pronunciado, considera-se homologado o langcamento e definitivamente
extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.

Porém, verificando-se a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, seria aplicavel o
art. 173, 1, do CTN, que assim dispode:

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se
apods 5 (cinco) anos, contados:

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia
ter sido efetuado; (...)

Este entendimento também é exposto na Simula CARF n2 72, que dispoe:

"Caracterizada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, a contagem do prazo
decadencial rege-se pelo art. 173, inciso |, do CTN."

Assim, o art. 173, |, do CTN estabelece que o direito da Fazenda Publica constituir o
crédito tributdrio extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado e é aplicavel em casos de dolo, fraude ou
simulacdo, ao passo que o art. 150, § 49, do CTN, invocado pela recorrente, aplica-se aos casos de
lancamento por homologacdo em situacdes regulares.

Como ndo ficou demonstrada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacdo, a
contagem do prazo segue o art. 150, § 42 do CTN, afastando-se o art. 173, |, do mesmo diploma
legal.
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Assim, considerando ser o fato gerador do IRPJ e da CSLL anual, ao passo que para
PIS/COFINS o fato gerador é mensal, e considerando-se que os respectivos langamentos
ocorreram no ano de 2019 (11/03/2019) e referentes ao periodo de 01/01/2013 a 31/12/2016; e
aplicando-se o citado diploma legal, reconhece-se a decadéncia do direito do fisco de langar
tributos para os seguintes periodos:

a) para o IRPJ e a CSLL, deve ser reconhecida a decadéncia em relagdao ao ano-
calenddrio de 2013;

b) para o PIS/COFINS, deve ser reconhecida a decadéncia até o més de fevereiro de
2014.
Conclusdo

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntario para afastar a multa
qualificada, com reflexo na decadéncia, nos termos do voto vencido.

Assinado Digitalmente

Jeferson Teodorovicz
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